
Divulgação

O BNDES está discutindo com o Ministério da Fazen-
da a criação de uma linha especial de crédito para 
a reconstrução do Rio Grande do Sul, que poderá 
contar com recursos do Tesouro e de entidades 
multilaterais. O diretor de Planejamento do banco 
de desenvolvimento, Nelson Barbosa, afirmou que 

a linha de crédito será destinada a pessoas jurídicas e a governos 
municipais. "A demanda vem de entes públicos, como também 
para pequenas e médias empresas e para a reconstrução de in-

fraestrutura." O executivo destacou ainda que o BNDES já deu 
uma carência em sua carteira do Rio Grande do Sul. "Vai gerar um 
alívio de R$ 7,6 bilhões nos próximos 12 meses." O diretor de Pla-
nejamento do BNDES disse ainda que o banco de fomento já re-
cebeu cerca de R$ 30 bilhões em consultas para projetos no bojo 
do Fundo Clima para os próximos três anos. O executivo acres-
centou que, se houver organização, podem ser apoiados projetos 
que se sustentam, inicialmente, com a taxa mais favorecida e que 
promovem a transição climática de modo justo.             PÁGINA 2
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A oferta de crédito para a reconstrução do Rio Grande do Sul vai exigir uma 
parte de recursos não reembolsáveis e transferência de investimento público 

BNDES estuda linha
 de crédito para o RS

Banco já recebeu R$ 30 bilhões em consultas para projetos do Fundo Clima 

PARALISAÇÃO

A VOLKSWAGEN PAROU NA SEGUNDA-FEIRA, 20, A PRODUÇÃO DE TRÊS FÁBRICAS em razão da interrupção das entregas de 
fornecedores de peças gaúchos, cuja produção foi impedida pelas enchentes sem precedentes no Rio Grande do Sul. Já a General Mo-
tors (GM) está retomando parcialmente a produção em Gravataí (RS), onde produz o Onix, um dos carros mais vendidos no País. A 
Volks informa que alguns de seus fornecedores com fábricas no Estado não conseguem produzir no momento.                     PÁGINA 3

Divulgação

RESIDÊNCIA

Exército reduz número de 
armas que PMs podem ter

O Exército reduziu de cinco para um 
o total de fuzis que policiais e bombeiros 
militares podem ter em casa, em acervos 
particulares. Em comunicado divulgado 
na segunda-feira, 20, o Comando Logís-
tico também anunciou a redução no to-
tal de armas, de todos os tipos, que po-
dem ser adquiridas por militares estadu-
ais. O número caiu de seis para quatro 
armas.                                       PÁGINA 7

VÍTIMAS DE DESASTRES, 
INCLUINDO POPULAÇÕES 
AFETADAS PELAS ENCHEN-
TES DO RIO GRANDE DO 
SUL devem ser acolhidas 
com escuta ativa e humani-
zada. Segundo o Ministério 
da Saúde, essas pessoas po-
dem apresentar reações 
como medo, desconfiança e 
tristeza e precisam de aten-
dimento que promova a saú-
de mental e atenção psicos-
social. Desastres como as 
inundações no Rio Grande 
do Sul podem repercutir no 
bem-estar psicológico e na 
saúde mental de indivíduos 
e coletivos.               PÁGINA 8

Presidente do Irã morre em queda de helicóptero

O presidente do Irã, Ebrahim Rai-
si, morreu em um acidente de heli-
cóptero, que caiu na floresta Dizmar, 
perto da cidade de Varzaghan, no Irã, 
no domingo, 19. Além de Raisi, o chan-
celer iraniano, Hossein Amir-Ab-
dollahian, também faleceu, assim 
como dois outros passageiros da ae-
ronave.                                PÁGINA 5

ESCUTA
 Rafa Neddermeyer/Agência Brasil

ACIDENTE

TPI pede mandado de prisão para Netanyahu
PÁGINA 6

CRIMES DE GUERRA 

MORTES

Cerca de 94% das cidades 
passaram por calamidade

Levantamento feito pela CNM apon-
tou que 5.233 cidades brasileiras, o que 
corresponde a 94% das unidades fede-
rativas municipais, foram afetadas pelo 
menos uma vez por eventos que resul-
taram em decreto de situação de emer-
gência ou estado de calamidade pública, 
entre os anos de 2013 e 2023. O impac-
to nas populações desses locais foi de 
2.667 mortes.                           PÁGINA 7

SERVIÇOS

Telefónica Tech amplia 
segurança cibernética 

A Telefónica Tech anunciou na segun-
da-feira um novo acordo com a Microsoft 
para levar serviços de segurança ciber-
nética de última geração a empresas de 
todo o mundo, assinado na conferência 
RSA que se realiza em São Francisco - Ca-
lifórnia, EUA.                             PÁGINA 3

Mais Negociadas
PREÇO - R$ % OSCIL.

VALE ON NM 66.15 −0.05% −0.03

PETROBRAS PN N2 36.75 +0.16% +0.06

B3 ON NM 11.43 +0.09% +0.01

AMBEV S/A ON 12.10 −2.26% −0.28

BRASIL ON NM 27.92 +0.83% +0.23

Maiores Baixas
PREÇO - R$ % OSCIL.

IRBBRASIL REON NM 34.87 −6.81% −2.55

TIM ON NM 16.78 −2.89% −0.50

ELETROBRAS ON N1 36.85 −3.53% −1.35

3R PETROLEUMON NM 30.830 −2.13% −0.670

YDUQS PART ON NM 12.53 −2.87% −0.37

Maiores Altas
PREÇO - R$ % OSCIL.

TRAN PAULISTPN N1 27.55 +5.19% +1.36

MRV ON NM 7.54 +3.57% +0.26

MARFRIG ON NM 11.93 +3.56% +0.41

BRASKEM PNA N1 19.81 +3.23% +0.62

EZTEC ON ED NM 14.07 +3.08% +0.42

IBOVESPA BOLSAS NO MUNDO
FECHAMENTO %

DOW JONES 39.806,77 -0.49%

S&P 500 5.308,13 +0,092%

NASDAQ 16.794,88 +0,65%

DAX 30 18.768,96 +0,35%

FTSE 100 8.424,20 +0,047%

IBEX 35 11.339,50 +0,10%

127.750,92 ê -0,31%

DÓLAR COMERCIAL
COMPRA

5,104
VENDA
5,105

PESO
COMPRA

0,006
VENDA
0,006

ê -0,73%é  0,05%
EURO

COMPRA
5,543

VENDA
5,544

ê -0,06%
LIBRA

COMPRA
6,485

VENDA
6,489

é  0,03%
OURO

BM&FBovespa/Grama
R$ 398,87

Comex NY/Onça
2.425,32
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Volks interrompe produção 
por falta de peças no RS

A Volkswagen parou na segunda-
-feira, 20, a produção de três fábricas 
em razão da interrupção das entre-
gas de fornecedores de peças gaú-
chos, cuja produção foi impedida pelas 
enchentes sem precedentes no Rio 
Grande do Sul. Já a General Motors 
(GM) está retomando parcialmente a 
produção em Gravataí (RS), onde pro-
duz o Onix, um dos carros mais ven-
didos no País.

A Volks informa que alguns de seus 
fornecedores com fábricas no Estado 
não conseguem produzir no momento.  
Assim, a montadora iniciou na segunda-
-feira férias coletivas de dez dias nas 
fábricas de automóveis em São Ber-
nardo do Campo, no ABC paulista, e 
Taubaté, interior paulista. 

A fábrica de motores da Volks em 
São Carlos (SP) também está com parte 
do time de produção em férias, que 
vão durar 11 dias. Em São José dos 
Pinhais (PR), onde a Volks monta o uti-
litário esportivo T-Cross, a produção 
segue normalmente. 

A General Motors, por sua vez, 
informa que suas operações em Gra-
vataí estão retornando gradualmente. 
Na segunda, um dos turnos voltou. 

A fábrica ficou parada nos últi-
mos 12 dias em razão das chuvas no 
Rio Grande do Sul. “A empresa con-

tinua monitorando as condições e 
adequando a produção do complexo 
industrial alinhada também ao resta-
belecimento de fornecedores”, informa 
a GM, acrescentando que a prioridade 
no momento é a segurança dos empre-
gados, assim como as ações solidárias 
ao Estado. 

O governo federal publicou medida 
provisória que flexibiliza regras da Lei 
de Licitações para dar agilidade às com-
pras públicas necessárias ao enfren-
tamento da emergência climática no 
Estado do Rio Grande do Sul. Em edi-
ção extraordinária da sexta-feira, 17, 
o ato dispõe sobre medidas excepcio-
nais para aquisição de bens e contra-
tação de obras e de serviços, inclusive 
de engenharia, destinados ao enfren-
tamento de impactos decorrentes de 
estado de calamidade pública.

Para usufruir das condições espe-
ciais, o Estado precisará ter a situação 
de calamidade pública declarada pelo 
chefe do Executivo local e depois reco-
nhecida pelo Poder Executivo federal. 
“O disposto nesta Medida Provisória 
aplica-se apenas às medidas excepcio-
nais a serem adotadas para enfrenta-
mento das consequências decorren-
tes do estado de calamidade, quando 
caracterizada urgência de atendimento 
de situação que possa ocasionar pre-

juízo ou comprometer a continuidade 
dos serviços públicos ou a segurança 
de pessoas, de obras, de serviços, de 
equipamentos e de outros bens, públi-
cos ou particulares”, diz a MP. 

Na sexta-feira, quando anunciou a 
decisão, a ministra da Gestão, Esther 
Dweck, disse que a gestão federal pro-
pôs na MP alterações “que sejam pere-
nes” e que sirvam para outras situ-
ações de calamidade, não só do Rio 
Grande do Sul. “A gente sabe que a 
Lei de Licitação já tem algumas pre-
visões para situação de emergência, 
mas a gente concorda que elas não são 
suficientes para enfrentar situações 
que os municípios estão enfrentando 
no momento”, afirmou a ministra, em 
reunião de anúncio do governo fede-
ral de medidas de assistência às cida-
des gaúchas atingidas pelas enchen-
tes nas últimas semanas.

Dentre as flexibilizações, a MP prevê 
dispensa de licitação em casos de cala-
midade pública; necessidade de pronto 
atendimento da situação de calami-
dade; risco iminente e gravoso à segu-
rança de pessoas, de obras, de pres-
tação de serviços, de equipamentos 
e de outros bens, públicos ou parti-
culares. Também será possível redu-
zir pela metade alguns prazos; prorro-
gar por até 12 meses contratos vigen-
tes para além dos prazos estabeleci-
dos na Leis de Licitações; firmar con-
trato verbal, desde que o seu valor não 
seja superior a R$ 100 mil nas hipóte-
ses em que a urgência não permitir a 
formalização do instrumento contra-
tual; e adotar regime especial para a 
realização de registro de preços. 

ENTREGAS

BNDES estuda linha especial de 
crédito para reconstrução do RS
Barbosa afirmou que a demanda vem de entes públicos, como também para pequenas e médias 
empresas e para a reconstrução da infraestrutura e o banco está analisando como pode ajudar

O BNDES está dis-
cutindo com o 
Ministério da 
Fazenda a cria-
ção de uma li-
nha especial 

de crédito para a reconstru-
ção do Rio Grande do Sul, que 
poderá contar com recursos do 
Tesouro e de entidades multi-
laterais, disse na segunda-fei-
ra, 20, Nelson Barbosa, dire-
tor de Planejamento do banco 
de desenvolvimento. “Estamos 
discutindo junto com o Minis-
tério da Fazenda a possibilida-
de de criar uma linha especial 
para reconstrução. O Ministé-
rio da Fazenda está liderando 
esse assunto”, disse, apontan-
do Rogério Ceron, secretário 
do Tesouro Nacional. 

A linha de crédito para 
reconstrução do Rio Grande 
do Sul, acrescentou, pode con-
tar também com recursos ofe-
recidos ao Brasil por institui-
ções como o New Development 
Bank (NDB), o Banco de Desen-
volvimento da América Latina 
(CAF) e o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID). Será 
destinada a pessoas jurídicas e 
a governos municipais, afirmou 
o executivo. “A demanda vem 
de entes públicos, como tam-
bém para pequenas e médias 
empresas e para a reconstru-
ção de infraestrutura.” 

“A ideia agora é formatar 
como esses recursos que estão 
sendo oferecidos podem ser 
aplicados nessa nova linha”, 
contou. “E também prova-
velmente com recursos do 
Tesouro. Isso ainda está em 
discussão no âmbito do Minis-
tério da Fazenda, e o BNDES 
está pronto para operar essa 
linha quando essas condições 
forem definidas para a recons-
trução do Rio Grande do Sul.”

A oferta de crédito para a 
reconstrução do Rio Grande 
do Sul, explicou, vai exigir uma 
parte de recursos não reembol-
sáveis e transferência de inves-
timento público e outra parte 
de recursos reembolsáveis de 
financiamento. 

“Tem um aspecto muito 
específico, porque lida com a 
cobertura de perdas e danos 
e também com a reconstru-
ção de infraestrutura. E não 
só estrutura do passado, mas 
uma infraestrutura resiliente a 
eventos como esse que ocor-
reram”, disse. “Cabe a Brasí-
lia definir quando isso ficará 
pronto.”

O executivo destacou ainda 
que o BNDES já deu uma carên-
cia em sua carteira do Rio 
Grande do Sul. “Vai gerar um 
alívio de R$ 7,6 bilhões nos pró-
ximos 12 meses.” 

Barbosa concedeu entre-
vista coletiva após participar 
do evento “Construindo solu-
ções financeiras sustentáveis: 
bancos públicos de desenvol-
vimento e o G20”, na sede do 
BNDES, na região central do 
Rio. 

O valor de recursos desti-
nados ao Rio Grande do Sul 
anunciados por diversas fon-
tes, estimou Barbosa, é de 

DESAFIOS

Agência Brasil

Nelson Barbosa: “a ideia agora é formatar como esses recursos que estão sendo oferecidos podem ser aplicados nessa nova linha de crédito”

cerca de R$ 10 bilhões ao longo 
de vários anos. “A gente pre-
cisa avaliar quais instrumentos 
temos para financiar a recons-
trução e a cobertura de perdas 
e danos”, acrescentando que 
o Ministério da Fazenda está 
coordenando com todos os 
bancos a alocação dos recur-
sos que estão sendo ofereci-
dos ao Brasil para que sejam 
melhor utilizados. “Tem recur-
sos disponibilizados pelo NDB, 
pelo CAF, pelo BID. E outras 

agências também estão espe-
rando, querem participar.”

A secretária de Assuntos 
Internacionais do Ministério 
da Fazenda, Tatiana Rosito, 
por sua vez, afirmou que a 
maior parte dos investimen-
tos relacionados à transição 
climática é focada na mitiga-
ção - por exemplo, de emis-
sões - e não para a adaptação. 
“Dados mostram que cerca de 
90% dos investimentos priva-
dos no mundo para transição 

temática vão para a mitigação 
e não para dar para adapta-
ção. Acreditamos que é fun-
damental aumentar os investi-
mentos em adaptação. Os ban-
cos públicos são agentes muito 
importantes para isso.”

Nas prioridades brasileiras 
no G20, disse, uma das priori-
dades é a discussão de meca-
nismos para alavancar mais 
recursos para adaptação e 
infraestrutura resiliente, com 
cláusulas contingentes, troca 

de dívida por investimentos e 
outros mecanismos financei-
ros. 

Como presidente tempo-
rário do G20, afirmou, o Bra-
sil colocou como prioridade 
aumentar e tornar mais ágil o 
acesso aos fundos climáticos 
internacionais, que somariam 
mais de US$ 20 bilhões.

“Há muitos recursos dis-
poníveis, não só os que já 
foram anunciados, mas tam-
bém a possibilidade de ter mais 

recursos, e é preciso coordenar 
um plano nacional, um plano 
do Estado e dos municípios 
para que esses recursos pos-
sam ser canalizados da melhor 
forma e possam ser absorvidos 
neste esforço que é primeiro 
de emergência e resposta, de 
recuperação e de reconstru-
ção.” 

O diretor de Planejamento 
do BNDES disse ainda que o 
banco de fomento já recebeu 
cerca de R$ 30 bilhões em con-
sultas para projetos no bojo 
do Fundo Clima para os pró-
ximos três anos. O executivo 
acrescentou que, se houver 
organização, podem ser apoia-
dos projetos que se susten-
tam, inicialmente, com a taxa 
mais favorecida e que promo-
vem a transição climática de 
modo justo.

O executivo comentou tam-
bém que o País enfrenta um 
grande desafio no Rio Grande 
do Sul e afirmou que os even-
tos climáticos no Estado vão 
requerer linhas de crédito 
para reconstrução. “Precisa-
mos pensar em linhas para per-
das e danos de eventos climá-
ticos”, acrescentou. 

Barbosa abordou ainda os 
desafios para ampliar os inves-
timentos em infraestrutura e 
apoiar a nova industrializa-
ção brasileira e também para 
desenvolver a infraestrutura 
social, na qual, disse, os desa-
fios são maiores porque envol-
vem investimentos em saúde 
e educação.

“Temos de repensar a inser-
ção internacional do Brasil nas 
cadeias globais e nas cadeias 
de valor”, afirmou. 

No mesmo evento, a secre-
tária de Assuntos Internacio-
nais do Ministério da Fazenda, 
Tatiana Rosito, afirmou que o 
Brasil, na presidência do G20, 
se focou em prioridades volta-
das a soluções. “Quando esta-
belecemos prioridades do Bra-
sil para o G20, tínhamos a ideia 
de que devia ser baseada em 
soluções.”

Rosito disse que a presi-
dência brasileira no G20 está 
fazendo uma mudança nas for-
ças tarefas, com restabeleci-
mento de metas financeiras. 
“A força-tarefa sobre clima traz 
uma nova maneira de olhar 
para obstáculos e desafios à 
frente.”

A secretária acrescentou 
que a infraestrutura resiliente é 
uma das prioridades que o Bra-
sil estabeleceu nos grupos de 
trabalho do G20 e frisou: “Infra-
estrutura resiliente depende 
de financiamento, mobilização, 
interação, boa avaliação”. 

O presidente da Finance in 
Common (FiCS), Rémy Rioux, 
disse que poderia ser proposta 
uma estrutura global de acre-
ditação única e exigente para 
dar acesso fácil a fundos e des-
tacou que o G20 pode ado-
tar uma “linguagem mais forte” 
sobre clima para a declaração 
do grupo no fim deste ano. 
“Vamos trabalhar numa estru-
tura financeira inovadora para 
biodiversidade e clima.” 
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O Relatório de Mercado 
Focus divulgado na segunda-
-feira, 20, pelo Banco Cen-
tral diminuiu a projeção para 
o crescimento do Produto 
Interno Bruto (PIB) de 2024. 
A mediana para a alta da ati-
vidade deste ano passou de 
2,09% para 2,05%, ante 2,02% 
de um mês atrás. Conside-
rando apenas as 46 respostas 
nos últimos cinco dias úteis, a 
estimativa para o PIB no fim de 
2024 seguiu em 2,02%.

Para 2025, o documento 
trouxe manutenção na estima-
tiva de crescimento do PIB em 
2,00%, como já está há 23 sema-
nas. Considerando as 46 respos-
tas nos últimos cinco dias úteis, 
a estimativa para o PIB de 2025 
também seguiu em 2,00%.

Em relação a 2026, a mediana 
continuou em 2,00% pela 41ª 
semana consecutiva. O bole-
tim ainda trouxe a estimativa 
de crescimento para 2027, que 
se mantém em 2,00% por 43 
semanas.

A estimativa do Ministério da 
Fazenda para o crescimento do 
PIB de 2024 é de 2,5%. Já no 
Banco Central, a projeção atual 
é de avanço de 1,9% neste ano, 
conforme o Relatório Trimestral 
de Inflação (RTI) de março.

Ainda na esteira da última 
decisão do Comitê de Política 
Monetária (Copom), o mercado 
elevou a Selic para 2024 para 
10,00%, ante 9,75% na última 
semana. Há um mês, o pata-
mar era de 9,50%. Considerando 
apenas as 86 respostas dos últi-
mos cinco dias úteis, a mediana 
para o fim de 2024 passou de 
9,75% ao ano para 10,00%.

O Copom abandonou o 
forward guidance da reunião 
de março e cortou a Selic em 
0,25 pp, para 10,50% ao ano 
em maio. A decisão dividida do 
colegiado deixou os indicados 
pela gestão Lula do lado que 
seguiria a sinalização de redu-
ção de 0,50 pp, enquanto os 
diretores que já estavam no BC 
antes deste governo optaram 
por diminuir o ritmo de cor-
tes neste momento. Na ata, 
divulgada na semana passada, 
houve um grande movimento 
para explicar que a divergên-
cia se deu pela avaliação do 
custo reputacional de aban-
donar a sinalização.

Ao justificar a decisão, o BC 
disse entender que ela é compa-
tível com a estratégia de conver-
gência da inflação para o redor 
da meta ao longo do horizonte 
relevante, que inclui o ano de 

2025. “Sem prejuízo de seu obje-
tivo fundamental de assegurar 
a estabilidade de preços, essa 
decisão também implica suavi-
zação das flutuações do nível de 
atividade econômica e fomento 
do pleno emprego”, repetiu o 
Copom.

No Relatório de Mercado 
Focus, a projeção para a Selic 
no fim de 2025 seguiu em 9,00%, 
ante 8,50% há um mês. Consi-
derando apenas as 86 respos-
tas dos últimos cinco dias úteis, 
a mediana para o fim de 2025 
seguiu em 9,00% ao ano.

Para 2026, a projeção seguiu 
em 9,00%, ante 8,50% há um 
mês. Para 2027, a estimativa pas-
sou de 8,63% para 9,00%. 

Relatório de Mercado Focus 
revisou a projeção de rombo fis-
cal de 2024. Para o déficit pri-
mário em relação ao Produto 
Interno Bruto (PIB) deste ano, a 
mediana passou de 0,64% para 
0,70%, mesmo patamar de um 
mês atrás.

O relatório bimestral de des-
pesas e receitas divulgado em 
março revisou o resultado pri-
mário para um déficit de R$ 9,3 
bilhões (0,1% do PIB). O presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
já avisou que o governo “dificil-
mente chegará à meta zero”, 

até porque o chefe do Execu-
tivo “não quer fazer cortes em 
investimentos e obras”.

Já a estimativa do Focus 
para o déficit nominal em 2024 
passou de 6,80% do PIB para 
6,90%, ante 6,80% do PIB de um 
mês atrás. O resultado primário 
reflete o saldo entre receitas e 
despesas do governo, antes do 
pagamento dos juros da dívida 
pública. Já o resultado nominal 
reflete o saldo já após o gasto 
com juros e outras despesas 
financeiras.

A estimativa para o indica-
dor que mede a relação entre a 
dívida líquida do setor público e o 
PIB em 2024 passou de 63,90% 
para 63,80% de 63,85% de um 
mês atrás.

Para 2025, o déficit primário 
esperado pelo mercado passou 
de 0,60% para 0,63% do PIB, ante 
0,60% de um mês atrás. O novo 
arcabouço fiscal aprovado no 
ano passado previa uma meta 
de superávit primário de 0,5% 
do PIB no próximo ano, mas o 
governo alterou a meta para 0% 
do PIB no projeto de lei de dire-
trizes orçamentárias (PLDO) para 
o próximo ano.

O déficit nominal projetado 
para 2025 passou de 6,27% 
para 6,30% do PIB, ante 6,26% 

de um mês atrás. A estimativa 
para a dívida líquida no próximo 
ano seguiu em 66,50% do PIB, 
ante 66,40% de quatro sema-
nas antes. 

A expectativa para a inflação 
deste ano foi revisada no Relató-
rio de Mercado Focus divulgado 
na segunda-feira, 20. A projeção 
de 2024 passou de 3,76% para 
3,80% Um mês antes, a mediana 
era de 3,73%. Para 2025, foco 
principal da política monetária, a 
projeção passou de 3,66% para 
3,74%, ante 3,60% de um mês 
atrás.

Considerando as 72 estimati-
vas atualizadas nos últimos cinco 
dias úteis, a mediana para 2024 
passou de 3,74% para 3,84%. 
Para 2025, a projeção passou de 
3,75% para 3,70%, considerando 
70 atualizações no período.

Para 2026, a projeção conti-
nuou em 3,50% pela 46ª semana 
consecutiva - seguindo a rean-
coragem apenas parcial des-
tacada pelo BC após a manu-
tenção da meta de inflação em 
3,0% para este e os próximos 
anos. No horizonte mais longo, 
de 2027, a estimativa seguiu em 
3,50%, como também está há 
46 semanas.

As estimativas do Relatório 
de Mercado Focus continuam 
acima do centro da meta para 
a inflação, de 3,00%. O IPCA de 
2023 ficou em 4,62%, abaixo 
do teto da meta (4,75%, para 
um centro de 3,25% no ano 
passado), evitando o estouro 
do objetivo a ser perseguido 
pelo BC pelo terceiro ano 
consecutivo, depois de 2021 
e 2022.

Telefónica Tech amplia serviços 
globais de segurança cibernética 

Mercado reduz a previsão de 
crescimento do PIB para 2,05%

A Telefónica Tech 
anunciou na se-
gunda-feira um 
novo acordo 
com a Micro-
soft para levar 

serviços de segurança ciberné-
tica de última geração a empre-
sas de todo o mundo, assinado 
na conferência RSA que se rea-
liza em São Francisco - Califór-
nia, EUA.

Esta colaboração integrará 
as soluções avançadas de segu-
rança e inteligência artificial 
da Microsoft com a experiên-
cia operacional em segurança 
cibernética da Telefónica Tech. 
Os clientes se beneficiarão do 
gerenciamento de segurança 
proativo, integrado, automati-
zado e em tempo real.

A Telefónica Tech amplia seu 
portfólio existente de segurança 
cibernética, incluindo serviços 
como Detecção e Resposta, Ges-
tão de Acesso de Identidade, 
Inteligência de Ameaças Ciber-
néticas ou Proteção de Dados, 
entre outros, para melhorar as 
capacidades de resposta a inci-
dentes e otimizar os processos 
de segurança. 

A empresa integrará os 
recursos de segurança ciber-
nética da Microsoft, incluindo a 
ferramenta Microsoft Copilot for 
Security, com suas operações 
de segurança existentes. Esta 
proteção 24x7 é gerenciada por 
equipes especializadas da Tele-
fónica Tech -com as mais altas 
qualificações e certificações em 
tecnologia Microsoft- dos DOC 
(Centros de Operações Digitais) 
da Telefónica Tech localizados 
em Madrid e Bogotá, Colômbia.

María Jesús Almazor, COO da 
Telefónica Tech para Espanha e 
Américas, disse que esta coope-
ração global entre a Telefónica 
Tech e a Microsoft é um marco 
fundamental. “Empresas de todo 
o mundo aproveitarão todas as 
oportunidades que a tecnologia 
oferece para digitalizar proces-
sos e empregos, incluindo fer-

MICROSOFT

DÍVIDA RECUA

A empresa integrará os recursos de segurança cibernética da Microsoft, incluindo 
a ferramenta Microsoft Copilot for Security, com suas operações já existentes

Agência Brasil

A Telefónica Tech amplia seu portfólio existente de segurança cibernética, incluindo serviços como Detecção e Resposta e Gestão de Acesso de Identidade

Adnoc entra 
no mercado de 
GNL dos EUA

A Abu Dhabi National Oil Co. 
(Adnoc), principal petrolífera 
dos Emirados Árabes, adqui-
riu uma participação na Nex-
tDecade Corp., empresa res-
ponsável pelo projeto de expor-
tação de gás natural liquefeito 
(GNL) no Texas. O acordo marca 
a entrada da Adnoc nos EUA 
com um contrato de forneci-
mento de 20 anos.

A Adnoc adquiriu uma par-
ticipação de 11,7% na fase 1 
do projeto Rio Grande LNG da 
NextDecade, de acordo com 
um comunicado divulgado na 
segunda-feira, 20. Além disso, o 
acordo garante à Adnoc o forne-
cimento de 1,9 milhão de tone-
ladas por ano de GNL do plane-
jado Trem 4 do projeto.

Matt Schatzman, CEO da 
NextDecade, expressou entu-
siasmo com a parceria de longo 
prazo, destacando a importân-
cia estratégica desse investi-
mento para a expansão glo-
bal da Adnoc no mercado de 
GNL, o que garantirá, segundo 
ele, o fornecimento de um 
combustível mais acessível e 
menos intensivo em carbono 
para clientes em todo o mundo.

O projeto Rio Grande LNG, 
localizado no Texas, é pioneiro 
ao oferecer uma redução espe-
rada de mais de 90% nas emis-
sões de carbono através de seu 
projeto de captura e armazena-
mento de carbono (CCS). 

A iniciativa prevê a captura 
e armazenamento permanente 
de mais de 5 milhões de tone-
ladas por ano de dióxido de 
carbono (CO2), o equivalente 
a retirar 1 milhão de veículos 
das estradas anualmente. 

A participação acionária da 
Fase 1 da RGLNG foi adquirida 
por meio do investimento da 
Global Infrastructure Partners 
(GIP), um dos principais inves-
tidores em infraestrutura do 
mundo. ADNOC adquiriu uma 
parte da participação acioná-
ria existente do GIP na Fase 1, 
enquanto a NextDecade man-
tém seu interesse econômico 
esperado anteriormente anun-
ciado na Fase 1, bem como 
seus interesses na capacidade 
de expansão do Trem 4 e do 
Trem 5.

A aquisição da Fase 1 marca 
o primeiro investimento estra-
tégico da ADNOC nos EUA, à 
medida que continua a cumprir 
a sua estratégia de crescimento 
internacional e complementa os 
seus esforços para expandir o 
seu portfólio de GNL com baixo 
teor de carbono para satisfa-
zer a crescente procura de gás.

O Rio Grande LNG, situado 
em um local de 984 acres perto 
de Brownsville, Texas, é o pri-
meiro projeto de GNL dos EUA 
que oferece redução esperada 
de emissões de mais de 90% 
por meio de seu inovador pro-
jeto de captura e armazena-
mento de carbono (CCS), que 
deverá capturar e armazenar 
permanentemente mais de 5 
milhões de toneladas métricas 
por ano de dióxido de carbono 
(CO2) – o equivalente a retirar 
1 milhão de veículos das estra-
das anualmente.

Matt Schatzman disse que o 
GNL das instalações permitirá à 
ADNOC aumentar ainda mais a 
presença no mercado global de 
GNL, ao mesmo tempo que for-
nece aos clientes um GNL mais 
acessível e menos intensivo em 
carbono.

A aquisição pela ADNOC de 
uma participação acionária na 
Fase 1 (Trens 1-3) do Rio Grande 
LNG também garante a opção 
do GIP para participação acio-
nária nos futuros Trens 4 e 5 
do projeto.

PARCERIA

ramentas baseadas em inteli-
gência artificial generativa, com 
a máxima segurança.”

Alberto Granados, presi-
dente da Microsoft Espanha afir-
mou que a colaboração entre 
a Telefónica Tech e a Microsoft 
permitirá oferecer aos clientes 
soluções de segurança inova-
doras alimentadas por Inteligên-
cia Artificial com o objetivo de 
melhorar a sua resiliência ciber-
nética.

A Telefónica Tech é uma pro-
vedora de serviços gerenciados 
de segurança (MSSP), reconhe-
cida em 2º lugar na lista dos 250 
melhores MSSP globais da MSSP 
Alert em 2023. A empresa ofe-
rece às organizações acesso a 
uma equipe de especialistas em 
segurança cibernética altamente 
qualificados, sem a necessidade 

de investir em tecnologia e equi-
pamentos internos. 

Em 2023, a Telefónica Tech 
foi reconhecida pela Microsoft 
como Parceiro do Ano na Espa-
nha, além de alcançar o mais 
alto nível de parceria em todas 
as suas designações, incluindo 
segurança e Azure Expert Mana-
ged Services Provider (MSP). Em 
2024, a Telefónica Tech adicio-
nou as especializações de Segu-
rança em Nuvem e Proteção 
contra Ameaças, o que apri-
mora as capacidades técnicas 
da empresa da Microsoft.

Este novo acordo de ciber-
segurança é mais um passo na 
colaboração de longo prazo 
entre as duas empresas. Em 
fevereiro passado, a Microsoft 
anunciou o seu Centro de Ino-
vação em IA Responsável (RAIIC) 

na Espanha, no qual a Telefónica 
Tech colabora, juntamente com 
outros 15 parceiros tecnológi-
cos, para promover a adoção e 
o uso seguro da inteligência arti-
ficial. Neste centro serão desen-
volvidas sessões de formação, 
bem como casos de uso inova-
dores de IA e diretrizes de aplica-
ção segura e responsável desta 
tecnologia.

A Sociedade Estatal de Par-
ticipações Industriais (Sepi) da 
Espanha atingiu 10% do capi-
tal social da Telefónica e con-
cluiu assim a operação de com-
pra ordenada pelo Conselho 
de Ministros. Em comunicado 
emitido na segunda-feira, 20, a 
empresa estatal afirma que a 
operação foi realizada minimi-
zando o impacto no preço das 
ações e cumprindo as comuni-

cações de participações signifi-
cativas estabelecidas nos regu-
lamentos dos mercados onde 
opera.

A Telefónica é uma das prin-
cipais empresas do país, líder 
no setor de telecomunicações 
e chave em outras áreas estra-
tégicas. A empresa é decisiva 
pelas suas capacidades indus-
triais e áreas de conhecimento, 
uma vez que desenvolve ativida-
des relevantes para a economia 
e o tecido produtivo, incluindo as 
relacionadas com a segurança e 
defesa, afirma a publicação. Com 
vocação para a permanência, a 
participação da Sepi proporciona 
maior estabilidade acionária à 
empresa para atingir seus obje-
tivos e contribui para a proteção 
de suas capacidades estratégi-
cas, conclui. 

Agência Brasil

Adnoc compra participação de 11,7%
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Acarteira de crédito do Sis-
tema Financeiro Nacional (SFN) 
deve registrar crescimento de 
8,6% em abril na comparação 
com o mesmo mês de 2023, 
de acordo com pesquisa da 
Federação Brasileira de Ban-
cos (Febraban). Se confirmado, 
o número representará uma 
aceleração frente à expansão 
de 8,3% do mês anterior. Em 
relação a março, o crescimento 
deve ser de 0,3%

Tanto em base anual 
quanto na margem, a expan-
são da carteira deve ser 
puxada pelo crédito direcio-
nado, que deve crescer 12,4% 
em relação a abril de 2023, e 
0,8% ante março deste ano. 
Para o crédito livre, a expec-
tativa é de alta de 6% em um 
ano, e de estabilidade no com-
parativo mensal.

De modo geral, a carteira 
para pessoas físicas deve apre-
sentar melhor desempenho, 
com alta de 10,6% em um 
ano e de 0,7% em três meses, 
ambas puxadas pelas linhas 
direcionadas (+13,3% e +0,9%, 
respectivamente). O crédito 

para pessoas jurídicas deve 
crescer 5,7% em um ano, mas 
recuar 0,4% no intervalo de 
três meses.

A Febraban espera que o 
desempenho da carteira PJ 
seja influenciado negativa-
mente pelas linhas com recur-
sos livres, afetadas pela sazo-
nalidade negativa de linhas 
de fluxo de caixa e por um 
desempenho ainda fraco da 
linha mais representativa, a 
de capital de giro, que é bas-
tante sensível aos patamares 
de juros.

De modo geral, a entidade 
vê os números como positi-
vos. “Os números da pesquisa 
de abril continuam apontando 
para um horizonte mais pro-
missor para o crédito em 2024. 
Assim, as projeções para o 
crescimento do crédito neste 
ano devem seguir sendo revi-
sadas para cima, alinhando-se 
com as perspectivas mais posi-
tivas para o desempenho da 
economia”, diz em nota o dire-
tor de Economia, Regulação 
Prudencial e Riscos da Febra-
ban, Rubens Sardenberg.

De acordo com ele, a queda 
dos juros e da inadimplência 
tem ampliado a oferta de cré-
dito pelos bancos. “A dúvida, 
agora, é se a piora recente no 
cenário macro, explicitada na 
última reunião do Copom, vai 
ou não inibir, ainda que par-
cialmente, esta trajetória de 
retomada do crédito.”

A Febraban projeta ainda 
que as concessões de crédito 
cairão 0,5% em abril na com-
paração com março, mas que 
mantenham alta de 7,8% no 
comparativo anual. Em base 
mensal, a maior queda, de 
1,6%, deve ser em linhas dire-
cionadas (-1,6%), que no com-
parativo anual devem crescer 
8,6%. Em termos mensais e 
anuais, as concessões devem 
ter melhor desempenho nas 
linhas para pessoas físicas, 
com altas de 4,4% e de 9,9%, 
respectivamente.

A pesquisa da Febraban foi 
feita com os maiores bancos 
do País, e é divulgada todos 
os meses como uma espécie 
de prévia da nota de crédito 
do Banco Central. 

4 Diário Comercial
Terça-feira, 21 de maio de 2024

Haddad diz que aço verde será 
“carro-chefe” no mercado global
O ministro defendeu a criação da cota-tarifa para importação de aço, disse que os países centrais 
estão mais protecionistas e afirmou que o Brasil tem a capacidade de alavancar sua produção

O ministro da 
Fazenda, Fer-
nando Ha-
ddad, disse na 
segunda-feira, 
20, que o con-

sumo de aço no Brasil está 
baixo e vai aumentar. Ele deu 
a declaração em solenidade 
com o presidente da Repú-
blica, Luiz Inácio Lula da Silva, 
representantes do setor side-
rúrgico e outros ministros, no 
Palácio do Planalto.

“Tenho certeza que o con-
sumo de aço vai aumentar 
muito, ele está num patamar 
inaceitável”, declarou Haddad. 
Ele afirmou que medidas na 
área microeconômica permi-
tem o governo apoiar comér-
cio, indústria e serviços.

Haddad citou a redução na 
inflação e o câmbio. Segundo 
ele, o valor do Real está está-
vel, apesar da taxa de juros 
dos Estados Unidos e outros 
fatores da economia global. 
Também mencionou a apro-
vação da reforma tributária e 
o marco das garantias.

O ministro disse que Lula 
herdou uma série de dificulda-
des do governo anterior - ape-
sar de não ter citado o chefe 
da última gestão, Jair Bolso-
naro. Segundo ele, o presi-
dente já enfrentou dificulda-
des antes, mas dessa vez “o 
destino caprichou”.

“É fundamental colocar 
ordem na bagunça que foi her-
dada desse período”, disse o 
ministro. “Este ano vai ser infi-
nitamente melhor do que o 
ano anterior, e assim sucessi-
vamente”, afirmou ele.  Haddad 
afirmou que o governo conduz 
uma política macroeconômica 
responsável.

O ministro da Fazenda 
defendeu ainda a criação da 
cota-tarifa para importação 
de aço e disse que os países 
centrais da economia global 
estão mais protecionistas. 
“O Ministério do Desenvolvi-
mento, Indústria, Comércio e 
Serviços foi muito bem em eli-
minar concorrência desleal em 
aço”, disse Haddad. 

Ele também afirmou que 
o País precisa ficar atento 
para mudanças geopolíticas. 

INVESTIMENTO

 Joédson Alves - Agência Brasil

Presidente Luiz Inácio Lula da Silva (c) participa da reunião para anúncios referentes ao setor da indústria do aço: “o Brasil precisa voltar a produzir carro para o povo brasileiro, não para os americanos”

Divulgação

Rubens Sardenberg: “os números da pesquisa de abril continuam apontando para um horizonte mais promissor”

Segundo ele, isso não é ado-
tar “dogmas sem olhar o com-
portamento dos parceiros”.

Haddad afirmou que o Bra-
sil tem a capacidade de alavan-
car sua produção de aço com 
medidas voltadas à indústria 
automobilística e com o Minha 
Casa, Minha Vida.

O ministro da Fazenda 
disse também que o Brasil será 
mais competitivo no mercado 
global de aço se mirar na pro-
dução verde. “O aço verde terá 
apelo no mercado internacio-
nal”, disse Haddad. Segundo 
ele, o produto deve se tornar 
o “carro-chefe”.

O ministro pediu apoio dos 
industriais para a regulamen-
tação da reforma tributária no 
Congresso e para a votação do 
marco dos seguros. De acordo 
com Haddad, os Três Poderes 

estão construindo um novo 
cenário econômico em aliança 
com a iniciativa privada. 

Ele disse que “o trabalho tem 
que continuar”, sem se deixar 
levar por “vozes dissonantes”. 

O presidente da República, 
Luiz Inácio Lula da Silva, disse 
na segunda-feira, 20, que o 
Brasil precisa “voltar a produ-
zir carro para o povo brasi-
leiro, não para os americanos”. 

Ele afirmou que os Esta-
dos Unidos não importam car-
ros brasileiros. “Quem importa 
nossos carros são os países 
africanos e sul-americanos”, 
comentou. 

Também disse que o Bra-
sil exporta mais para países 
pobres do que para países ricos.

Lula destacou que o pro-
blema do País é que a indús-
tria parou de crescer. Isso 

não teria como causa única a 
importação de aço da China - 
que o governo decidiu taxar 
em cotas depois de pressão 
das siderúrgicas brasileiras. 

O presidente disse ter sorte 
na política, e que o Brasil pre-
cisa ocupar seu espaço no 
mundo, que está mais com-
petitivo. 

O vice-presidente da Repú-
blica e ministro do Desenvol-
vimento, Indústria, Comér-
cio e Serviços, Geraldo Alck-
min, comemorou a previsão 
de investimentos pela indús-
tria siderúrgica, que pre-
tende desembolsar R$ 100,2 
bilhões em cinco anos (US$ 
19,4 bilhões). Em conversa 
com a imprensa após reunião 
de representantes da siderur-
gia com o presidente, Alckmin 
listou medidas tomadas pelo 

governo para o setor, atri-
buindo o patamar de recur-
sos às políticas adotadas pelo 
Executivo, como a imposição 
de cotas de importação a 11 
NCMs de aço.

“São R$ 100,2 bilhões de 
investimento anunciado hoje 
(segunda). Fizemos trabalho 
no MDIC estabelecendo cotas, 
por preocupação à importa-
ção de aço, que levou à ocio-
sidade em indústria de base 
importante. Também agimos 
na defesa comercial, estabe-
lecendo cinco mecanismos 
antidumping, comprovados os 
dumping, e dez investigações 
em curso (...) Isso foi entendido 
pela indústria e o resultado 
são R$ 100 bilhões de inves-
timento, melhorando compe-
titividade, gerando emprego e 
renda”, disse Alckmin. 

Com o regime de cotas 
para tentar frear as importa-
ções de aço chinesas, o que for 
importado fora do volume esti-
pulado estará sujeito a uma alí-
quota majorada de 25%. 

Durante a reunião com 
Lula, Alckmin e outros minis-
tros, como Haddad, o pre-
sidente executivo do Insti-
tuto Aço Brasil, Marco Polo 
de Mello Lopes, afirmou que 
os investimentos de R$ 100 
bilhões dependerão da eficá-
cia das medidas de controle 
e defesa comercial adotadas 
pelo governo.

Ele avaliou a implemen-
tação do sistema cota-tarifa 
como um primeiro passo para 
combater o excesso das com-
pras vindas da China e cobrou 
que o regime seja executado 
de forma eficaz e monitorada. 

Saldo do crédito deve crescer 8,6% em abril
CARTEIRA

Es
te

 d
oc

um
en

to
 fo

i a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
  J

O
R

N
AL

 D
IA

R
IO

 C
O

M
ER

C
IA

L 
LT

D
A 

- C
N

PJ
: 3

3.
27

0.
06

7/
00

01
-0

3.
 

Pa
ra

 v
er

ifi
ca

r a
s 

as
si

na
tu

ra
s 

vá
 a

o 
si

te
 h

ttp
s:

//w
w

w
.p

or
ta

ld
ea

ss
in

at
ur

as
.c

om
.b

r:4
43

 e
 u

til
iz

e 
o 

có
di

go
 B

E8
C

-E
1E

7-
A5

29
-0

85
B.



5Diário Comercial
Terça-feira, 21 de maio de 2024

Presidente do Irã morre aos 63 anos 
em queda de helicóptero em Dizmar

O presidente do 
Irã, Ebrahim 
Raisi, morreu 
em um aci-
dente de he-
licóptero, que 

caiu na floresta Dizmar, per-
to da cidade de Varzaghan, 
no Irã, no domingo, 19, con-
forme a agência estatal ira-
niana Irna. Além de Raisi, o 
chanceler iraniano, Hossein 
Amir-Abdollahian, também fa-
leceu, assim como dois outros 
passageiros da aeronave.

As equipes de resgate 
encontraram o helicóptero 
na madrugada de segunda-
-feira, 20. Os canais de tele-
visão mostraram imagens de 
destroços em chamas. Os cor-
pos de todas as vítimas foram 
resgatados e as autoridades 
iranianas declararam o fim das 
operações de busca.

Pela legislação iraniana, se 
o presidente morrer, o vice 
assume e uma eleição deve 
ser realizada em seis meses. 
O vice-presidente é o conser-
vador Mohammad Mokhber.

Raisi esteve no Azerbai-
jão no domingo para inaugu-
rar uma represa com o presi-
dente do país, Ilham Aliyev. A 
barragem é a terceira que as 
duas nações construíram no 
rio Aras.

O acidente ocorreu na 
manhã de domingo, 19, e levou 
diversas equipes de resgate 
para a região. Mas as con-
dições climáticas, de muita 
chuva e neblina, fizeram com 
que o resgate fosse difícil. As 
equipes de busca demoraram 
cerca de 12 horas para locali-
zar o helicóptero.

Um drone turco detectou 
uma fonte de calor suspeita e 
transmitiu as coordenadas do 
local do acidente às autorida-
des iranianas, conforme rela-
tado pela agência de notícias 
Anadolu.

“Ao encontrar a localização 
do helicóptero e ver a cena, 
não há sinal de que algum 
dos passageiros esteja vivo”, 
disse o chefe da Sociedade 
do Crescente Vermelho ira-
niano, Pirhossien Koulivand, 
que estava no local, à televi-
são estatal. Ele acrescentou 
que as pessoas podiam sen-
tir cheiro de queimado no ar.

Ebrahim Raisi foi eleito 
presidente do país persa em 
junho de 2021, ainda no pri-
meiro turno, e é considerado 
um político ultraconservador. 
Ele contou com o apoio do líder 
supremo do Irã, o aiatolá Ali 
Khamenei, que celebrou a elei-
ção como uma vitória da nação 
contra a “propaganda inimiga”.

O pleito, no entanto, acon-
teceu com o menor compare-
cimento da história da Repú-
blica Islâmica - dos 59 milhões 
de cidadãos aptos a votar, 
pouco mais de 28 milhões 
foram às urnas. O sentimento 
era de que a eleição serviria 
apenas para coroar um candi-
dato com vitória já esperada, o 
que gerou apatia generalizada 
entre os eleitores iranianos.

Em outubro de 2023, o pre-
sidente brasileiro, Luiz Inácio 
Lula da Silva, teve um encontro 
bilateral com Raisi, durante a 
cúpula dos Brics, na África do 
Sul, em Joanesburgo. A reu-
nião aconteceu após o Irã ser 
confirmado como novo mem-
bro do grupo.

O Irã armou a Rússia em 
sua guerra contra a Ucrânia, 
bem como lançou um ataque 
de drones e mísseis contra 
Israel em meio à guerra con-
tra o grupo terrorista Hamas 
na Faixa de Gaza. O Irã também 
continuou a armar grupos por 
procuração no Oriente Médio, 

ACIDENTE

As equipes de resgate encontraram o helicóptero na madrugada de segunda-feira. Os corpos de todas 
as vítimas foram resgatados e as autoridades iranianas declararam o fim das operações de busca

Reuters

Ebrahim Raisi foi eleito presidente do país persa em junho de 2021, ainda no primeiro turno, e é considerado um político ultraconservador. Ele contou com o apoio do líder supremo do Irã, o aiatolá Ali Khamenei

como os rebeldes Houthi do 
Iêmen e o Hezbollah do Líbano. 

O governo do presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva lamen-
tou, na segunda-feira, 20, a 
morte do presidente do Irã, 
Ebrahim Raisi. Em nota divul-
gada pela manhã, a gestão bra-
sileira diz ter recebido “com 
profunda consternação” a notí-
cia da morte, e se solidarizou 
com o povo iraniano pelas 
“irreparáveis perdas”. 

“O governo brasileiro rece-
beu, com profunda conster-
nação, as notícias das mor-
tes do presidente da Repú-

blica Islâmica do Irã, Ebrahim 
Raisi, do chanceler Hossein 
Amir Abdollahian e de outras 
autoridades do país, em decor-
rência de queda de helicóp-
tero ocorrida no domingo, 
dia 19, no interior do país”, 
diz nota divulgada pelo Palá-
cio Itamaraty. 

“O governo brasileiro 
estende aos familiares do 
Presidente Raisi, do Chance-
ler Abdollahian e das demais 
vítimas, e ao governo e povo 
iranianos os mais sinceros sen-
timentos de solidariedade e 
pesar pelas irreparáveis per-

das”, complementa a nota. 
O líder supremo do Irã, o 

aiatolá Ali Khamenei, nomeou 
o primeiro vice-presidente, 
Mohammad Mokhber, como 
presidente interino do país. 
Khamenei fez o anúncio em 
uma mensagem de condo-
lências que compartilhou pela 
morte de Raisi no acidente de 
domingo. 

Mokhber, por sua vez, indi-
cou o principal negociador 
nuclear do país, Bagheri Kani, 
como ministro das Relações 
Exteriores interino, uma vez 
que o titular do cargo, Hos-

sein Amirabdollahian, morreu 
no mesmo acidente. 

O presidente russo, Vladi-
mir Putin, falou na segunda-
-feira, 20, ao telefone com 
Mohammad Mokhber. 
Segundo o Kremlin, Putin apre-
sentou as suas condolências 
ao líder supremo do Irã, o aia-
tolá Ali Khamenei, a Mokhber e 
a “todo o povo do Irã”, e enfati-
zou que conhecia e apreciava 
Raisi “como um parceiro con-
fiável que deu uma contribui-
ção pessoal inestimável para o 
desenvolvimento de relações 
amistosas entre a Rússia e Irã”.

Os dois líderes “enfatiza-
ram o seu desejo mútuo de 
reforçar ainda mais consisten-
temente a cooperação abran-
gente entre a Rússia e o Irã, 
para o benefício dos povos 
dos dois países”.

Na União Europeia, o 
comissário para assuntos 
estrangeiros, Josep Borrell, 
também transmitiu pesar pela 
morte de Raisi. Já o ministé-
rio de Relações Exteriores da 
França apresentou as suas 
“condolências” ao Irã e disse 
que estava dedicando “os seus 
pensamentos às famílias das 

Morte de Raisi deixa disputa pela sucessão de 
Khamenei em aberto, mas não muda políticas

A morte do presidente do Irã, 
Ebrahim Raisi, em um acidente de heli-
cóptero, deixa a disputa pela sucessão 
do líder supremo do Irã, Ali Khamenei, 
mais aberta, mas não deve mudar a 
política do regime do país persa.

Raisi era considerado um dos favo-
ritos para suceder Khamenei, que tem 
85 anos, e é o verdadeiro responsável 
por decidir os rumos do país. O líder 
supremo do Irã também tem o poder 
de escolher quem pode concorrer a 
cargos políticos.

O presidente estava no cargo 
desde junho de 2021. Em 2017, Raisi 
perdeu as eleições para o moderado 
Hassan Rohani, que não concorreu em 
2021 por já ter cumprido dois man-
datos no cargo. “Quando Raisi con-
correu e perdeu para Rohani, já dava 
para ver que ele não era nada caris-
mático e nem popular”, aponta o pro-
fessor da Universidade Federal Flumi-
nense (UFF) e pesquisador da Univer-
sidade de Harvard, Vitélio Brustolin.

“Uma das razões de Khamenei ter 
permitido que Raisi concorresse as 
eleições em 2021 foi porque ele não 
considerava Raisi uma ameaça ao seu 
poder”, afirma Brustolin.

Nas eleições de 2021, Raisi entrou 
no pleito como o favorito do regime 
e foi eleito com 72,35% dos votos. O 

pleito, no entanto, aconteceu com o 
menor comparecimento da história 
da República Islâmica - dos 59 milhões 
de cidadãos aptos a votar, pouco mais 
de 28 milhões foram às urnas. O sen-
timento era de que a eleição servi-
ria apenas para coroar um candidato 
com vitória já esperada, o que gerou 
apatia generalizada entre os eleito-
res iranianos.

Khamenei não permitiu a candida-
tura do ex-presidente iraniano Mah-
moud Ahmadinejad no pleito. Ahma-
dinejad defendeu um boicote às elei-
ções de 2021 e não reconheceu os 
resultados.

Para o professor da UFF, o papel 
cumprido por Raisi foi de fachada e os 
iranianos sabiam que as decisões eram 
tomadas por Khamenei. “Durante os 
protestos em 2022 e 2023 pela vida 
das mulheres no Irã, após a morte 
de Mahsa Amini, poucos manifestan-
tes protestaram contra Raisi, eles pro-
testaram contra Khamenei porque 
sabiam quem de fato governava”.

O ex-presidente era uma escolha 
segura para o regime, explica Brusto-
lin. O especialista aponta que, com a 
morte de Raisi, o filho de Ali Khamenei, 
Mojtaba Khamenei, passa a ser um dos 
favoritos para a sucessão de seu pai.

Apesar de possíveis mudanças na 

ordem de poder do Irã, as políticas do 
país persa não devem mudar. “Khame-
nei controla tudo, a Guarda Revolucio-
nária e as Forças Armadas”, destaca o 
professor de relações internacionais 
da ESPM, Gunther Rudzit.

O especialista destaca que uma 
possível mudança na política iraniana 
só deve ocorrer quando o aiatolá Ali 
Khamenei falecer. “Mesmo assim, a ala 
mais conservadora do Irã vai fazer de 
tudo para manter o controle do país”.

Já o professor de relações inter-
nacionais da Universidade de Lon-
dres e especialista em Irã, Karabekir 
Akkoyunlu, aponta que o sucessor de 
Raisi também deve ter um perfil linha-
-dura, sem representar uma mudança 
nas políticas iranianas.

“Todas as principais instituições da 
República Islâmica estão sob o con-
trole do setor mais tradicionalista, o 
novo presidente seria deste grupo”, 
explica Akkoyunlu.

Mesmo que as evidências indi-
quem que Israel não tem nenhuma 
culpa no acidente que vitimou Raisi, 
é difícil prever os próximos passos 
de Teerã em relação a Tel-Aviv após a 
morte do presidente iraniano.

“Normalmente eu diria que o 
impacto geopolítico seria mínimo, mas 
como se trata de um momento excep-

cionalmente volátil e perigoso em toda 
a região, é difícil fazer esta afirmação 
com absoluta confiança. Certamente 
acrescenta mais uma camada de com-
plexidade a um quadro regional já 
complicado”, aponta o professor da 
Universidade de Londres.

No dia 13 de abril, o Irã realizou o 
maior ataque de sua história contra 
Israel, que contou com 170 drones, 
30 mísseis de cruzeiro e 120 mísseis 
balísticos, sinalizando que Teerã con-
seguiu obter um grande poderio mili-
tar, mesmo com as múltiplas sanções 
econômicas e embargos contra o país.

O ataque contra Israel ocorreu em 
retaliação a um bombardeio aéreo atri-
buído a Tel-Aviv que matou sete pes-
soas, incluindo dois oficiais da Guarda 
Revolucionária do Irã, no dia 1 abril 
na embaixada do país em Damasco.

O Irã também apoia diversos gru-
pos armados no Oriente Médio. Este 
apoio faz parte de um instrumento 
de política externa do país persa, por 
razões militares e também religiosas. A 
República Islâmica é xiita, assim como 
os Houthis no Iêmen e o Hezbollah no 
Líbano. Já o grupo terrorista Hamas 
é sunita, mas se aproximou do país 
persa nos anos 90, por representar a 
maior oposição a Israel, após os Acor-
dos de Oslo, em 1993. 

IRÃ
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TPI pede mandado de prisão para 
Netanyahu e líderes do Hamas
Khan declarou que os efeitos do uso da fome como método de guerra, juntamente 
com outros ataques e punição coletiva contra a população de Gaza, são conhecidos 

ACUSAÇÕES

Reuters

Khan disse que viu por si mesmo “as cenas devastadoras desses ataques e o profundo impacto dos crimes inconcebíveis imputados nas solicitações apresentadas

O procurador-
-chefe do Tri-
bunal Penal 
Internacional 
(TPI) disse na 
segunda-feira, 

20, que está buscando manda-
dos de prisão contra altos fun-
cionários do governo de Israel 
e lideranças do grupo terroris-
ta Hamas, incluindo o primeiro-
-ministro israelense Binyamin 
Netanyahu e o líder do Hamas 
Yehiya Sinwar, sob acusações de 
crimes de guerra e crimes con-
tra a humanidade na Faixa de 
Gaza e em Israel.

Em comunicado, o promo-
tor do tribunal, Karim Khan, disse 
que também buscava manda-
dos de prisão para o ministro da 
Defesa israelense, Yoav Gallant, 
bem como para dois outros 
líderes importantes do Hamas 
- Mohammed Diab Ibrahim al-
-Masri, líder das Brigadas Izze-
dine al-Qassam e mais conhecido 
como Mohammed Deif, e Ismail 
Haniyeh, líder político do Hamas.

Falando sobre as ações de 
Israel, Khan declarou que “os 
efeitos do uso da fome como 
método de guerra, juntamente 
com outros ataques e puni-
ção coletiva contra a popula-
ção civil de Gaza, são agudos, 
visíveis e amplamente conheci-
dos”. Sobre as ações do Hamas 
no ataque de 7 de outubro, ele 
disse que viu por si mesmo “as 
cenas devastadoras desses ata-
ques e o profundo impacto dos 
crimes inconcebíveis imputados 
nas solicitações apresentadas 
hoje (segunda)”.

O TPI é o único tribunal inter-
nacional permanente que detém 
o poder de processar indivíduos 
por genocídio, crimes contra a 
humanidade e crimes de guerra. 
O anúncio de segunda-feira é 
considerado histórico porque, 

Êxodo em Gaza chega a 810 mil pessoas 
A Agência da ONU de Assis-

tência aos Refugiados Palesti-
nos, Unrwa, afirmou na segunda-
-feira que o êxodo continua em 
Gaza com mais de 810 mil pes-
soas fugindo de Rafah nas últi-
mas duas semanas. 

De acordo com a agência, a 
cada vez que famílias são des-
locadas, as suas vidas correm 
“sério risco” e elas são obriga-
das a deixar tudo para trás em 
busca de segurança. 

A Unrwa ressalta que não há 
nenhuma zona segura em Gaza 
e as pessoas estão se abrigando 
em qualquer lugar que podem, 
incluindo nas instalações dani-
ficadas da agência no norte do 
enclave. No entanto, a região 
enfrenta mais uma ordem de 
evacuação, que está forçando 
novos deslocamentos. 

O subsecretário-geral da 
ONU para os Assuntos Huma-
nitários, Martin Griffiths, lem-
brou que “mais de 35 mil pales-
tinos foram mortos nestes sete 
meses, e muitos mais ficaram 
feridos”. 

Ele ressaltou que centenas 
de milhares de pessoas foram 
deslocadas, muitas delas em 
série, “à procura de segurança 
onde existe pouca segurança 
e onde a fome e a ameaça de 
doenças continuam aumen-
tando”. Griffiths destacou a pre-
ocupação com “o rumo que a 
operação Rafah irá tomar”.

O Programa Mundial de Ali-
mentos, PMA, declarou estar 
preocupado com o fato das 
recentes ordens de evacua-
ção, e a esperada escalada dos 
combates, colocarem em risco o 

acesso à passagem de Erez Oci-
dental, ameaçando o progresso 
alcançado para levar mais ajuda 
ao norte de Gaza.

O Conselho de Segurança 
realiza na segunda-feira uma 
sessão informativa que se con-
centrará na situação em Rafah. 
A reunião foi solicitada por Argé-
lia e a Eslovênia. Representantes 
do Departamento de Assuntos 
Políticos e de Construção da Paz, 
Dppa, e do Escritório de Coor-
denação de Assuntos Humani-
tários, Ocha, devem participar 
do debate. 

No final de semana, o comis-
sário-geral da Unrwa, Philippe 
Lazzarini, disse em suas redes 
sociais que “mais uma vez, quase 
metade da população de Rafah 
está na estrada”.

Ele disse que, após ordens de 
evacuação exigindo que as pes-
soas fugissem para as chamadas 
zonas seguras, a população se 
dirigiu principalmente para as 
áreas intermediárias de Gaza e 
Khan Younis, inclusive para edi-
fícios destruídos.

O chefe da Unrwa afirmou 
que “quando as pessoas se des-
locam, ficam expostas, sem pas-
sagem segura ou proteção” e a 
cada deslocamento “têm que 
começar do zero, tudo de novo.”

Lazzarini disse que as áreas 
para onde as pessoas fugiram 
não têm abastecimento de água 
potável ou instalações sanitárias. 
Ele citou o exemplo de Al-Mawa-
ssi, descrevendo o local como 
“uma terra agrícola arenosa de 
14 quilômetros quadrados, onde 

as pessoas são deixadas ao ar 
livre, com poucos ou nenhum 
edifício ou estrada”.

A cidade, localizada na costa 
sul de Gaza, “não tem as condi-
ções mínimas para prestar assis-
tência humanitária de emergên-
cia de forma segura e digna”, 
disse ele.

O comissário-geral ressaltou 
que mais de 400 mil pessoas 
viviam em Al-Mawassi antes da 
recente escalada, mas agora a 
região está “lotada e não pode 
absorver mais pessoas”, o que 
também acontece em Deir al 
Balah.

Lazzarini declarou que “a ale-
gação de que as pessoas em 
Gaza podem deslocar-se para 
zonas ‘seguras’ ou ‘humanitárias’ 
é falsa e que cada vez que isso 

acontece, a vida de civis é colo-
cada “em sério risco”. Segundo 
ele, em Gaza “nenhum lugar é 
seguro e ninguém está seguro”.

A situação está novamente 
se agravando pela falta de ajuda 
e de insumos humanitários bási-
cos. Entretanto, as principais 
passagens para Gaza permane-
cem fechadas ou não são segu-
ras, pois estão localizadas perto 
ou em zonas de combate. 

Lazzarini também destacou a 
necessidade crítica de combus-
tível, que é essencial para a dis-
tribuição da ajuda. Ele disse que 
apenas 33 caminhões de ajuda 
chegaram ao sul de Gaza desde 
6 de maio, o que representa 
“uma gota no meio das crescen-
tes necessidades humanitárias 
e do deslocamento em massa”.

SEGURANÇA

embora Israel não seja signa-
tário do Estatuto de Roma, que 
criou o TPI, os mandados de pri-
são envolvem os principais líde-
res do país e podem abalar alian-
ças de Israel.

O promotor deve solicitar os 
mandados a um painel pré-jul-
gamento composto por três juí-
zes, que levam em média dois 
meses para considerar as pro-
vas e determinar se o processo 
pode avançar.

Figuras com mandados de 
detenção pendentes do TPI 
incluem o presidente russo Vla-
dimir Putin, pelo crime de depor-

tação ilegal e transferência de 
população de áreas ocupadas 
da Ucrânia para a Federação 
Russa, e o presidente deposto 
do Sudão, Omar al-Bashir, por 
crimes contra a humanidade e 
genocídio. 

O presidente dos Estados 
Unidos, Joe Biden, afirmou na 
segunda-feira, 20, que o pedido 
do procurador do Tribunal Penal 
Internacional (TPI) para obter 
mandados de detenção contra 
líderes israelenses é “ultrajante”. 
Em comunicado, o líder demo-
crata disse ainda que não há 
equivalência - nenhuma - entre 

Israel e o Hamas. “Estaremos 
sempre ao lado de Israel con-
tra ameaças à sua segurança”, 
concluiu. 

O ministro das Relações Exte-
riores de Israel, Israel Katz, tam-
bém chamou o pedido de ultraje. 
“Instruí a criação imediata de um 
centro de comando especial no 
Ministério das Relações Exte-
riores, com todas as entidades 
profissionais, destinado a lutar 
contra a decisão que visa prin-
cipalmente acorrentar as mãos 
de Israel e impedi-lo de exercer 
o seu direito à autodefesa. Pre-
tendo falar com os ministros das 

Relações Exteriores dos princi-
pais países em todo o mundo 
para instá-los a se opor à deci-
são do procurador e declarar 
que, mesmo que sejam emiti-
dos mandados, não pretendem 
aplicá-los contra os líderes israe-
lenses”, afirmou ainda em uma 
postagem na rede social X.

Já a ministra das Relações 
Exteriores da Bélgica, Hadja Lah-
bib, usou a mesma rede social 
para afirmar que o país apoia a 
decisão “Os crimes cometidos 
em Gaza devem ser processados 
ao mais alto nível, independen-
temente dos autores”, afirmou. 

Bolsas da 
Europa fecham 
em alta, com a 
postura dos BCs 

As bolsas da Europa fecha-
ram na maioria em alta na 
segunda-feira, 20, em uma ses-
são com poucos indicadores e 
na qual as atenções se voltaram 
para as perspectivas de corte 
de juros pelos principais ban-
cos centrais. Dirigentes de gran-
des instituições fizeram comen-
tários públicos ao longo da ses-
são, o que corroborou com a 
visão de que as taxas deverão 
cair em alguma das próximas 
reuniões na Europa. Além disso, 
o setor de mineração foi alvo 
de atenção, especialmente por 
conta de medidas que podem 
estimular a demanda chinesa. 
O índice pan-europeu Stoxx 
600 fechou em alta de 0,18%, 
a 523,88 pontos.

O vice-presidente do Banco 
da Inglaterra (BoE, na sigla em 
inglês), Ben Broadbent, disse 
que o juro básico britânico 
poderá ser reduzido durante 
o verão do Reino Unido. Bro-
adbent afirmou que a política 
monetária está mais restri-
tiva agora do que no primeiro 
semestre de 2023, mas apon-
tou que projeções sugerem que 
a restrição terá de diminuir em 
algum momento. 

O dirigente do Banco Central 
Europeu (BCE) Martins Kazaks 
disse que o BCE provavelmente 
começará a cortar juros em 
junho, mas alertou que even-
tuais novas reduções depen-
derão do comportamento dos 
dados. De acordo com Kazaks, 
a estratégia de observar os 
dados antes de tomar deci-
sões tem sido “apropriada, até 
o momento”, e o processo de 
redução de juros precisa ser 
“gradual” e “sem pressa”. 

O vice-presidente do Fede-
ral Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano), Philip Jeffer-
son, reiterou que os dirigentes 
avaliaram não ser apropriado 
cortar juros antes de ganhar 
maior confiança de que a infla-
ção está caminhando à meta 
de 2% ao ano. Jefferson disse 
acreditar que o nível das taxas 
está restritivo, à medida que 
o mercado de trabalho entra 
em melhor equilíbrio, embora a 
inflação não esteja arrefecendo 
tão rápido como ele gostaria.

“Os investidores têm muito 
para mantê-los ocupados, com 
a incerteza geopolítica se con-
frontando com as esperan-
ças de crescimento da China 
e alguns nervosismo interno 
antes dos números da infla-
ção de quarta-feira”, afirma 
Danni Hewson, chefe de aná-
lise financeira da AJ Bell. “O oti-
mismo ainda parece ser a prin-
cipal força motriz, com as ações 
do setor mineiro subindo signifi-
cativamente depois que os pre-
ços do cobre atingiram novos 
máximos recordes, graças, em 
parte, às novas medidas destina-
das a apoiar o setor imobiliário 
em dificuldades da China”, avalia.

Em Londres, BHP (+1,04%) e 
Glencore (+0,91%) avançaram, 
ajudando a O FTSE 100 em sua 
alta de 0,05%, a 8.424,20 pon-
tos. Em Frankfurt, o DAX fechou 
em alta de 0,33%, a 18.767,06 
pontos. Em Paris, o CAC 40 
avançou 0,35%, a 8.195,97 pon-
tos. Em Madri, o Ibex35 subiu 
0,10%, a 11.339,50 pontos. Em 
Lisboa, o PSI 20 ganhou 0,22%, 
a 6.902,84 pontos. 

A exceção foi Milão, onde 
o FTSE MIB recuou 1,62%, a 
34.825,01 pontos, fortemente 
pressionado por quedas gene-
ralizadas no setor bancário. 

As bolsas asiáticas fecha-
ram em alta na segunda-feira, 
20, com as chinesas ampliando 
ganhos ainda em reação a uma 
série de medidas anunciadas 
por Pequim para reavivar o 
setor imobiliário.

Na China continental, o 
índice Xangai Composto subiu 
0,54%, a 3 171,15 pontos, e o 
menos abrangente Shenzhen 
Composto avançou 0,47%, a 
1.793,98 pontos. No fim da 
semana passada, o governo 
chinês anunciou um auda-
cioso plano em nova tentativa 
de recuperar o mercado imo-
biliário, que há anos enfrenta 
uma série crise. 

INCERTEZAS

Membros da família carregam seus pertences enquanto fogem de Rafah, no sul de Gaza: mais de 35 mil palestinos foram mortos nestes sete meses

Reuters
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Inscrição para 
Enem terá 
calendário 
diferenciado

O ministro da Educação, 
Camilo Santana, disse, na 
segunda-feira (20), que o Rio 
Grande do Sul terá calendário 
diferenciado para as inscrições 
no Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem). As inscrições 
para o exame começam no 
dia 27 de maio e vão até 7 de 
junho, para o restante do país.

“Para o Rio Grande do Sul, 
vamos apresentar, possivel-
mente, ainda esta semana, um 
novo calendário que vai possi-
bilitar que todos os estudan-
tes do Rio Grande do Sul pos-
sam ter um calendário diferen-
ciado na inscrição do Enem. 
Também estamos estudando 
outras medidas para apoiar 
em todas as questões”, disse o 
ministro sobre possíveis ajus-
tes de prazo e procedimentos 
de todos os programas de sua 
pasta, como o Pé de Meia. As 
declarações foram dadas em 
entrevista à emissora de tele-
visão GloboNews.

O ministro Camilo Santana 
participou da reunião ministerial 
na Sala de Situação, no Palácio 
do Planalto, coordenada pelo 
ministro-chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, Rui 
Costa; e pelo ministro da Secre-
taria Extraordinária da Presidên-
cia da República para Apoio à 
Reconstrução do Rio Grande 
do Sul, Paulo Pimenta.

Para Santana, o papel do 
ministro Paulo Pimenta é o de 
agilizar um canal direto para 
coordenar todas as ações entre 
o governo federal e o estado. “A 
orientação do presidente Lula 
foi para que o ministro Pimenta 
tenha autoridade para se dirigir 
e para solicitar qualquer neces-
sidade a qualquer ministro da 
Esplanada. Pimenta está com 
essa autoridade, com essa auto-
nomia”, declarou.

Camilo Santana disse ainda 
que aguarda o envio dos pla-
nos de ação pelas secretarias 
municipais de Educação do 
Rio Grande do Sul para viabi-
lizar a ajuda do governo fede-
ral para o retorno das aulas. 
Segundo ele, o MEC tem reali-
zado o mapeamento das loca-
lidades afetadas e planejado 
as ações em cada área para 
garantir todo o apoio neces-
sário ao estado.

De acordo com dados repas-
sados ao ministro, a rede muni-
cipal tem 4.793 escolas no 
estado, com mais de 1 milhão 
de alunos matriculados “Destas 
escolas, 1.156 escolas já foram 
mapeadas, sendo que 26 delas 
foram totalmente destruídas e 
457 dessas escolas foram afe-
tadas de alguma forma com as 
enchentes, com os prejuízos 
ocasionados.”

O ministro destacou que 
tem recebido informações 
das universidades e institutos 
federais sobre a situação local 
e que todos estes seguem atu-
ando na ajuda humanitária, 
assim como os atendimentos 
prestados pelos três hospitais 
universitários ligados ao MEC.

Como primeira medida 
anunciada, o ministro lem-
brou a aprovação, pelo Conse-
lho Nacional de Educação (CNE), 
da flexibilização do calendário 
escolar para o Rio Grande do 
Sul, já que as escolas gaúchas 
estão dispensadas de cumprir 
o mínimo de dias letivos, devido 
aos impacto das enchentes no 
estado. “Como foi feito à época 
da pandemia de covid-19 para 
dar mais tranquilidade à rede 
educacional, inclusive com a 
possibilidade de incluir na carga 
horária aulas não presenciais, 
recompor a carga horária fora 
do período normal de aulas, por 
conta da situação dos municí-
pios e do estado.”

O Fundo Nacional de Desen-
volvimento da Educação (FNDE), 
autarquia vinculada ao Ministé-
rio da Educação (MEC), come-
çou a enviar, na segunda-feira, 
os recursos extraordinários 
do governo federal em bene-
fício dos municípios afetados 
pela calamidade pública no Rio 
Grande do Sul.

AJUSTE
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Exército reduz número de armas 
que os PMs podem ter em casa

O Exército redu-
ziu de cinco 
para um o to-
tal de fuzis que 
policiais e bom-
beiros militares 

podem ter em casa, em acer-
vos particulares. Em comunica-
do divulgado na segunda-feira, 
20, o Comando Logístico tam-
bém anunciou a redução no to-
tal de armas, de todos os tipos, 
que podem ser adquiridas por 
militares estaduais. O número 
caiu de seis para quatro armas.

A permissão para PMs terem 
até cinco armas restritas, com 
possibilidade de todas serem 
modelos de fuzis, foi revelada em 
janeiro. Dias depois, o Exército 
suspendeu a medida em gesto 
ao ministro da Justiça, Ricardo 
Lewandowski, que tomaria 
posse no dia em que as novas 
regras entrariam em vigor.

Lewandowski manifestou 
ser contrário à popularização de 
armas como os fuzis. O receio no 
Executivo era o de que autoriza-
ções para muitas armas com alto 
poder destrutivo resultassem 
em desvios. Agora, o Exército 
pôs fim ao imbróglio revendo 
os critérios definidos em uma 
portaria de janeiro.

Conforme a regra publicada 
no início do ano, os policiais mili-
tares podiam comprar até seis 
armas, sendo até cinco de uso 
restrito. Com os novos critérios 
anunciados na segunda, eles 
poderão adquirir quatro armas, 
sendo duas de uso restrito. Den-
tro das restritas, só uma pode 
ser um fuzil.

Os critérios da nova porta-
ria do Exército (224/2024, do 
Colog) também disciplinam as 
regras para os policiais milita-
res aposentados. Eles só pode-
rão comprar duas armas de fogo 
de uso permitido e nenhuma de 
uso restrito.

As regras apresentadas na 
segunda-feira (20) também 
valem para membros do Gabi-
nete de Segurança Institucional 
(GSI) da Presidência da Repú-
blica.

Não são todos os tipos de 
fuzis que podem ser compra-

DESVIOS

Os policiais militares podem comprar agora, com as novas regras, até quatro 
armas, sendo duas de uso restrito. Dentro das restritas, só uma pode ser fuzil

Rovena Rosa - Agência Brasil

Lewandowski manifestou ser contrário à popularização de armas como os fuzis. O receio no Executivo era o de que as autorizações resultassem em desvios

dos. Só os que seguem especi-
ficações técnicas relacionados 
à energia gerada no momento 
do disparo (1.750 joules). Dos 
oito modelos de fuzis produzi-
dos pela Taurus, por exemplo, 
sete estão contemplados nesse 
critério.

Os policiais militares e os inte-
grantes das Forças Armadas - 
estes contemplados em uma 
outra portaria, de dezembro - 
se tornaram um novo público 
alvo do comércio legal de armas 
de maior potencial destrutivo, 
desde que decretos do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
limitaram o acesso de CACs 
(Caçadores, Atiradores e Cole-
cionadores) a armas de uso res-
trito, como os fuzis e as pisto-
las 9 mm.

Até 2018, antes do governo 
de Jair Bolsonaro (PL), os poli-
ciais militares podiam ter até oito 
armas em casa, mas em uma 
divisão específica: seis armas de 
uso permitido, sendo até duas 
de cada tipo (2 de porte, 2 rifles 
e 2 carabinas, por exemplo), 2 

armas de uso restrito, sendo elas 
de calibres específicos (357, 40 
SW, .45ACP, 9mm) e os fuzis não 
estavam contemplados.

A partir de 2019, com Bolso-
naro, as seis armas de uso per-
mitido passaram a poder ser 
de qualquer tipo. As duas res-
tritas podiam ser de qualquer 
modelo, à exceção dos automá-
ticos - que disparam tiros em 
sequência com um acionamento 
de gatilho. Portanto, os policiais 
podiam comprar até dois fuzis 
semiautomáticos.

Em janeiro de 2024, foram 
publicadas as novas regras, pelo 
governo Lula: seis armas de uso 
permitido, sem limitação de tipo 
E cinco das seis podiam ser res-
tritas, desde que com poder de 
gerar determinada energia nos 
disparos. Alguns modelos de 
fuzil estavam contemplados. 
Agora, a regra é: quatro armas 
de uso permitido e duas de uso 
restrito. Dentro das restritas, no 
máximo um fuzil. 

O ministro da Justiça e 
Segurança Pública defendeu 

na segunda-feira (20) a inclu-
são do Sistema Único de Segu-
rança Pública na Constituição 
(Susp). “Para promovermos uma 
integração, para fazermos aquilo 
que o ex-presidente Michel 
Temer concebeu, mas por meio 
de lei ordinária, mas constitucio-
nalizar esse sistema, fazer um 
Susp constitucional à moda do 
SUS”, disse ao participar de um 
encontro com empresários na 
Federação das Indústrias do 
Estado de São Paulo (Fiesp).

Lewandowski fez referên-
cia a lei que criou, em 2018, o 
Sistema Único de Segurança 
Pública (Susp). A partir da legis-
lação, a União passou a destinar 
recursos para apoiar ações de 
segurança pública nos estados 
e municípios.

Porém, o ministro diz acredi-
tar que é necessário que o Susp 
seja incluído na Constituição 
para que haja uma verdadeira 
integração nos trabalhos dos 
diferentes órgãos que cuidam 
da segurança. “A nossa Consti-
tuição, penso eu, ela ainda está 

muito voltada para essa visão 
do crime cometido localmente”, 
enfatizou durante a apresenta-
ção. O ministro defende que é 
necessário melhorar a articula-
ção entre os órgãos envolvidos 
especialmente para combater o 
crime organizado que age inter-
nacionalmente e virtualmente.

Entre as mudanças no 
texto constitucional que pro-
põe, Lewandowski destacou 
ainda a ampliação das atribui-
ções da Polícia Federal. “Para 
que possa, de forma mais efi-
ciente, combater o crime orga-
nizado e, eventualmente, estar 
presente nas áreas de reserva 
ambiental, inclusive reservas 
indígenas”, disse.

O planejamento nacional 
deve incluir ainda, segundo o 
ministro, o sistema prisional que 
vive, conforme ele lembrou um 
“estado inconstitucional de coi-
sas” – violação ampla e sistemá-
tica de direitos humanos funda-
mentais. “O sistema penitenciá-
rio brasileiro é um sistema, infe-
lizmente, caótico.

Levantamento feito pela Con-
federação Nacional dos Municí-
pios (CNM) apontou que 5.233 
cidades brasileiras, o que cor-
responde a 94% das unidades 
federativas municipais, foram 
afetadas pelo menos uma vez 
por eventos que resultaram em 
decreto de situação de emer-
gência ou estado de calamidade 
pública, entre os anos de 2013 
e 2023. O impacto nas popula-
ções desses locais foi de 2.667 
mortes e os prejuízos somaram 
R$ 639,4 bilhões. 

Os dados foram apresenta-
dos pelo presidente da CNM, 
Paulo Ziulkoski, na segunda-feira 
(20), um dia antes da 25ª Mar-
cha a Brasília em Defesa dos 
Municípios, quando gestores 
das cidades brasileiras se reú-
nem na capital para apresentar 
ao governo federal as deman-
das locais. Este ano, com o tema 
Pacto Federativo: um Olhar para 
a População Desprotegida, a 
mobilização política pretende 
tratar dos impactos dos extre-
mos climáticos e a adaptação 
das cidades.

De acordo com o estudo, 

apenas as prefeituras somaram 
ao longo dos anos pesquisados 
um prejuízo de R$ 81 bilhões, em 
função desses eventos. Segundo 
Ziulkoski, esses números não 
são condizentes com o repasse 
de recursos federais para ações 
de resposta e recuperação. “De 
tudo isso, o governo federal 
autorizou R$ 9,5 bilhões, nes-
ses anúncios ao longo desses 
anos de todos os governos, e 
o que foi pago foi R$ 3 bilhões”.

O estudo também aponta o 
número de moradias afetadas 
por desastres, que chegam a 2,6 
milhões, sendo que desse total, 
115 mil habitações foram total-
mente destruídas, somando um 
prejuízo de R$ 36,2 bilhões em 
habitações. Para Ziulkoski, esses 
números também não condi-
zem com as metas habitacionais 
apontadas pelos governos que, 
entre os anos de 2019 e 2023, 
descontinuou a faixa que aten-
dia aos municípios com menos 
de 50 mil habitantes e que repre-
sentam 83% dos que tiveram as 
moradias afetadas pelas emer-
gências climáticas. “Estamos 
externalizando com transparên-

cia essa necessidade dos muni-
cípios brasileiros de se estrutu-
rarem com um mínimo de infra-
estrutura permanente”, reforça.

Além dessa pauta, os ges-
tores municipais pretendem 
reforçar a necessidade de tor-
nar permanente a decisão limi-
nar do Supremo Tribunal Fede-
ral de desonerar a folha munici-
pal, com a redução da alíquota 
do Instituto Nacional do Seguro 
Social (INSS) dos municípios para 
8%. Ziulkoski diz que a CNM 
busca o apoio para a aprovação 
de um Projeto de Emenda Cons-
titucional construído no Senado 
Federal para que a alíquota seja 
a equivalente a de outros setores 
como micro e pequenas empre-
sas e só seja ampliada em 2025 
até atingir 14% em 2027.

Segundo o presidente da 
CNM, a aprovação da proposta 
significaria um alívio para a situ-
ação dos municípios em relação 
aos precatórios e ao endivida-
mento com a União. “Os 2.180 
municípios mais endividados no 
Brasil devem hoje no Brasil R$ 
1,1 trilhão”.

O governador do Rio Grande 

do Sul, Eduardo Leite (PSDB), 
disse que a discussão sobre um 
possível adiamento das eleições 
municipais de 2024 no Estado 
“é pertinente”. Segundo ele, em 
meio ao período de reconstru-
ção dos municípios gaúchos, as 
trocas nas prefeituras e o próprio 
debate eleitoral podem atrapa-
lhar o processo que ainda estará 
“em momentos incipientes”.

Leite afirmou que ainda é 
um pouco cedo, mas não é pos-
sível postergar muito a discus-
são. “Junho já é um momento 
pré-eleitoral e em julho se esta-
belecem as convenções”, disse 
o governador.

O Tribunal Superior Eleito-
ral (TSE) informou que, apesar 
do posicionamento do governo 
estadual, ainda não foi pautado o 
debate sobre uma possível pror-
rogação do pleito, marcado para 
os dias 6 e 27 de outubro deste 
ano, primeiro e segundo turnos 
respectivamente.

Integrantes do tribunal afir-
mam que, por enquanto, o adia-
mento não é considerado, e que 
se o assunto chegar à Corte 
será discutido pela nova ges-

tão. A partir de junho, o TSE será 
comandado pela ministra Cár-
men Lúcia.

Como a mudança da data 
de uma eleição requer a apro-
vação de uma emenda à Consti-
tuição, o debate precisa, neces-
sariamente, tramitar pelo Con-
gresso Nacional. Em 2020, por 
causa da pandemia de covid-
19, a Câmara dos Deputados e 
o Senado aprovaram a alteração 
do calendário eleitoral, adiando a 
eleição municipal que seria rea-
lizada em outubro daquele ano 
para o mês de novembro.

No último dia 9, o atual presi-
dente do TSE, ministro Alexandre 
de Moraes, afirmou que todas 
as urnas eletrônicas que foram 
atingidas pelas enchentes no 
Estado serão substituídas. De 
acordo com o magistrado, por 
mais que os equipamentos dani-
ficados ainda não tenham sido 
contabilizados, a Justiça Eleito-
ral tem uma reserva suficiente 
para suprir as potenciais perdas.

O Rio Grande do Sul enfrenta 
a maior tragédia climática da 
história do Estado. As inunda-
ções causadas por fortes chu-
vas afetaram 463 municípios 
e mais de 2,3 milhões de pes-
soas de acordo com boletim 
da Defesa Civil do Estado divul-
gado na segunda-feira, 20. Até 
o momento, foram registrados 
157 óbitos, 88 desaparecimen-
tos e pelo menos 581 mil pes-
soas estão desabrigadas. 

PREJUÍZOS

Cerca de 94% dos municípios
já passaram por calamidades
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O governo federal prepara o lan-
çamento de um sistema de disparo 
de alertas de emergência sobre chu-
vas e deslizamentos de encostas a 
todos os celulares de uma mesma 
região. O anúncio foi feito pelo dire-
tor do Centro Nacional de Geren-
ciamento de Riscos e Desastres 
(CENAD), Armin Augusto Braun, no 
Rio de Janeiro, durante evento do 
G-20 na última quarta-feira, 16, e con-
firmado pelo Ministério da Integra-
ção e do Desenvolvimento Regional 
(MIDR) na segunda-feira, 20.

Chamado “Cell Broadcast”, o sis-
tema de segurança vai entrar em vigor 

no segundo semestre deste ano, ainda 
sem data marcada, diz o ministério. Atu-
almente, o projeto está em testes de 
ajustes e finalização, incluindo as cida-
des por onde o piloto vai ser imple-
mentado.

O sistema é utilizado por outros 
países para informar sobre emergên-
cias climáticas, como terremotos. Nele, 
mensagens na tela de um celular apare-
cem como um pop up, que se sobrepõe 
a qualquer tipo de conteúdo na tela. 
Todos os dispositivos de uma mesma 
região recebem o alerta, emitindo o 
som de uma sirene.

Segundo a Agência Nacional de 

Telecomunicações (Anatel), que testa 
a tecnologia desde outubro de 2022, os 
órgãos competentes podem optar por 
diferentes modos de alerta, incluindo 
um mais intrusivo, que dispara notifi-
cações com sinais sonoros e vibrações 
nos smartphones e exige que o usu-
ário confirme a visualização do alerta 
para interromper a notificação.

Além de informar a população 
sobre os riscos, os alertas também 
podem indicar como proceder diante 
de eventos climáticos. Diferentemente 
do atual sistema de alertas por SMS, 
mantido atualmente ela Defesa Civil, 
o celular não precisa estar cadastrado 

para receber os alertas.
No evento no Rio, Braun explicou 

que a implementação da ferramenta 
leva tempo, pois exige um treinamento 
dos agentes municipais e estaduais da 
Defesa Civil, que vão operar o disparo 
das mensagens, e da elaboração de pla-
nos de contingência para o mecanismo.

“Existem quatro ações essenciais. 
Primeiro, é fundamental identificar o 
risco. Depois, preparar a comunidade 
para agir no desastre. Em seguida, orga-
nizar os dados oferecidos pelas agên-
cias federais e, por fim, fazer a infor-
mação chegar aos moradores”, deta-
lhou Braun em nota. 

Ao menos dois ônibus foram incen-
diados, na noite de domingo, 19, 
durante uma manifestação no bairro 
Azenha, em Porto Alegre. A capital do 
Rio Grande do Sul ainda tem bairros 
alagados pelas enchentes que atin-
gem o Estado e já causaram 157 mor-
tes. Os coletivos foram atacados na 
esquina das avenidas João Pessoa e 
Princesa Isabel, onde os manifestantes 
teriam bloqueado as ruas, segundo a 
Brigada Militar.

Uma viatura da brigada foi atacada 
a pedradas quando chegou ao local. 
Segundo testemunhas, os passagei-
ros dos ônibus foram orientados a des-
cer dos veículos pelos manifestantes. 
Em seguida, foram lançados coque-
téis molotov e as chamas se alastra-
ram. A ação teria sido desencadeada 
por moradores de um conjunto resi-
dencial localizado na região, em repre-
sália à morte de um morador.

Por volta das 21h, viaturas da Bri-
gada isolaram a área e a tropa de cho-
que conteve os manifestantes. O incên-
dio nos ônibus foi apagado pelo Corpo 
de Bombeiros, mas os coletivos ficaram 
destruídos. Não há informações sobre 
pessoas feridas até a publicação desta 
reportagem. 
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Governo defende escuta ativa no 
acolhimento de vítima de desastre

V ítimas de desas-
tres, incluindo 
populações afe-
tadas pelas en-
chentes do Rio 
Grande do Sul, 

devem ser acolhidas com escu-
ta ativa e humanizada. Segun-
do o Ministério da Saúde, essas 
pessoas podem apresentar re-
ações como medo, desconfian-
ça e tristeza e precisam de aten-
dimento que promova a saúde 
mental e atenção psicossocial.

Diante desse cenário, o 
ministério lançou materiais com 
recomendações emergenciais 
para esse atendimento. Um 
dos volumes trata de respos-
tas emocionais e primeiros cui-
dados psicológicos em desas-
tres e emergências. O segundo, 
de perdas e lutos. E o terceiro, 
da situação de crianças em abri-
gos provisórios.

De acordo com a publicação, 
desastres como as inundações 
no Rio Grande do Sul podem 
repercutir no bem-estar psicoló-
gico e na saúde mental de indi-
víduos e coletivos, sobretudo 
em função das múltiplas per-
das, como a ausência de con-
tato ou a morte de pessoas da 
rede socioafetiva, bem como 
residências, estruturas comu-
nitárias - escolas, igrejas, espa-
ços de lazer-, rotinas, trabalho 
e meios de subsistência.

Segundo a pasta, é preciso 
estar atento quando há exa-
cerbação de reações psicológi-
cas em pessoas com demandas 
de saúde mental preexisten-
tes. Aumento no uso de subs-
tâncias também são reações 
esperadas, assim como a ocor-
rência de diferentes formas de 
violência. 

Nesses casos, as seguintes 
estratégias são listadas pelo 
ministério no intuito de tentar 
ajudar: oferecer apoio prático, 
de forma não invasiva; buscar 
lugar silencioso para conver-
sar, escutando ativamente, mas 
sem pressionar a pessoa a falar; 
manter-se tranquilo, permitir o 
silêncio e confortar a pessoa, o 
que a ajudará a também se sen-
tir calma; auxiliar na busca por 
outros apoios e serviços, ofere-
cendo informações honestas e 
precisas, o que favorece a redu-
ção do estresse, permite a reto-
mada do contato com pessoas 
da rede socioafetiva e o acesso 
a direitos.

Já o material que trata de 
perdas e lutos destaca que situ-
ações de desastres como as 
enchentes no Rio Grande do 
Sul podem acarretar múltiplas 
perdas. “Por vezes, as pessoas 
precisam deixar moradias ou 
comunidades e ficam sem con-
tato com familiares, vizinhos e 
amigos. Frente a todos esses 
impactos, vulnerabilidades são 
aprofundadas”.

Segundo a publicação, as 
repercussões à saúde e ao bem-
-estar, nesses casos, podem ocor-
rer por longos períodos, tanto 
pelo estressor primário, as pró-
prias enchentes, quanto pelos 
estressores secundários, asso-
ciados à reconstrução, que sur-
gem quando as pessoas tentam 
recuperar suas vidas, relações 
interpessoais e bens materiais.

“A vizinhança e o bairro con-
sistem em espaços de referên-
cia, convívio e identidade comu-
nitária. Perder a própria casa ou 
lugares familiares pode desen-
cadear um processo de luto, 
considerando os significados 
atribuídos e a história cons-
truída nesses locais”, aponta a 
publicação. 

Quando uma moradia é atin-
gida em um desastre, a orien-
tação do ministério é garantir a 
oferta de abrigo com acesso a 
alimentação, abastecimento de 

CONTATO

O Ministério da Saúde lançou materiais com recomendações emergenciais para esse atendimento 
e, um dos volumes trata de respostas emocionais e primeiros cuidados psicológicos em desastres

Rafa Neddermeyer - Agência Brasil

Voluntário cuida de uma das vítimas das enchentes no Rio Grande do Sul: é preciso estar atento quando há exacerbação de reações psicológicas em pessoas com demandas de saúde mental preexistentes

água e serviços de saúde, bus-
cando minimizar danos e prote-
ger o bem-estar e a dignidade.

“Em curto prazo, sugere-se 
que as pessoas em abrigos, resi-
dências de membros da rede 
socioafetiva ou outros locais 
de acolhimento possam tra-
zer características suas a esses 
espaços, como por exemplo, 
desenhos, objetos ou outros 
elementos, sempre que pos-
sível. Isso potencialmente con-
tribui para a representação 
simbólica de pertencimento 
e identidade, consistindo em 

uma estratégia para enfrenta-
mento às perdas decorrentes 
do desastre”.

O material destaca ainda 
que o processo de luto é único 
e individual. “Portanto, compa-
rações entre indivíduos e suas 
perdas não devem ser realiza-
das. Em desastres, por exem-
plo, frente à morte de pessoas, 
corre-se o risco de minimizar a 
dor decorrente de outras per-
das (tais como de animais de 
estimação ou bens materiais)”.

“Toda manifestação de luto 
deve ser reconhecida como 

potencialmente geradora de 
sofrimento, independente-
mente da natureza da perda. 
É quem vive o luto que sabe 
da importância daquilo que foi 
perdido para a sua vida”.

Por fim, o último volume do 
material disponibilizado pelo 
ministério destaca que todas 
as crianças vulnerabilizadas por 
desastres devem ter acesso a 
um abrigo próximo ao seu ter-
ritório de origem, em condição 
de recebê-las com ou sem suas 
famílias (no caso de estarem 
desacompanhadas de familia-

res ou responsáveis legais em 
razão do desastre).

“As crianças deverão ser 
mantidas junto às famílias e 
adultos de referência, rece-
bendo pulseira de identificação 
com seu nome e nome do res-
ponsável. O desmembramento 
das famílias deve ser evitado 
em qualquer condição, exceção 
feita àquelas vivenciando situa-
ção de violência intrafamiliar e/
ou com medida de afastamento 
determinada pelo Poder Judici-
ário”, recomenda o ministério.

Já crianças desacompanha-

das, de acordo com o ministério, 
devem receber atenção espe-
cial por parte dos profissionais 
e/ou voluntários. 

“Quando disponíveis, devem 
ser encaminhadas preferen-
cialmente a centros de cadas-
tramento e triagem ou a abri-
gos organizados para tais fins. 
Quando isso não for possível, 
torna-se ainda mais urgente a 
articulação com a rede de pro-
teção social (saúde, assistência 
social, conselho tutelar), Minis-
tério Público e Poder Judiciá-
rio”, ressalta.

SEGURANÇA

Bombeiro ajuda no resgate de vítimas das enchentes do Rio Grande do Sul: sistema é utilizado para informar sobre emergências climáticas

Divulgação  CBMRS

Governo testa novo sistema de alerta de 
emergências climáticas para celulares
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SERRA MAYOR SERVIÇOS MÉDICOS S.A.
CNPJ Nº 02.636.571/0001-42

Relatório da Diretoria: Prezados Acionistas: Atendendo às disposições legais e estatutárias, 
submetendo à apreciação de vossas senhorias o Balanço Patrimonial e Demonstrações Financeiras, 
relativo ao exercício findo em 31.12.2023. A Diretoria.

Nilo César Braga de Almeida
Contador - CRC/RJ 068910/O-6

CPF: 967.034.827-72

Balanços Patrimoniais 
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022

(Em milhares de reais)
Ativo 2023 2022
Ativo circulante 37.671 24.107 
Caixa e equivalentes de caixa 15 113 
Títulos e valores mobiliários 4.673 4.002 
Contas a receber 29.363 16.231 
Estoques 1.481 2.439 
Impostos a recuperar 1.718 912 
Outros 421 410 

Ativo não circulante 69.059 60.436 
Partes relacionadas 53 71 
Depósitos judiciais 471 319 
impostos 18.111 13.882 
Imobilizado 49.008 44.630 
Arrendamento  - 20 
Intangível 148 158 
Outros 1.268 1.356 

Total do ativo 106.730 84.543 

Passivo 2023 2022
Passivo circulante 9.811 9.413 
Fornecedores 3.721 2.998 
Salários, provisões e
 encargos sociais 3.312 2.529 
Obrigações fiscais 1.400 651 
Tributos parcelados 1.116 1.146 
Arrendamento  - 20
Outros 262 2.069 

Passivo não circulante 11.435 8.165 
Partes relacionadas 4.999 1.235 
Tributos parcelados 5.185 5.811 
Impostos 121 73 
Provisão para contingências 1.130 1.046 

Patrimônio líquido 85.484 66.965 
Capital social 93.846 83.399 
Reservas de capital 3.580 3.580 
Prejuízos acumulados (29.816) (22.513)
Adiant. p/futuro aum. de capital 17.874 2.499 

Total do passivo e
 patrimônio líquido 106.730 84.543 

Demonstrações Financeiras do Resultado
Exercícios findos em 31/12/2023 e 2022 

(Em milhares de reais)
2023 2022

Receita Bruta 72.659 47.858 
Glosas e Cancelamentos  (5.809)  (3.114)
Deduções  (3.504)  (2.705)

Receita Líquida 63.346 42.039 
Custos e Desps. operacionais (73.975) (58.966)
Pessoal (22.640) (17.600)
Materiais e medicamentos (17.251) (10.754)
Serviços de terceiros (26.624) (20.762)
Utilidades e serviços  (1.234)  (1.271)
Aluguéis (91) (16)
Depreciação e Amortização  (5.241)  (5.160)
Arrendamento (35) (80)
Viagens e hospedagens (53)  - 
Despesas Comerciais (621) (15)

Outros custos e despesas
 operacionais (185)  (3.308)
Lucro/(prejuízo) antes
 do resultado financeiro
  e impostos sobre o lucro (10.629) (16.927)
Resultado financeiro líquido (419) (481)

Lucro/(prejuízo) antes dos
 impostos sobre o lucro (11.048) (17.408)
Impostos sobre o lucro 3.745 5.923 

Lucro líquido do exercício  (7.303) (11.485)

Notas Explicativas: 1. Principais práticas contá-
beis: As demonstrações financeiras da Serra Mayor 
Serviços Médicos S.A. são de responsabilidade da 
Administração e foram elaboradas com base nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil, observando 
a legislação societária (Lei nº 6.404/76 e alterações 
subsequentes) e os pronunciamentos técnicos emi-
tidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC). As principais políticas contábeis adotadas 
pela Sociedade na elaboração das demonstrações 
financeiras são descritas abaixo: a) Reconheci-
mento da receita e custos: As receitas, custos e 

despesas das operações são reconhecidos em 
conformidade com o regime contábil de competên-
cia dos exercícios. As receitas são reconhecidas de 
acordo com a prestação dos serviços de diagnósti-
cos e laboratoriais, quando seu valor pode ser men-
surado de forma confiável, líquidas de descontos, 
créditos, abatimentos e possíveis glosas estimadas. 
Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza 
significativa da sua realização. b) Ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Os ativos são classifi-
cados como circulantes quando realizáveis dentro 
dos doze meses seguintes. Os passivos circulantes 

e não circulantes são demonstrados pelos montan-
tes nos quais eles serão liquidados considerando a 
data de cada balanço, incluindo juros provisionados 
e variações monetárias ou cambiais de acordo com 
as condições contratuais.

DIGIMAIS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 02.659.727/0001-00 - NIRE nº 35.300.557.042

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2024
1. DATA, HORA E LOCAL: Em 30 (trinta) de abril de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 11 horas, na sede da Com-
panhia, localizada na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua Elvira Ferraz, nº 250, conjunto 1103, bair-
ro Vila Olímpia, CEP 04.552-040 (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA: Acionistas representando a to-
talidade do Capital Social, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença de Acionistas, dispensada a convoca-
ção prévia e sanada a falta das formalidades de convocação, nos termos do § 4º do artigo 124 da Lei 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”). 3. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Luiz
Urbaneja e secretariados pelo Sr. Thiago Rodrigues Urbaneja. 4. ORDEM DO DIA: Deliberar, sem reservas, sobre (i)
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercí-
cio social fi ndo em 31 de dezembro de 2023; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido apurado no exercício
social encerrado em 31 de dezembro de 2023 e a distribuição de dividendos; (iii) eleição de membros da Diretoria; 
(iv) fi xar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício de 2024; e (v) autoriza-
ção para a Diretoria da Companhia praticar todos e quaisquer atos e assinar todos e quaisquer documentos neces-
sários para a implementação das deliberações constantes na Ordem do Dia, bem como a ratifi cação de todos os atos 
praticados pela Diretoria em virtude das matérias previstas na Ordem do Dia. 5. DOCUMENTOS: As Demonstrações 
Financeiras de 2023 foram publicadas no Jornal “Diário Comercial”, na edição de 25/04/2024 (página B4) e se en-
contram à disposição dos senhores Acionistas da companhia. 6. DELIBERAÇÕES: Instalada a presente Assembleia 
Geral Ordinária, após a discussão das matérias, os Acionistas, por unanimidade de votos, observados impedimentos 
e restrições legais aplicáveis, resolvem: a) Aprovar as contas dos administradores, as demonstrações fi nanceiras da 
Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, bem como, aprovar o relatório da 
Administração e o parecer dos auditores independentes relativos a tal exercício social. b) Considerando as Demons-
trações Financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, não haverá destinação de 
lucro líquido, nem distribuição de dividendos. c) Ficam eleitos como Diretores, sem designação específi ca, (I) o Sr. 
João Luiz Urbaneja, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, administrador de fi nanças e ge-
ração de valores, portador da Carteira de identidade RG nº 11.411.789-5 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 
012.137.698-25, residente e domiciliado em São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Elvira 
Ferraz, nº 250 11º andar conjunto 1102 Vila Olímpia CEP. 04.552-040, como Diretor Superintendente da Com-
panhia; e (II) Thiago Rodrigues Urbaneja, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, diretor, 
portador da Carteira de Identidade RG nº 60.565.534-0 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 419.327.108-09, residen-
te e domiciliado em São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Elvira Ferraz, nº 250 11º andar 
conjunto 1102 Vila Olímpia CEP. 04.552-040, como Diretor sem designação específi ca. d) Aprovar a remunera-
ção anual global da Administração da Companhia no montante global anual de até R$ 100.000,00 (cem mil reais). 
e) Autorizar a administração da Companhia a ratifi car todos os atos já praticados pelos administradores e/ou os re-
presentantes legais da Companhia com relação às deliberações acima, bem como praticar todos e quaisquer atos ne-
cessários para a implementação das deliberações ora aprovadas, incluindo o registro e a publicação da presente ata 
nos órgãos aplicáveis. 7. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia Geral Ordiná-
ria foi lavrada a presente ata que foi, lida, aprovada e assinada pelos presentes. Mesa: João Luiz Urbaneja Presiden-
te; Thiago Rodrigues Urbaneja Secretário. Acionistas Presentes: B.A. Empreendimentos e Participações S.A. e João 
Luiz Urbaneja. São Paulo, 30 de abril de 2024. Mesa: João Luiz Urbaneja - Presidente e Thiago Rodrigues Ur-
baneja - Secretário. Acionistas: B.A. Empreendimentos e Participações S.A., João Luiz Urbaneja, Thiago Rodrigues 
Urbaneja e João Luiz Urbaneja. JUCESP nº 202.736/24-6 em 14.05.2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

FROOTY COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE ALIMENTOS S.A. 
CNPJ nº 68.093.095/0001-79

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

BALANÇO PATRIMONIAL

Ativo 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

Circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 19.967 23.725 17.480
Contas a receber de clientes 40.067 33.723 30.379
Estoques 60.052 48.825 52.938
Impostos a recuperar 11.696 12.759 9.476
Partes relacionadas – 1.645 –
Imposto de renda e
 contribuição social a recuperar 348 68 1.967
Despesas antecipadas 3.775 3.798 3.603
Adiantamento a fornecedores 1.097 8.481 5.298
Outros ativos – 346 –
Total do ativo circulante 137.002 133.370 121.141
Não Circulante
Depósitos judiciais 127 134 75
Outros ativos não circulantes 376 376 376
Partes relacionadas 4.415 4.738 4.427
Imobilizado 81.053 82.671 80.315
Intangível 5.337 4.752 5.634
Ativo de direito de uso 8.586 7.440 683
Ativo fiscal diferido 56.041 56.041 41.527
Total do ativo não circulante 155.935 156.152 133.037

Total do Ativo 292.937 289.522 254.178

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/2023 31/12/2022 01/01/2022

Circulante
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Partes relacionadas 8.204 2.438 2.438
Passivo de arrendamento 2.421 860 683
Fornecedores 32.078 26.901 25.310
Empréstimos e financiamentos 129.425 90.291 63.015
Obrigações trabalhistas 9.689 7.697 6.211
Obrigações tributárias 2.848 1.755 2.252
Outros passivos 299 1.540 1.677
Total do passivo circulante 184.964 131.482 101.586
Não Circulante
Partes relacionadas – 23.967 11.834
Passivo de arrendamento 1.675 1.188 –
Empréstimos e financiamentos 24.734 76.362 85.514
Obrigações tributárias 4.418 164 383
Provisão para riscos tributários,
 trabalhistas e cíveis 743 3.124 549
Provisão para perdas em investimentos – – 253
Outros passivos 448 750 1.223
Total do passivo não circulante 32.018 105.555 99.756
Patrimônio Líquido
Capital social 215.379 153.719 153.719
Prejuízos acumulados (139.426) (101.234) (100.881)
Total do patrimônio líquido 75.954 52.485 52.838
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 292.937 289.522 254.178

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO

31/12/2023 31/12/2022
Receita Líquida de Vendas e Serviços 199.766 222.725
Custo dos produtos vendidos e dos serviços prestados (137.062) (142.117)
Lucro Bruto 62.704 80.608
Despesas comerciais (39.256) (37.971)
Despesas gerais e administrativas (23.290) (23.849)
Outras receitas 55 32
Outras despesas (5.614) (4.654)
Resultado da equivalência patrimonial – (1)
Lucro Antes do Resultado Financeiro (5.401) 14.165
Receitas financeiras 2.462 4.759
Despesas financeiras (35.282) (34.603)
Prejuízo Operacional antes do Imposto de Renda
 e da Contribuição Social (38.221) (15.678)
Imposto de renda e contribuição social
Corrente – 811
Diferido 29 14.514
Prejuízo do Exercício (38.192) (353)
Prejuízo por Ação (0,03) –

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES

31/12/2023 31/12/2022
Prejuízo do exercício (38.192) (353)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (38.192) (353)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital Prejuízos Total do
social acumulados patrimônio líquido

Saldo em 31 de Dezembro
 de 2021 (Emitido) 153.719 (92.923) 60.797
Ajustes de exercícios anteriores – (7.958) (7.958)
Saldos em 31 de Dezembro
 de 2021 (Reapresentado) 153.719 (100.881) 52.838
Prejuízo do exercício – (353) (353)
Saldos em 31 de Dezembro
 de 2022 (Reapresentado) 153.719 (101.234) 52.485
Aumento de capital social -
 capitalização de empréstimo 26.660 – 26.660
Aumento de capital social 35.000 – 35.000
Prejuízo do exercício – (38.192) (38.192)
Saldos em 31 de 
 Dezembro de 2023 215.379 (139.426) 75.954

31/12/2023 31/12/2022
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do exercício (38.192) (353)
Ajustes para reconciliar o prejuízo do exercício
 com o caixa gerado pelas (utilizado nas):
 Provisão para perdas de créditos esperados 40 691
 Provisão (reversão) para desvalorização dos estoques 4.355 (8.346)
 Juros partes relacionadas 3.017 1.665
 Depreciação e amortização 12.703 11.460
 Juros sobre empréstimos e financiamentos 26.237 25.295
 Provisão para riscos – 2.575
 Encargos sobre passivo de arrendamento 641 –
 Reversão de provisão de perda com
  adiantamento a fornecedores (2) (5.392)
 Imposto de renda e contribuição social
  correntes e diferidos – (14.514)
 Baixa de imobilizado 670 –
Resultado do exercício ajustado 9.469 13.081
Variação dos ativos e passivos operacionais:
 Contas a receber de clientes (6.384) (4.035)
 Contas a Receber - Partes Relacionadas 1.645 –
 Estoques (15.582) 12.459
 Impostos a recuperar 1.063 (3.284)
 Imposto de renda e contribuição social a recuperar (280) 1.900
 Adiantamento a fornecedores 7.384 (3.183)
 Despesas antecipadas 23 (195)
 Depósitos Judiciais 7 (59)
 Outros ativos circulantes e não circulantes 346 (346)

31/12/2023 31/12/2022
 Fornecedores 5.177 1.492
 Obrigações trabalhistas 1.992 1.487
 Obrigações tributárias 5.347 (715)
 Outros passivos circulantes e não circulantes (1.541) (612)
 Partes relacionadas - Adiantamento
  para compra de Matéria-prima 5.766 –
 Provisão para riscos (2.382)
 Juros pagos de empréstimos e financiamentos (26.949) (24.878)
 Juros pagos sobre arrendamentos (297) (724)
 Caixa aplicado nas operações (15.196) (7.612)
Aquisição de imobilizado e intangível (9.671) (11.288)
Partes relacionadas – 8.355
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (9.671) (2.933)
Pagamento de arrendamento (2.109) (922)
Aumento de capital 35.000 –
Captação de empréstimos e financiamentos 66.099 83.430
Pagamento de empréstimos e financiamentos (77.882) (65.722)
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 21.108 16.786
Aumento (Diminuição) Líquido (a) em
 Caixa e Equivalentes de Caixa (3.759) 6.241
Caixa e equivalentes de caixa - inicial 23.725 17.480
Caixa de incorporação de controlada – (3)
Caixa e equivalentes de caixa - final 19.967 23.725
Aumento (Diminuição) Líquido (a) em
 Caixa e Equivalentes de Caixa (3.759) 6.241

DIRETORIA

CONTADOR

Marco E. Petry - Diretor Financeiro

Carlos E.V. Vianna - Controller - CRC 1SP202467/O-0

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA 

Balanços patrimoniais
Ativo 31/12/23 31/12/22
Circulante 2.579.825 3.238.596
Caixa e equivalentes de caixa 130.274 149.612
Contas a receber 700.118 –
Créditos diversos 220.312 217.694
Impostos e contribuições 
 a compensar 68.096 80.219
Partes relacionadas 1.461.026 2.791.071
Não circulante 17.002 29.952
Impostos e contribuições 
 a compensar 9.765 –

9.765 –
Imobilizado líquido 17.002 29.952
Total do ativo 2.606.592 3.268.548

Passivo e Patrimônio Líquido 31/12/23 31/12/22
Circulante 1.357.224 3.957.444
Fornecedores 50.174 139.542
Obrigações trabalhistas 
 e tributárias 422.465 71.689
Obrigações com sócios – 3.084.207
Partes relacionadas – 647.942
Provisões para perda 
 em investimentos 884.586 14.064
Não circulante 619.142 –
Partes relacionadas 619.142 –
Total do passivo 1.976.366 3.957.444
Patrimônio líquido 630.225 (688.896)
Capital social 600.214 446.841
Reserva legal 30.011 –
(–) Capital a integralizar – (11.000)
(–) Prejuízos acumulados – (1.124.737)
Total do passivo 
 e patrimônio líquido 2.606.592 3.268.548

Diretoria
Samuel Dutra Sousa

Alexandre Camargo Lui  
Contador

Rogério Guelfi - CRC 1SP 115402/0-0

Tsuri Brasil S/A
CNPJ nº 27.161.740/0001-66

Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 2022
Demonstrações do resultado

31/12/23 31/12/22
Receita líquida 4.317.725 3.159.143
Impostos incidentes (376.422) (275.333)
Lucro bruto 3.941.304 2.883.810
Receitas (despesas) operacionais
Despesas gerais 
 e administrativas (784.661) (1.028.564)
Despesas com comercialização (449.126) (180.855)
Resultado de equivalência 
 patrimonial (870.522) (15.533)

(2.104.308) (1.224.952)
Lucro antes do 
 resultado financeiro 1.836.996 1.658.858
Despesas financeiras (17.074) (2.657)
Receitas financeiras 5.191 2
Resultado financeiro líquido (11.882) (2.654)
Lucro antes do IR e da CS 1.825.113 1.656.204
IR e CS - correntes (449.721) (322.495)
Lucro líquido do exercício 1.375.392 1.333.709

COMUNICADO DE EXTRAVIO
A empresa DP3 INDÚSTRIA E DISTRIBUIÇÃO DE ALIMENTOS LTDA., situada em AV. 
PAPA JOÃO PAULO I, 26 - SALA 02, PARQUE CUMBICA, São Paulo, CEP 07.174-005, 
Inscrição Estadual nº 132786845115 e CNPJ nº 26.216.817/0007-80, comunica que em 
13/05/2024 ocorreu o extravio do Livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e 
Termos de Ocorrências, modelo 6.

ComuniCado de extravio
A empresa dP3 indÚStria e diStriBuiÇÃo de aLimentoS Ltda., situada em 
ROD. REGIS BITTENCOURT, KM 294 - SALA 10 - LADO DIREITO, CÂMARAS 6 e 7, 
Potuvera, São Paulo, CEP 06.882-700, Inscrição Estadual nº 370175460116 e CNPJ 
nº 26.216.817/0001-95, comunica que em 13/05/2024 ocorreu o extravio do Livro 
Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6.

Petrobras 
propõe ideias 
para manter seu 
parque de refino

A Petrobras apresentou 
ao Conselho Administrativo 
de Defesa Econômica (Cade) 
suas propostas para manter 
seu atual parque de refino, o 
que vai demandar a assinatura 
de um novo aditivo ao acordo 
firmado em 2019 com o órgão 
antitruste. O documento origi-
nal previa a venda de oito refi-
narias pela petroleira. 

Em quase 60 páginas apre-
sentadas ao Cade na última 
sexta-feira, 17, a estatal dis-
corre sobre as mudanças no 
mercado de petróleo desde 
que o Termo de Compro-
misso de Cessação (TCC) foi 
firmado, diz não haver indícios 
de que as alienações resulta-
ram em ganhos competitivos e 
sugere uma gama de medidas, 
que são lidas dentro do Cade 
como compromissos “com-
portamentais” por parte da 
estatal. A Superintendência-
-Geral do Cade já apresentou
posição favorável à proposta
feita pela empresa.

Entre os compromissos 
sugeridos está a divulgação 
pela Petrobras de suas dire-
trizes gerais comerciais para 
entregas de petróleo por via 
marítima não discriminatórias 
e “em estrita observância ao 
direito da concorrência brasi-
leiro”. A aplicação seria moni-
torada rotineiramente pelo 
Cade. 

“Em estrito alinhamento ao 
objetivo de manutenção da 
competitividade no mercado 
de refino de petróleo no Bra-
sil, a Petrobras se compro-
mete, com esta proposta de 
6º Aditivo ao TCC, a disponi-
bilizar em seu sítio eletrônico 
suas diretrizes gerais comer-
ciais na venda de petróleo a 
terceiros para entregas por via 
marítima em território brasi-
leiro e divulgar comunicado 
afirmando expressamente 
que não discriminará refina-
ria independentes em terri-
tório brasileiro na venda de 
petróleo para entregas por via 
marítima”, afirma na proposta. 

A proposta prevê também 
a oferta de Contratos Frame 
a qualquer refinaria indepen-
dente em território brasileiro, 
conferindo-lhes vantagem de 
extrair “maiores benefícios” 
em suas negociações para 
suprimento de petróleo por 
via marítima com outras con-
trapartes.

A Petrobras ainda sugere 
proporcionar ao Cade o acom-
panhamento da aplicação da 
nova estratégia comercial da 
Petrobras para a oferta no 
Brasil de produtos derivados 
de petróleo que são objeto de 
investigação no órgão, nota-
damente: gasolina, diesel, gás 
liquefeito de petróleo (GLP), 
querosene de aviação (QAV), 
óleo combustível e asfalto (em 
conjunto, derivados de petró-
leo).

“Tais relatórios serão atu-
alizados e disponibilizados no 
Data Room a cada 30 dias, per-
mitindo ao Cade analisar, com 
elevado grau de transparên-
cia e detalhamento, as deci-
sões de precificação efeti-
vamente adotadas no curto 
prazo, munindo-o com infor-
mações suficientes para verifi-
car a conformidade das práti-
cas comerciais adotadas pela 
Petrobras à Lei de Defesa da 
Concorrência”, explicou a esta-
tal. 

O documento também 
contém o pedido para supri-
mir do acordo original as obri-
gações de venda de “determi-
nadas” refinarias. 

A nota da SG explicita a 
solicitação da petroleira em 
manter a Repar, Refap, Rnest, 
Regap e a Lubnor. Das oito 
refinarias previstas no TCC 
original, já houve a alienação 
integral de toda a infraestru-
tura da Refinaria Landulpho 
Alves (Rlam), da Refinaria Isaac 
Sabbá (Reman) e da Unidade 
de Industrialização de Xisto 
(SIX).

O documento ainda 
observa que os compromis-
sos sugeridos ainda estão 
sujeitos aos trâmites regula-
res de aprovações internas da 
Petrobras.

ACORDO

Vale do Taquari contabiliza estragos 
e repensa futuro dos municípios

CATÁSTROFE

Em apenas oito meses, três 
enchentes históricas arruina-
ram cidades inteiras da região 
do Vale do Taquari, que abrange 
dezenas de municípios na região 
central do Rio Grande do Sul, 
com forte presença da agricul-
tura familiar e uma agroindús-
tria até então pujante.

O cenário que se vê após a 
catástrofe mais recente é o de 
uma zona de guerra, com pon-
tes destruídas, casas em ruínas, 
entulho e lama acumulados por 
todos os lados, e a população 
abalada. A tragédia no estado 
começou no final de abril e as 
cheias dos rios afetaram pra-
ticamente todos os municípios 
gaúchos.

A reportagem percorreu, 
no domingo (19), parte do Vale 
onde ainda há bloqueios e res-
trições de acesso a cidades 
como Roca Sales e Arroio do 
Meio, que estão entre as mais 
devastadas. Até pouco mais de 
uma semana atrás, nem mesmo 
as rodovias importantes, que 
conectam a capital ao interior, 
como a BR-386, estavam total-
mente liberadas, devido a inun-
dações na pista.

Uma das cenas que virali-
zou na internet, durante os dias 
trágicos de cheia, mostrava jus-
tamente a ponte da rodovia 
federal sobre o Rio Taquari, na 
entrada de Lajeado, pratica-
mente coberta pela água e o cau-
daloso rio transbordando pelas 
margens encobrindo fábricas e 
lojas, incluindo uma unidade da 
rede Havan e sua icônica réplica 
da estátua da Liberdade.

Duas semanas depois, as 
marcas da força da natureza 
seguem visíveis, com o parapeito 
de concreto da ponte repleto de 
galhos e os barrancos às mar-
gens do rio com árvores gran-
des mortas, arrancadas desde a 
raiz. Uma fábrica de vidros que 
ficava próxima à ponte, também 
às margens da rodovia, anunciou 
pelas redes sociais que mudará 
de endereço, após ser destruída 
pela correnteza do rio.

Um pouco mais ao norte de 
Lajeado, na rodovia que mar-
geia o Taquari, grande parte das 
casas da área rural está destru-
ída. “Essa enchente de maio foi 
muito acima do que já tínhamos 
visto no passado. Em setembro, 
ela esteve 2,20 metros acima 

da maior cheia da história, mas 
agora, no início do mês, ela supe-
rou em mais 2 metros a cheia de 
setembro. O rio subiu 24 metros 
acima do seu leito normal”, relata 
Sandro Herrmann, prefeito de 
Colinas, uma pequena cidade às 
margens do rio que dá nome ao 
vale. Somente nesse município, 
foram mais de 300 casas e 1,4 mil 
pessoas atingidas diretamente, 
quase 60% dos pouco mais de 
2,5 mil habitantes.

“Essas cheias mostraram que 
o plano diretor existente não é
suficiente e agora, com as novas
cotas de inundação, a cidade vai
precisar se reformular e se reor-
ganizar em lugares diferentes.
Não é só a população ribeirinha
que mora nas cotas de enchen-
tes, mas em áreas de encostas
de morros também, onde tive-
mos 30 famílias que sofreram
com deslizamentos”, aponta.

O estudante Leonardo Frie-
drich conta que as enchentes 
deixaram um rastro de destrui-
ção em sua cidade natal, Arroio 
do Meio, e que ele evita até ver 
os vídeos que circularam nas 
redes sociais.

“O relato que a gente tem é 

que não tem mais nada. Hoje, eu 
moro em Lajeado, mas os vídeos 
que eu menos vi foram os de 
Arroio do Meio, é o lugar que tu 
conhece, e ver tudo destruído é 
complicado. Amigos que foram 
atingidos eu tenho em todas 
as cidades próximas, e todos 
falam a mesma coisa: que luga-
res onde a água nunca tinha che-
gado, desta vez cobriu o teto”.

A preocupação agora é com 
o futuro econômico de toda uma 
região. “A gente pensa como as
empresas vão conseguir se man-
ter. Vão ter que remanejar bair-
ros, por exemplo, o centro de
Arroio do Meio eu não sei se
poderá ficar ali mais”.

“Não tem quem não fique 
abalado. Se a pessoa não pegou 
água, ela vai se desestruturar 
de outras formas, a gente vê as 
pessoas sofrendo”, diz a fisiote-
rapeuta Mariana Cásper, namo-
rada de Leonardo. “Moradia, 
saneamento básico, acesso. É 
difícil pensar no que resolver pri-
meiro, no que dar mais aten-
ção, é tudo muito complexo”, 
acrescenta.

Para o prefeito de Colinas, 
Sandro Hermann, o futuro eco-

nômico do município que ele 
governa é incerto, já que comér-
cios e indústrias locais ainda 
estavam se recuperando das 
cheias de setembro.

“A gente não sabe como as 
empresas vão suportar, porque 
são negócios que foram atingi-
dos duas, três vezes já por cheias 
e perderam todos os seus esto-
ques, perderam todas os seus 
equipamentos e nós ainda não 
conseguimos resolver a ques-
tão dos financiamentos para as 
empresas da cheia de setembro. 
Faz nove meses, então é difícil 
para o empreendedor buscar 
forças para retomada da sua 
indústria, comércio ou serviço”, 
lamenta Herrmann.

Ele espera que o apoio che-
gue mais rápido desta vez. Em 
todo o estado, cerca de 700 
mil micro e pequenas empre-
sas foram diretamente afeta-
das pelas enchentes. Na área 
agrícola do Vale do Taquari, mui-
tas propriedades rurais foram 
completamente abandonadas. 
“As pessoas não querem mais 
voltar, essa enchente arrasou o 
emocional das pessoas”, revela 
o gestor.
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INDÚSTRIA QUÍMICA ANASTÁCIO S.A.
CNPJ/ME 60.874.724/0001-96

Demonstrações Contábeis em 31 de Dezembro de 2023 e 2022 - Em R$

Balanço Patrimonial - Em R$ 2023 2022
Ativo 814.862 953.057
Circulante 801.571 938.720
Caixa e equivalente caixa 22.356 3.886
Contas a receber de clientes 325.789 338.453
Estoques 270.139 408.428
Adiantamentos 34.487 42.109
Importações em Andamento 124.294 88.641
Tributos a recuperar 24.002 52.926
Outros créditos 504 4.277
Não Circulante 13.291 14.337
Realizável a Longo Prazo 23 94
Depósitos Judiciais 23 94
Investimentos
Imobilizado 13.268 14.243

2023 2022
Passivo 814.862 953.057
Circulante 268.376 369.857
Fornecedores 155.462 165.238
Empréstimos e Financiamentos 60.077 125.044
Obrigações trabalhistas 4.671 3.748
Obrigações tributárias 9.980 32.949
Obrigações com clientes 4.580 5.182
Dividendos a pagar 33.606 37.406
Mútuo – 290
Não Circulante 129.115 143.419
Obrigações tributárias - LP 15.954 10.562
Provisão para demandas judiciais 2.671 4.202
Partes relacionadas 110.490 128.655
Patrimônio Líquido 417.371 439.781
Capital social 200.000 2.519
Reserva legal 4.380 4.380
Reserva de incentivos fiscais 23.105 19.169
Ajuste de avaliação patrimonial 872 1.905
Reserva de lucros 189.014 411.808

Relatório da Diretoria: Senhores Acionistas: Em  cumprimento às determinações legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V. Sas. As Demonstrações Financeiras do Exercício findo em 31 de Dezembro de 
2023. Colocamos-nos à inteira disposição para quaisquer esclarecimento que se façam necessários.

Demonstração de Resultados - Em R$ 2023 2022
Receita Bruta 2.126.746 2.430.146
(–) Deduções (402.381) (494.167)
Receita Líquida 1.724.365 1.935.979
(–) Custos (1.468.684) (1.623.672)
Lucro Bruto 255.681 312.307
Despesas com vendas (63.069) (52.270)
Despesas com pessoal (37.888) (34.119)
Despesas com instalações (6.607) (5.339)
Despesa administrativas (909) 1.126
Despesas com serviços de terceiros (39.090) (43.174)
Despesas com impostos e taxas (1.791) (1.625)
Depreciação e amortização (1.384) (1.032)
Outras despesas e receitas operacionais 14.269 6.250
Resultado antes do resultado financeiro líquido 119.212 182.124
Resultado financeiro líquido 3.576 (23.593)
Lucro operacional líquido 122.788 158.531
Impostos de Renda e Contribuição Social (31.815) (45.381)
Lucro do exercício 90.973 113.150
Lucro líquido por ação 0,45 44,91

Demonstração de Fluxo de Caixa - Método Indireto - Em R$
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2023 2022
Lucro do exercício 90.973 113.150
Despesa de IRPJ e CSLL diferido 1.992 2.945
Juros provisionados sobre empréstimos 5.111 12.501
Depreciações e amortizações 1.384 1.032
Depreciação patrimonial de imobilizado 727 226
Provisão para demandas judiciais (1.531) 158
Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa 3.401 4.723
Decréscimo/(acréscimo) nas contas de ativo
Contas a receber 11.124 (3.167)
Estoques 138.289 (48.690)
Adiantamentos 5.761 16.310
Importações em Andamento (35.653) 73.051
Tributos a recuperar 28.924 (19.982)
Créditos diversos 3.845 8.677
Acréscimo/(decréscimo) nas contas de passivo
Fornecedores (9.776) (45.274)
Obrigações trabalhistas 923 1.212
Obrigações tributárias (19.569) (10.356)
Obrigações com clientes (602) 163
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 225.322 106.680
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Ajuste de avaliação patrimonial (1.033) (209)
Aquisições de imobilizado e intangível (1.226) (5.387)
Baixas de imobilizado 90 1.101
Dividendos e juros sobre o capital próprio
 pagos no período (117.495) (16.949)
Partes relacionadas (17.111) 1.829
Caixa líquido utilizado nas atividades
 de investimentos (136.775) (19.615)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Ingressos de empréstimos de financiamento 64.458 176.728
Pagamento de empréstimos e financiamentos (134.535) (263.766)
Caixa líquido utilizado nas atividades de
 financiamentos (70.077) (87.037)
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 18.470 28
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 3.886 3.858
No final do exercício 22.356 3.886
Aumento no caixa e equivalentes de caixa 18.470 28

Q U Í M I C A

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido - Em R$
2023 2022

Capital Social 200.000 2.519
Reservas de Capital 40.000 4.380
Reserva de Lucros 174.771 319.412
Lucro do exercício 90.973 113.149
Ajuste a valor presente 872 1.905
Dividendos distribuídos (86.289) –
Reserva de Incentivo Fiscal 23.105 19.169
Constituição de juros sobre o Capital Próprio (26.061) (20.752)
Total Patrimônio Líquido 417.371 439.781

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
“Industria Química Anastacio S/A” é uma sociedade por ações de capital 
fechado com sede na cidade de São Paulo - Brasil, e tem como principal 
atividade a indústria e o comércio atacadista de produtos químicos. As 
operações da Companhia estão centralizadas no Estado de São Paulo onde se 
localizam seis unidades, a Matriz e cinco Centrais de Distribuição no Estado de 
São Paulo, além do centro de distribuição situado no Estado de Pernambuco, Rio 
Grande do Sul, Goiás e Santa Catarina. As demonstrações financeiras foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), as quais abrangem a 
Legislação Societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC).” As presentes 
Demonstrações Financeiras são de responsabilidade da administração e estão 
apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP), que compreendem as Disposições da Lei das Sociedades por Ações 
(11.638/07) e pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC, aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 
Imobilizado: Os ativos imobilizados estão demonstrados ao custo de aquisição, 
mais todos os gastos incorridos para colocar o bem em condições de uso. As 
depreciações estão calculadas com base na estimativa de vida útil dos bens 
determinados em virtude do custo atribuído. Os demais itens são depreciados

linearmente com base nas mesmas taxas estabelecidas conforme legislação 
brasileira. Caixa e Equivalentes de Caixa: Correspondem aos valores de caixa, 
depósitos bancários de livre movimentação e investimentos temporários que 
possam ser sacados a qualquer momento com riscos insignificativos de 
alterações de valor. Fornecedores Internacionais a Pagar: A conta de 
fornecedores internacionais a pagar em 31/12/2023 também refletem a 
atualização cambial pela PTAx na mesma data. Riscos de crédito: A exposição 
máxima ao risco de crédito está dentro do que a administração julga aceitável 
dentro do ramo de atividade de seus clientes com base em histórico de 
comportamento de pagamento e em análises detalhadas do risco de crédito 
destes clientes. Estoques: São demonstrados pelo menor valor entre o custo e 
o valor líquido realizável. O custo da matéria prima ou material de revenda é
determinado usando-se o método da média ponderada móvel. Os custos dos
produtos acabados e dos produtos em elaboração compreendem matérias-
primas, mão de obra direta, outros custos diretos e gastos gerais de fabricação. 
O valor realizável líquido é o preço de venda estimado para o curso normal dos
negócios, deduzidos os custos de execução e as despesas de vendas. 
Importações em andamento: Estão demonstradas ao custo acumulado de cada
importação. Despesas e Receitas financeiras: As Despesas e Receitas 
financeiras foram afetadas pela variação cambial ativa e passiva lançadas nesta 
rubrica. Juros sobre Capital Próprio: A empresa constituiu juros sobre capital
próprio na ordem de R$ 26.061mi este valor não foi considerado na 
demonstração do resultado do exercício e sua constituição poderá ser observada 
na demonstração dos lucros acumulados. Investimentos e Capital Social:

O capital social subscrito e integralizado é de R$ 200.000mi dividido em 
200.000.000 ações, totalmente integralizado em moeda corrente nacional, 
assim distribuído entre os sócios. Os principais fatores de riscos que a Empresa 
está exposta refletem aspectos estratégico-operacionais e econômico-
financeiros. Os riscos estratégicos operacionais, tais como comportamento de 
demanda, concorrência e mudanças relevantes no contexto do segmento são 
analisadas, planejadas estrategicamente e tratadas no modelo de gestão da 
Empresa. Já os riscos econômico-financeiros são pautados pelo comportamento 
de variáveis econômicas, taxas de câmbio, taxas de juros, entre outros fatores 
externos. Tais riscos são geridos por meio de políticas de acompanhamento e 
monitoramento determinadas pela Administração. Diante dos fatos citados,  
a Empresa possui uma política sólida e conservadora de gestão de  
recursos, instrumentos e riscos financeiros, geridas pela Administração. A 
política desenvolvida tem como firme propósito preservar a liquidez, a solidez  
e garantir recursos financeiros para o desenvolvimento sustentável dos  
negócios da empresa.

Jan Felix Krueder - Presidente/Diretor Mayara Soares Silva - Contadora Responsável - CRC 1SP314.416/O-6

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra formaRELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Senhores Acionistas: Agradecemos a confiança e o apoio dos Senhores Acionistas, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se fizerem necessários. 
Atenciosamente, CNO S.A.

CONTADOR

Adriano de Oliveira - CRC 1SP - 255316/O-7 - CPF 180.224.338-02

DIRETORIA

Mauricio Cruz Lopes Ricardo Luís Machado Weyll Lucas Cive Barbosa

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2023 e o relatório do auditor independente 
sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis 
na sede da Companhia e foram publicados eletronicamente no website 
https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e no portal de 
relacionamento com os investidores www.oec-eng.com/pt-br/publicacoes-

legais. O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
financeiras foi emitido em 17 de maio de 2024, sem modificações.

BDO RCS Auditores Independentes SS
CRC 2 SP 013846/O-1

Celso Luiz da Costa Lobo
Contador - CRC 1 SP 251526/O-6

CNO S.A. 
CNPJ nº 15.102.288/0001-82

Avenida das Nações Unidas, nº 14.401, 4º andar, ,conjunto 41, 42, 43 e 44, 
Edifício B1 - Aroeira, Vila Gertrudes, CEP 04794-000

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO - Em milhares de reais

Nota 2023 2022

Ativo
(Reapre- 
sentado)

Circulante
 Caixa e equivalentes de caixa 6 9.175 43.408
 Contas a receber de clientes 7 228.006 5.791
 Adiantamentos a fornecedores,
  subempreiteiros e outros 129.655 18.296
 Tributos a recuperar 8 106.198 104.477
 Estoques 9 31.243 33.448
 Contas correntes com consorciadas 10 214.940 228.752
 Dividendos a receber 11 (c) 1.850 1.028
 Outros contas a receber com
  partes relacionadas 11 (b) 77.914 83.060
 Outros ativos 13.695 57.535

812.676 575.795
Ativos não circulantes
 mantidos para negociação 12 (a) 298.205 312.453
Não circulante
 Sociedades do Grupo 11 (a) 12.455.771 13.045.689
 Aplicações financeiras 17.350 15.679
 Contas a receber de clientes 7 296.931 673.450
 Tributos a recuperar 8 72.521 108.078
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 13 (a) 386.707 474.450
 Dividendos a receber 11 (c) 37.325 100.856
 Outros contas a receber com
  partes relacionadas 11 (b) 984.600 1.136.372
 Outros ativos 221.635 230.001

14.771.045 16.097.078
 Investimentos 14 (b) 4.515.276 3.862.013
 Imobilizado 15 45.632 52.596
 Intangível 16 29.450 30.348
 Direitos de uso 17 (b) 32.663 32.211
 Outros 1.569 1.569

19.395.635 20.075.765

Total do ativo 20.208.311 20.651.560

Nota 2023 2022

Passivo e passivo a descoberto
(Reapre- 
sentado)

Circulante
 Empréstimos e financiamentos 18 141.928 203.429
 Arrendamento 19 24.380 21.849
 Fornecedores e subempreiteiros 20 1.126.595 1.462.440
 Impostos, taxas, salários e
  contribuições sociais 132.468 77.076
 Provisões fiscais, trabalhistas,
  cíveis e acordos 21 22.031 25.509
 Adiantamentos recebidos 
  de clientes 7 44.152 66.481
 Contas correntes 
  com consorciadas 10 344.878 369.941
 Outros contas a pagar com
  partes relacionadas 11 (b) 1.034.417 1.011.797
 Outros passivos 108.575 22.006

2.979.424 3.260.528
Não circulante
 Sociedades do Grupo 11 (a) 9.116.489 9.278.831
 Arrendamento 19 129.957 117.716
 Fornecedores e subempreiteiros 20 28.062 44.194
 Adiantamentos recebidos de 
clientes 7 4.083.075 4.361.976
 Impostos, taxas, salários e
  contribuições sociais 18.337 23.408
 Provisões fiscais, trabalhistas,
  cíveis e acordos 21 1.650.658 1.688.194
 Provisão para passivo 
  a descoberto 14 (b) 3.720.457 3.694.240
 Outros contas a pagar com
  partes relacionadas 11 (b) 1.867.144 2.012.310
 Outros passivos 22 187.690 187.361

20.801.869 21.418.698
Passivo a descoberto
 Capital social 23 (a) 7.912.424 7.063.491
 Transações de capital 23 (b) (449.466) (449.466)
 Ajuste de avaliação patrimonial 23 (c) 4.908.091 5.142.415
 Prejuízos acumulados (15.944.031) (15.773.638)

(3.572.982) (4.017.198)
Total do passivo e do 
 passivo a descoberto 20.208.311 20.651.560

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Nota 2023 2022
(Reapre- 
sentado)

Operações continuadas
Receita líquida de serviços e vendas 24 413.724 403.800
 Custo dos serviços prestados e das
  mercadorias vendidas 25 (370.959) (309.097)
Lucro bruto 42.765 94.703
Despesas operacionais
 Gerais e administrativas e com vendas 25 (295.747) (333.565)
 Outras receitas (despesas), líquidas 6.185 (8.829)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 14 (b) (68.904) (282.964)
 Realização de ajuste acumulado de
  conversão e avaliação patrimonial (2.401)
Prejuízo operacional (315.701) (533.056)
Resultado financeiro
 Resultado financeiro, líquido 26 5.978 464.548
Prejuízo antes da contribuição social e
 do imposto de renda (309.723) (68.508)
 Contribuição social 13 (b) (23.226) (64.973)
 Imposto de renda 13 (b) (64.517) (173.359)
Prejuízo das operações
 continuadas do exercício (397.466) (306.840)
Operações descontinuadas
 Lucro das operações
  descontinuadas do exercício 12 (b) 227.087 767.357
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (170.379) 460.517
Lucro (prejuízo) básico por ação das

 operações continuadas e descontinuadas
   atribuível aos acionistas no final do
    exercício (expresso em R$ por ação) 23 (d) (0,239) 0,719

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

Nota 2023 2022
Lucro líquido (prejuízo) do exercício (170.379) 460.517
Outros resultados abrangentes:
 Itens a serem posteriormente
  reclassificados para o resultado:
  Ajuste de avaliação patrimonial 24 (c) 645 (383)
  Efeito reflexo de correção monetária
   de investidas no exterior 24 (c) 242.749 209.229
  Variação cambial de investidas no exterior24 (c) (483.604) (346.021)
  Variação cambial com investimentos
   líquido no exterior 24 (c) 5.886 5.673
 Itens que transitaram pelo resultado:
  Realização de variação cambial com
   investimentos líquidos no exterior 24 (c)  (2.401)
Total do resultado abrangente do exercício (404.703) 326.614

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PASSIVO A DESCOBERTO 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Nota
Capital  
social

Transações  
de capital

Ajuste de  
avaliação  

patrimonial
Prejuízos  

acumulados

Total do  
passivo a  

descoberto
Em 31 de dezembro de 2021 (Reapresentado) 6.551.173 (449.467) 5.276.318 (16.234.155) (4.856.131)
Total do resultado abrangente do exercício:
 Lucro líquido do exercício - R$ 0,719 por ação do capital social 24 (d) 460.517 460.517
 Realização de ajuste acumulado de conversão e avaliação patrimonial 24 (c) (2.401) (2.401)
 Outros resultados abrangentes 24 (c) (131.502) (131.502)
Total do resultado abrangente do exercício   (133.903) 460.517 326.614
Transações de capital com os sócios:
 Aumento de capital 512.318 512.318
 Movimentação sobre transações de capital 24 (b)  1 1
Em 31 de dezembro de 2022 (Reapresentado) 7.063.491 (449.466) 5.142.415 (15.773.638) (4.017.198)
Total do resultado abrangente do exercício:
 Prejuízo do exercício - (R$ 0,2393) por ação do capital social 24 (d) (170.379) (170.379)
 Outros resultados abrangentes 24 (c)   (234.324) (234.324)
Total do resultado abrangente do exercício   (234.324) (170.379) (404.703)
Transações de capital com os sócios:
 Aumento de capital 24 (a) 848.933 848.933
 Outras movimentações com as investidas (14) (14)
Em 31 de dezembro de 2023 7.912.424 (449.466) 4.908.091 (15.944.031) (3.572.982)

As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES INDIVIDUAIS DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 
Em milhares de reais

Nota 2023 2022
(Reapre- 
sentado)

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e da contribuição social das operações
  continuadas e descontinuadas (82.636) 698.849
Ajustes:
 Equivalência patrimonial 14 (b) 68.904 282.964
 Realização de ajuste acumulado de
  conversão e avaliação patrimonial 2.401
 Prejuízo das operações
  descontinuadas 12 (b) (227.087) (767.357)
 Variação na receita dos contratos de construção (67.159) (89.850)
 Depreciação e amortização 25 24.992 29.038
 Provisão (reversão) para crédito de
  liquidação duvidosa, líquido 25 e 26 89.580 (131.504)
 Provisão (reversão) para contingências (42.068) 118.994
 Ajuste para perdas por
  desvalorização “Impairment” 25 (6.904) 5.550
 Ajuste a valor presente 26 (53.447) (15.111)
 Ajuste a valor justo 26 (248.640)
 Juros, variações monetárias e
  cambiais e outros, líquidos 720.801 518.982
Caixa proveniente das operações 424.976 404.316
 Variação nos ativos e passivos:
  Instrumentos financeiros (1.671) (15.679)
  Contas a receber de clientes 149.992 66.909
  Estoques 1.274 19.266
  Tributos a recuperar 33.836 (22.963)
  Outros ativos (398.421) 1.535.156
  Fornecedores e subempreiteiros 36.041 32.635
  Adiantamentos recebidos de clientes (39.658) (61.622)
  Impostos, taxas, salários e 
   contribuições sociais 9.050 12.797
  Adiantamento a fornecedores,
   subempreiteiros e outros (111.458) (8.494)
  Outros passivos (59.999) (1.277.631)
Caixa líquido proveniente das
 atividades operacionais 43.962 684.690
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
 Adições ao investimento, líquidas (11.912) (11.312)
 Adições ao imobilizado e intangível (8.862) (16.664)
 Dividendos recebidos 21.732 32.412
Caixa líquido proveniente das
 atividades de investimentos 958 4.436
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
 Partes relacionadas
  Recursos liberados (248.646) (2.327.011)
  Recursos recebidos 181.400 1.165.673
 Dívida de curto e longo prazos, líquida
  Pagamentos - principal 19 (a) (51.342) (20.447)
  Pagamentos - juros 19 (a) (11.693) (5.347)
 Arrendamento
  Pagamentos - principal 20 (b) (2.852) (2.970)
 Aumento de capital 24 (a) 53.980 512.318
Caixa líquido aplicado nas
 atividades de financiamentos (79.153) (677.784)
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de
 caixa, líquido das operações continuadas (34.233) 11.342
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do exercício 43.408 32.066
Caixa e equivalentes de caixa 
 no final do exercício 9.175 43.408

As notas explicativas da administração são parte integrante 
das demonstrações financeiras

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

1 Contexto operacional: A CNO S.A. (“CNO” ou “Companhia”), é uma 
entidade de capital fechado e parte integrante do Grupo Novonor e é 
controlada direta da OEC S.A. (“OECSA”). A sede administrativa da 
Companhia está localizada na Av. Das Nações Unidas, 14.401 - Parque 
da Cidade - Chácara Santo Antonio, São Paulo. A Companhia tem por 
objeto social, principalmente, o planejamento e a execução de projetos 
e obras de engenharia em todos os seus ramos e especialidades, sob 
regime de empreitada, administração ou outras modalidades praticadas 
no mercado; instalações técnicas de engenharia civil, montagens 
industriais, consultoria, planejamento, assessoria e estudos técnicos; a 
prestação de serviços administrativos ou técnicos; a participação em 
outras sociedades, visando maior desenvolvimento, solidez e rentabilidade 
e a prática de outras atividades econômicas conexas, inclusive as de 
importação e exportação, locação e compra e venda de equipamentos 
e transportes. Por meio de sucursais e subsidiárias, a Companhia possui 
atuação em diversos países, sendo os principais: Brasil, Angola e Gana. 
A principal obra atualmente em execução no Brasil é o Projeto Submarino. 
No exterior, os principais projetos em atividade são: Aproveitamento 
Hidrelétrico de Laúca e Aeroporto Internacional de Cabinda em Angola 
e Rodovia do Corredor Leste em Gana. As presentes demonstrações 
financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foram 
aprovadas pela Diretoria da Companhia em 17 de maio de 2024.  
2. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis
materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras 
individuais são as mesmas aplicadas nas demonstrações financeiras 
individuais do exercício findo em 31 de dezembro 2022, exceto pelas 
novas normas e alterações com vigência a partir de 1º de janeiro de 
2023, conforme abaixo: (i) Revisadas e vigentes: - Nova Norma IFRS 
17 (CPC 50), Contratos de Seguros - vigente a partir de 1º de janeiro 
de 2023. - Alteração ao IAS 1 (CPC 26(R1)), Divulgação de políticas 
contábeis - vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. - Alteração ao IAS 
8 (CPC 23), Definição de estimativas contábeis - vigente a partir de 
1º de janeiro de 2023. - Alteração ao IAS 12 (CPC 32), Impostos diferidos 
ativos e passivos originados de transação única (“single transaction”) 
- vigente a partir de 1º de janeiro de 2023. A Administração da Companhia 
avaliou os pronunciamentos, alterações e interpretações das  
normas contábeis descritas acima e não foram identificados impactos 
relevantes nas demonstrações financeiras. 2.1 Base de preparação: 

As demonstrações financeiras individuais foram preparadas e estão 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem a Lei das Sociedades por Ações, os pronunciamentos, 
interpretações e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (“CPC”) transformados em Normas Brasileiras de Contabilidade 
- NBC TG mediante resoluções do Conselho Federal de Contabilidade, 
os quais estão em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards 
Board - IASB. As demonstrações financeiras, individuais foram elaboradas 
com base no custo histórico, exceto quando indicado de outra forma, 
conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico é 
baseado no valor das contraprestações pagas em troca de ativos. As 
demonstrações financeiras consolidadas da Companhia para o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2023 foram preparadas pela administração, 
de acordo com as NBC TG. Tais demonstrações consolidadas,
apresentadas em separado dessas demonstrações financeiras individuais, 
foram examinadas pelos auditores independentes que emitiram seu 
relatório, com data de 17 de maio de 2024, e estão disponíveis na sede 
da Companhia. Essas demonstrações financeiras devem ser lidas em 
conjunto com as demonstrações financeiras consolidadas. 3. Demais 
notas explicativas: O conjunto completo das demonstrações financeiras
e contábeis que a entidade apresenta ao final do exercício inclui: a) 
balanço patrimonial ao final do período; b) demonstração do resultado 
do exercício; c) demonstração do resultado abrangente do período; 
d) demonstração das mutações do patrimônio líquido; e) demonstração
dos fluxos de caixa do período; e f) notas explicativas, compreendendo 
um resumo das políticas contábeis significativas e outras informações 
explanatórias. As demonstrações financeiras completas auditadas, 
incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis 
na sede da Companhia e foram publicados eletronicamente no website 
https://www.diariocomercial.com.br/publicidade-legal e no portal de 
relacionamento com os investidores www.oec-eng.com/pt-br/publicacoes-
legais. As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são
demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 
financeira e patrimonial da companhia demanda a leitura das
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma 
da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.

INDÚSTRIA QUÍMICA ANASTÁCIO S.A.
CNPJ/ME 60.874.724/0001-96 - NIRE 35.300.060.423
Extrato da Ata de Assembleia Geral Extraordinária

Data, Hora e Local: 17/01/2024, às 15 horas, na sede social da Companhia. Convocação e Presença: Dispensada a 
publicação, tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas. Mesa: Presidente, Jan Felix Krueder; Secretário, 
Leandro Souza Ferraz. Ordem do Dia e Deliberações: (i) Aceito o pedido de renúncia apresentado pela Sra. Débora da 
Silva Bittencourt, CPF/ME nº 104.774.927-03, RG nº 13.129.516-4 DETRAN/RJ, enviado em 21/12/2023 à Companhia, 
e com efeitos a partir de 1º/02/2024, ao cargo de Diretora Superintendente, consignados os agradecimentos pela sua 
dedicação e pelos relevantes serviços prestados durante o período em que atuou na Companhia; (ii) Eleito, a partir de 
1º/02/2024, Jorge Miguel Rosado Soares, CPF/ME nº 861.152.095-52, RNE nº V881649-X, para o cargo de Diretor 
Superintendente, com mandato até 29/11/2026, prorrogado automaticamente até a eleição e posse do respectivo 
substituto, nos termos do §3º do Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia; O Diretor ora eleito declara, conforme o 
termo de posse assinado e arquivado na sede social da Companhia sob as penas da lei, nos termos do §1º do art. 147 
da Lei das S.A. (iii) Aprovar, em função do acima exposto, a consolidação dos mandatos dos Diretores da Companhia, 
com vigência de 1º/02/2024 até 29/11/2026, prorrogados automaticamente até a eleição e posse dos respectivos 
substitutos, nos termos do §3º do Artigo 10 do Estatuto Social da Companhia, conforme indicado a seguir: 
• Jan Felix Krueder, CPF/ME nº 756.396.888-15, RG nº 9.706.129-3 SSP/SP, exercendo o cargo de Diretor Presidente; 
e • Jorge Miguel Rosado Soares, CPF/ME nº 861.152.095-52, RNE nº V881649-X, exercendo o cargo de Diretor 
Superintendente. Encerramento: Lavrada ata, a qual, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. 
Acionistas: Jan Felix Krueder e PWR Empreendimentos e Participações Ltda. Mesa: Jan Felix Krueder - Presidente e 
Leandro Souza Ferraz - Secretário. JUCESP nº 46.599/24-1 em 02/02/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EMBU S.A. ENGENHARIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF nº 61.322.558/0001-88 - NIRE 35.300.049.373

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 02 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 02 do mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede da Embu S.A.
Engenharia e Comércio, localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de
Araújo, nº 202, 3º andar, Pinheiros (“Companhia”). 2. Convocação: Realizada de acordo com o artigo 124,
§1°, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme publicações realizadas
nos dias 15, 16, 17, 18 e 19 de março de 2024, no Jornal Diário Comercial, nas páginas B19, B11, e B6, 
e site do Jornal Diário Comercial, nas páginas 38, 19, e 6, bem como através de correspondência via 
postal com aviso de recebimento 3. Presença: Compareceram os acionistas representando a totalidade 
do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Registro de Presença 
dos Acionistas. 4. Composição da Mesa: Foi designado para presidir a Assembleia o Sr. Luiz Eulalio de 
Moraes Terra, que convidou o Sr. Fabio Luna Camargo Barros, para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do 
Dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; ii) deliberar sobre a distribuição de 
dividendos aos acionistas; iii) eleger os membros do Conselho de Administração e os membros do 
Conselho Fiscal, quando for o caso; iv) fixação dos honorários da Diretoria para o exercício de 2024. 
6. Publicação das Demonstrações Financeiras: Conforme previsto no Artigo 133 da Lei das Sociedades
por Ações, publicadas no Jornal Diário Comercial, nas páginas B4 e B5; e no site do Diário Comercial, nas 
páginas 5 e 6 ambos datados de 08 de março de 2024. 7. Deliberações: (i) foram aprovadas na sua 
íntegra, sem quaisquer ressalvas ou alterações, as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as 
demais demonstrações financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023; (ii) por unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas ou oposição, os 
acionistas deliberaram acerca da aprovação do resultado líquido positivo do exercício, no valor de 
R$ 83.134.676,00 (oitenta e três milhões, cento e trinta e quatro mil, seiscentos e setenta e seis reais), 
destinando o valor de R$ 4.156.734,00 (quatro milhões, cento e cinquenta e seis mil, setecentos e trinta e 
quatro reais) para conta de reserva legal da Companhia, conforme previsto no Artigo 193 da Lei das 
Sociedades por Ações, e o valor de R$ 19.744.486,00 (dezenove milhões, setecentos e quarenta e quatro 
mil, quatrocentos e oitenta e seis reais) para distribuição aos seus acionistas como dividendos, ficando a 
administração da Companhia desde já autorizada e incumbida de providenciar o crédito e posterior 
pagamento aos acionistas dos dividendos ora distribuídos, sendo ainda autorizado ao Conselho de 
Administração, quando julgar apropriado, efetuar a distribuição adicional de lucros aos acionistas, durante 
o exercício de 2024; (iii) tendo em vista estarem os membros do Conselho de Administração no curso de 
seus mandatos, deixou-se de eleger novos conselheiros de administração, bem como deixou de ser
instalado o Conselho Fiscal da Companhia; (iv) Os honorários fixados em até R$ 5.000.000,00 (cinco
milhões de reais) anuais serão distribuídos a critério da Diretoria. 8. Encerramento: Nada mais havendo
para ser tratado, o Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata no Livro próprio, a qual, após ser lida, conferida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas
presentes, pelo Secretário, e pelo Presidente. São Paulo, 02 de abril de 2024. Mesa: Luiz Eulalio de
Moraes Terra - Presidente; Fabio Luna Camargo Barros - Secretário. Acionistas: Itatuba
Participações Ltda. - Fabio Luna Camargo Barros/Moacir Borges de Sousa; Rubens Claudio
Giuzio, p.p. Claudio Lichtenfels Giuzio; Antonio Carlos, Lichtenfels Giuzio, p.p. Claudio Lichtenfels 
Giuzio; Claudio Lichtenfels Giuzio; Heloisa Lichtenfels Giuzio, p.p. Claudio Lichtenfels Giuzio; 
Elza Lichtenfels Giuzio Auer, p.p. Claudio Lichtenfels Giuzio. JUCESP nº 195.654/24-9 em 06/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

EMBU EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 06.243.416/0001-17 - NIRE 35.300.566.963

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 04 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: No dia 04 do mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede da Embu 
Empreendimentos S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Ferreira de 
Araújo, nº 202, Cj. 41, Pinheiros (“Companhia”). 2. Convocação: Realizada de acordo com o artigo 124, 
§1°, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), conforme publicações
realizadas nos dias 22, 23, 24, 25 e 26 de março de 2024, no Jornal Diário Comercial, nas páginas B22, 
B16 e B16, e site do Jornal Diário Comercial, nas páginas 40, 31 e 20, bem como através de 
correspondência via postal com aviso de recebimento. 3. Presença: Compareceram os acionistas 
representando a totalidade do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas apostas no 
Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 4. Composição da Mesa: Foi designado para presidir a 
Assembleia o Sr. Luiz Eulalio de Moraes Terra, que convidou o Sr. Fabio Luna Camargo Barros, para 
secretariar os trabalhos. 5. Ordem do Dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e 
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; 
ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício; iii) eleger os membros do Conselho de
Administração e os membros do Conselho Fiscal, quando for o caso. 6. Publicação das Demonstrações 
Financeiras: Conforme previsto no Artigo 133 da Lei das Sociedades por Ações, publicadas no Jornal 
Diário Comercial, nas páginas B8 e B9; e no site do Diário Comercial, nas páginas 7 e 8 ambos datados 
de 08 de março de 2024. 7. Deliberações: (i) foram aprovadas na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas 
ou alterações, as contas dos administradores, o balanço patrimonial e as demais demonstrações 
financeiras da Companhia, relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) por 
unanimidade de votos, sem quaisquer ressalvas, reservas ou oposição, os acionistas deliberaram acerca 
da aprovação do resultado líquido negativo do exercício, no valor de (R$ 11.163.609,00) (onze milhões, 
cento e sessenta e três mil e seiscentos e nove reais), destinando para a conta de reserva de lucros; 
(iii) tendo em vista estarem os membros do Conselho de Administração no curso de seus mandatos,
deixou-se de eleger novos conselheiros de administração, bem como deixou de ser instalado o Conselho 
Fiscal da Companhia. 8. Encerramento: Nada mais havendo para ser tratado, o Presidente declarou 
suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata no Livro próprio, a qual, após ser 
lida, conferida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas presentes, pelo Secretário, e pelo 
Presidente. São Paulo, 04 de abril de 2024. Mesa: Luiz Eulalio de Moraes Terra - Presidente; Fabio 
Luna Camargo Barros - Secretário. Acionistas: Itatuba Participações Ltda. - Fabio Luna Camargo 
Barros/Moacir Borges de Sousa; Rubens Claudio Giuzio - p.p. Claudio Lichtenfels Giuzio; Antonio 
Carlos Lichtenfels Giuzio - p.p. Claudio Lichtenfels Giuzio; Claudio Lichtenfels Giuzio; Heloisa 
Lichtenfels Giuzio - p.p. Claudio Lichtenfels Giuzio; Elza Lichtenfels Giuzio Auer - p.p. Claudio 
Lichtenfels Giuzio.  JUCESP nº 196.056/24-0 em 06/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

Edital de Chamamento - Cemitério Tremembé
A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e 
possíveis sucessores dos terrenos situados no cemitério Tremembé, os quais foram identificados como 
estando em estado de Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os 
procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Tremembé: R. Maria 
Amália Lopes Azevedo, 2930 - Vila Albertina, São Paulo - SP, 02350-003. Abandono: Q 12- T 32-M; Q 14- 
T 7- Milton Molinare; Q 14- T 11- Milton Alcantara e Silva; Q 14- T 23- Zulmira Rosa Galhardo; Q 14- T 29- 
Fernando Augusto Almeida; Q 14- T 42- Maria Helena G. Moretto; Q 14- T 43- Mathilde Celeste Pereira; 
Q 14- T 44- Francisco Tavares Nascimento; Q 14- T 49- Amelia Piasan Peres; Q 14- T 56- Hamilto Bondia 
Dias; Q 14- T 57- Janny Leal; Q 14- T 62-D- Alfina Lemo Volff; Q 14- T 70- Argentina Itala; Q 14 - T 106- 
Feliciano Soares Ramiro; Q 14- T 107- Osni dos Santos; Q 14- T 133- Francisco da Silva; Q 15- T 23- 
Geralda da Silva Jorge; Q 15- T 39- Jose de Melo; Q 15- T 52- Nelson Faria Pinheiro; Q 15- T 53- Tereza 
da Conceição V. Louzeira; Q 49- T 14-.

Consolare Concessionária de Cemitérios 
e Serviços Funerários SPE S/A

CNPJ nº 44.615.216/0001-37

Edital de Chamamento - Cemitério Vila Mariana

A Consolare Concessionária de Cemitérios e Serviços Funerários SPE S/A, Notifica os cessionários e 
possíveis sucessores dos terrenos situados no cemitério Vila Mariana, os quais foram identificados como 
estando em estado de Abandono, para comparecerem à administração do referido cemitério e realizar os 
procedimentos necessários para regularização das concessões afetadas. Cemitério Vila Mariana: Funerária, 
Av. Lacerda Franco, 2012 - Cambuci, São Paulo - SP, 01536-001. Abandono: Q 52-T 64- Leontina Madureira; 
Q 52-T 76- Jose Varia de Oliveira; Q 52-T 90- Carmela Fuzaro; Q 52-T 114- Nilson da Silva Borges; Q 52-T 
115- Izabel Ramos; Q 52-T 141- Anna Maria Perez; Q F-T 25- Tulio de Rossi; Q J-T 10- Primo Alves do
Amaral; Q K-T 19- Jose Luiz Sobrinho; Q K-T 24- Maria Spadoni; Q K-T 30- Joao Osvaldo Bueno; Q S-T 41- 
Elvira Lopes Ruiz.

KLABIN IRMÃOS S.A.
CNPJ 60.485.034/0001-45 - NIRE 35.300.566.301

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23 DE ABRIL DE 2024
Data, Horário e Local da Realização: Aos vinte e três dias do mês de abril de 2024, às 10:00h, de 
forma digital por videoconferência, nos termos do Art. 7º, § 5º, do Estatuto Social da Klabin Irmãos 
S.A. (“Companhia”). Convocação e Presença: Presentes os acionistas titulares da totalidade das 
ações do capital social da Companhia, ficando dispensada a convocação e a publicação dos 
anúncios, na forma do artigo 124, § 4º, do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/76, e do Art. 7º, § 2º do 
Estatuto Social. Mesa: Presidente: Eduardo Lafer Piva; Secretário: Angelo Ricardo Bonasorte. 
Ordem do Dia: i) Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da 
Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2023; ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2023; iii) Deliberar sobre a remuneração global dos 
administradores para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro 2024. Deliberações: Após 
a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, representando 100% (cem por 
cento) das ações de emissão da Companhia, deliberaram, por unanimidade de votos e sem 
quaisquer restrições, o seguinte: 1. Aprovar as contas dos administradores e as Demonstrações 
Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração, relativas ao exercício social encerrado 
em 31.12.2023, publicados no Diário Comercial, edição de 17 de abril de 2024; 2. Aprovar a 
destinação do lucro líquido do exercício de 2023, no valor de R$ 491.753.514,59 (quatrocentos e 
noventa e um milhões, setecentos e cinquenta e três mil, quinhentos e catorze reais, cinquenta e 
nove centavos), conforme descrito abaixo:

R$

(=) Lucro Líquido do Exercício 491.753.514,59

(–) Constituição de Reserva de Lucros Reflexa por 
 Equivalência Patrimonial 

201.492.336,19

(–) Dividendos Distribuídos em 2023 225.220.720,05

(–) Dividendos Propostos Complementares pagos em 2024 22.994.401,33

(=) Constituição de Reserva de Lucros 42.046.057,02

Dispensada a destinação para constituição da reserva legal, na forma prevista no art. 193, “in fine”, 
da Lei 6.404/76. 3. Aprovar a remuneração global dos administradores da Companhia no montante 
total de R$ 3.000.000,00 (três milhões de reais) para o exercício social de 2024. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado foi encerrada a AGO, da qual se lavrou a presente ata que lida e 
achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Presidente: Eduardo Lafer Piva; Secretário: 
Angelo Ricardo Bonasorte. Acionistas presentes: (i) Jacob Klabin Lafer Administração e 
Participações S.A. (por Vera Lafer); (ii) Miguel Lafer Participações S/A (por Vera Lafer); (iii) VFV 
Participações S/A (por Vera Lafer); (iv) PRESH S/A (por Eduardo Lafer Piva); (v) GL Holdings S/A 
(por Paulo Sergio Coutinho Galvão Filho); (vi) Glimdas Participações S/A (por Alberto Klabin); (vii) 
Daro Participações S.A. (por Daniel Miguel Klabin); (viii) Dawojobe Participações S/A (por Wolff 
Klabin e Bernardo Klabin); (ix) Esli Participações S/A (por Lilia Klabin Levine); e (x) LKL Participações 
S.A. (por Lilia Klabin Levine). Confere com a original lavrada em livro próprio. Mesa: Eduardo Lafer 
Piva - Presidente; Angelo Ricardo Bonasorte - Secretário. JUCESP nº 196.280/24-2 em 06/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, EDITAIS, FATOS RELEVANTES 
E UNDERWRITING NO DIÁRIO COMERCIAL,FALE COM SUA AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE
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ATMA Participações S.A. - Em Recuperação Judicial
CNPJ/MF 04.032.433/0001-80 - NIRE 33.3.0035015-2 - Companhia Aberta

Edital de Convocação da Assembleia Geral Extraordinária de 17 de junho de 2024. O Conselho de Administração da ATMA 
Participações S.A. - Em Recuperação Judicial (“Companhia” ou “ATMA”) convoca os senhores acionistas a se reunirem em 
Assembleia Geral Extraordinária (“Assembleia”), a realizar-se, em 1ª convocação, no dia 17 de junho de 2024, às 11 horas, na 
sede da Companhia, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, na Rua Beneditinos, nº 15/17, Parte, Centro, CEP 20.081-050, a fim de 
deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: 1. Deliberar sobre a alteração do Estatuto Social da Companhia; 2. Em caso de aprovação 
do item (1) acima, deliberar sobre a consolidação do Estatuto Social da Companhia; 3. Deliberar sobre a inclusão de lock-up no 
Plano de Outorga de Opção de Compra de Ações de Emissão da Companhia e outros ajustes; 4. Deliberar sobre a aprovação 
da Política de Indenidade da Companhia; 5. Autorizar a administração da Companhia a tomar as providências e praticar os atos 
necessários com relação à efetivação das matérias constantes da Ordem do Dia, bem como ratificar todos os atos tomados até 
esta data. Instruções Gerais: 1. Documentos à disposição dos Acionistas: na forma do disposto no §3º do art. 135 da Lei nº 
6.404/76, todos os documentos relativos às matérias constantes da Ordem do Dia estão à disposição dos acionistas na sede da 
Companhia, e podem ser visualizados na rede mundial de computadores, na página da CVM (www.cvm.gov.br) e da Companhia 
(www.atmasa.com.br). 2. Objetivando conferir maior celeridade ao processo de cadastramento dos Acionistas presentes na Assem-
bleia, solicitamos que a documentação descrita na Proposta da Administração seja enviada com até 2 (dois) dias úteis de antecedên-
cia da realização da Assembleia, por correio eletrônico, para ri@atmasa.com.br, com cópia para juridico-societario@atmasa.com.br. 
Rio de Janeiro, 16 de maio de 2024. Raúl Andrés Ortúzar Ramírez - Presidente do Conselho de Administração.

WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A.
CNPJ/MF nº 22.731.951/0001-73 - NIRE 35.300.479.092
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da empresa WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“Companhia”) convocados para a 
Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na 
sede da Companhia na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão 
de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em 
série única, no valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, 
sob o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da 
Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução 
CVM 160” e “Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos 
no “Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

WSC Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 08.788.555/0001-51 - NIRE 35.300.340.957
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da WSC Participações Societárias S.A (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia 
na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no 
valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

Ferrari Participações Societárias S.A.
CNPJ/MF nº 21.948.647/0001-10 - NIRE 35.300.476.115
Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária

Ficam os acionistas da Ferrari Participações Societárias S.A. (“Companhia”) convocados para a Assembleia Geral 
Extraordinária (“AGE”) a ser realizada no dia 25 de maio de 2024, às 10h00min (dez horas), na sede da Companhia 
na Fazenda da Rocha, s/nº, Zona Rural, no município de Pirassununga, Estado de São Paulo, para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia: (a) discussão e deliberação sobre a realização pela Companhia de emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fidejussória, em série única, no 
valor total de R$ 200.000.000,00 (duzentos milhões de reais) (“Debêntures”), para distribuição pública, sob o rito de 
registro automático de distribuição, nos termos do artigo 25, parágrafo 2º e artigo 26, inciso X, da Resolução da 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160” e 
“Oferta”, respectivamente), bem como a fixação dos termos e condições da Emissão, que serão previstos no 
“Instrumento Particular de Escritura da Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, com Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Distribuição Pública, sob o Rito de Registro 
Automático, da Ferrari Agroindústria S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., na qualidade de agente fiduciário representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), a WSC Agropecuária e Administradora de Bens S.A. (“WSC”), 
a WSC Participações Societárias S.A. (“WSC Participações”), a Ferrari Agropecuária e Administradora de Bens S.A. 
(“Ferrari Administração”) e a Ferrari Participações Societárias S.A. (“Ferrari Participações”, em conjunto com WSC, WSC 
Participações e Ferrari Administração, “Fiadoras”); (b) caso aprovada a Emissão, a autorização à Diretoria da Companhia 
para a prática de todos os atos necessários à efetivação da Emissão e da Oferta; e (c) a ratificação de todos e quaisquer 
atos já praticados pela Diretoria da Companhia para a consecução da Emissão e da Oferta. Pirassununga-SP, 17 de maio 
de 2024. Antônio Carlos Previte, Fábio Ferrari, José Sérgio Ferrari Junior - Diretores (17, 18 e 21/05/2024).

Vivace Brasil Ltda.
CNPJ/MF: 01.410.696/0001-97 - NIRE: 35.219.695.741

Instrumento de Deliberação da Sócia Única de 15 de Maio de 2024
MGC Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior, inscrito no CNPJ/MF 
nº 32.280.386/0001-29, devidamente inscrito no 8º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de Pessoa 
Jurídica da Comarca de São Paulo sob nº 1.532.571, tendo como Gestora Hyperion Asset Management Ltda., inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 46.208.664/0001-41, com sede na Rua Tabapuã, nº 82, Conjunto 702, Edifício Tabapuã Concept, 
Itaim Bibi - CEP 04533-000, São Paulo/SP, em conformidade com o Ato Declaratório nº 21.358 de 20 de outubro de 
2023, neste ato representada por seus administradores Ana Carolina de Toledo Sales Vieira, brasileira, solteira, 
empresária, portadora da Cédula de Identidade RG nº 2529631 SSP/DF, inscrita no CPF/MF sob nº 052.678.539-09 e 
Gustavo Fracaroli Castilho, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº 7.053.881-4 SSP/PR, 
inscrito no CPF/MF sob nº 001.926.961-73; único e atual sócio da Sociedade Empresária Limitada Unipessoal “Vivace 
Brasil Ltda.”, estabelecida à Rua Tabapuã nº 82, Edifício Tabapuã Concept, 12º Andar, Conjunto 1201 - Itaim Bibi - São 
Paulo - SP - CEP 04533-000, inscrita no CNPJ/MF nº 01.410.696/0001-97, devidamente registrada na Junta Comercial 
do Estado de São Paulo - JUCESP sob NIRE nº 35.219.695.741 em sessão de 02/02/2005, resolve: 1. Aprovar a redução 
do capital social da sociedade em R$ 820.000,00 (oitocentos e vinte mil reais), julgado excessivo pelo sócio, nos 
termos do artigo 1.082, inciso II, do Código Civil, passando o capital social a ser, ao final, de R$ 5.180.000,00 (cinco 
milhões, cento e oitenta mil reais), dividido em 5.180.000 (cinco milhões, cento e oitenta mil) quotas totalmente 
subscritas e parcialmente integralizadas, sendo que a redução do capital social da Vivace Brasil Ltda. ocorrerá com o 
cancelamento proporcional das quotas. 2. Autorização para que a Diretoria da Sociedade adote todos os atos 
necessários à efetivação da deliberação ora proposta. São Paulo, 15 de maio de 2024. MGC Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia Investimento no Exterior - Hyperion Asset Management Ltda. - Ana Carolina de 
Toledo Sales Vieira, Gustavo Fracaroli Castilho.

Combio Energia S.A.
CNPJ/MF n° 10.376.555/0001-96 - NIRE n° 35300358813

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 30 de Outubro de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 30 dias do mês de outubro de 2023, às 10h00min, na sede da Combio Energia S.A., 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, n° 30, 3º andar, Conjuntos 31 a 36, Pinheiros, 
CEP 05416-000 (“Companhia”’). 2. Convocação: Dispensada a convocação em virtude de estarem presentes a totalidade
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro de Atas de 
Reuniões do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente - Roberto Lombardi de Barros; e Secretária - Nicole
Miranda Barbosa. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação da celebração, pela Companhia, do Contrato de 
Financiamento ao Crédito Rural, a ser assinado com o Banco ABC Brasil S.A. (“Banco ABC”), que resultará no
endividamento da Companhia, de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais). 5. Deliberações: Posta em discussão a
matéria constante da ordem do dia, os conselheiros decidiram, por unanimidade e sem quaisquer ressalvas ou 
restrições, aprovar a celebração do Contrato de Financiamento ao Crédito Rural, por meio do qual a Companhia contrairá 
uma dívida advinda do financiamento ao crédito rural no montante de R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais) até 
31 de outubro de 2024. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente encerrou os trabalhos, dos quais 
se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 30 de outubro de 2023. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio.
Mesa: Roberto Lombardi de Barros - Presidente da Mesa e Conselheiro; Nicole Miranda Barbosa - Secretária. 
Conselheiros: Marcos Tobler Brant de Carvalho - Conselheiro; Fábio Tobler Brant de Carvalho - Conselheiro; 
Edson Gustavo Georgette Peli - Conselheiro; Adilson Serrano Silva - Conselheiro; Gustavo Gava Verdelli Costa - 
Conselheiro. JUCESP nº 202.061/24-3 em 14/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Combio Energia S.A.
CNPJ/MF n° 10.376.555/0001-96 - NIRE 35.300.358.813

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 25 de Abril de 2024
1. Data, Hora e Local: Realizada aos 25 dias do mês de abril de 2024, às 09h00min, na sede da Combio Energia S.A., 
localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, n° 30, 3º Andar, Conjuntos 31 a 36, 
Pinheiros, CEP 05.416-000 (“Companhia" e "Reunião", respectivamente). 2. Convocação e Presença: Dispensada a
convocação em decorrência da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 
conforme assinaturas constantes do Livro de Atas de Reuniões do Conselho de Administração. 3. Mesa: Presidente: 
Roberto Lombardi de Barros; Secretária: Nicole Miranda Barbosa. 4. Ordem do Dia: Examinar, discutir e deliberar a
respeito das seguintes matérias: (i) encerramento dos atuais mandatos dos membros da Diretoria da Companhia 
e, em ato contínuo, reeleição dos membros da Diretoria da Companhia. 5. Deliberações: Após exame e discussão das
matérias objeto da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração deliberaram, por unanimidade de votos, 
sem quaisquer ressalvas ou restrições, o quanto segue: (i) aprovar o encerramento dos atuais mandatos dos membros 
da Diretoria da Companhia e, em ato contínuo, a reeleição dos membros da Diretoria para cumprir novo mandato de  
2 (dois) anos, na forma do Artigo 14, § 1º, do Estatuto Social da Companhia, devendo cumprir mandato, portanto, a 
partir de 26 de abril de 2024 até 25 de abril de 2026, sendo reeleitos, assim, os seguintes membros da Diretoria da 
Companhia: (a) Paulo Antonio Skaf Filho, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de 
Identidade RG n° 32.748.476-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 314.543.068-82, com endereço comercial na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, n° 30, 3º Andar, Conjuntos 31 a 36, Pinheiros, CEP 
05.416-000, para o cargo de Diretor Presidente; (b) Roberto de Carvalho Veras Júnior, brasileiro, divorciado, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG n° 34.622.277-1, inscrito no CPF/MF sob o 
n° 305.082.948-60, com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, 
n° 30, 3º Andar, Conjuntos 31 a 36, Pinheiros, CEP 05.416-000, para o cargo de Diretor; e (c) Daniel Szlak, brasileiro,
casado, engenheiro químico, portador da Cédula de Identidade RG n° 44.353.293, inscrito no CPF/MF sob o 
n° 368.988.698-84, com endereço comercial Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Fradique Coutinho, n° 
30, 3º Andar, Conjuntos 31 a 36, Pinheiros, CEP 05.416-000, para o cargo de Diretor Financeiro. Os membros da 
Diretoria ora reeleitos tomaram posse nos seus respectivos cargos mediante assinatura dos respectivos termos de posse 
lavrados em livro próprio e conforme Anexo A desta ata, e aceitaram os cargos para os quais foram eleitos, declarando 
expressamente, sob as penas da lei, especialmente para os fins do disposto no artigo 147, § 1º, da Lei n° 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, conforme alterada, que conhecem plenamente a legislação e que não estão impedidos, por lei 
especial, de exercer a administração de sociedades, e nem condenados ou sob efeitos de condenação, a pena que vede, 
ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa 
da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública ou a propriedade. Tais declarações encontram-se arquivadas 
na sede social da Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela 
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos e suspensa a Reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual, após reaberta a sessão, foi lida, achada conforme, aprovada e, por todos os 
presentes, assinada. Mesa: Roberto Lombardi de Barros (Presidente); Nicole Miranda Barbosa (Secretária); Conselheiros
Presentes: Roberto Lombardi de Barros; Marcos Tobler Brant de Carvalho; Fabio Tobler Brant de Carvalho; Adilson 
Serrano da Silva; Gustavo Gava Verdelli Costa; Edson Gustavo Georgette Peli. São Paulo (SP), 25 de abril de 2024.  
A presente é cópia fiei da ata lavrada em livro próprio. Mesa: Roberto Lombardi de Barros - Presidente da Mesa e
Conselheiro; Nicole Miranda Barbosa - Secretária. Conselheiros: Marcos Tobler Brant de Carvalho - Conselheiro; Fábio 
Tobler Brant de Carvalho - Conselheiro; Edson Gustavo Georgette Peli - Conselheiro; Adilson Serrano Silva - 
Conselheiro. Gustavo Gava Verdelli Costa - Conselheiro. JUCESP nº 202.060/24-0 em 14/05/2024. Maria Cristina Frei 
- Secretária Geral.

CONCAIS S/A
CNPJ nº 02.092.233/0001-97 - NIRE 35.300.151.321

Extrato da Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22 de Abril de 2024
Aos 22/04/2024, às 15h, na sede social, com a presença de 100% dos acionistas. Mesa: Presidente: Carlos Cesar 
Floriano e Secretário: Joacks de Paula Lemos. Deliberações Unânimes: Aprovaram as deliberações enumeradas abaixo: 
(a) Relatório de Administração, Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social 
encerrado em 31.12.2023; (b) O resultado apurado no exercício encerrado em 31/12/2023, no montante de  
R$ 100.652.834,49, será destinado a dividendos a pagar de acordo com a participação de cada acionista no Capital 
Social da Companhia, correspondendo à acionista ABA Infra-Estrutura e Logística S/A, titular de 99% do Capital Social 
o valor de R$ 99.646.306,15; ao acionista Carlos Cesar Floriano, titular de 0,5% do Capital Social o valor de  
R$ 503.264,17; e ao acionista Alípio Jose Gusmão dos Santos, titular de 0,5% do Capital Social o valor de  
R$ 503.264,17. Os acionistas aprovaram a distribuição antecipada de lucros realizada no decorrer do exercício de 2023 
a favor da acionista ABA Infra-Estrutura e Logística S/A, no importe de R$ 24.004.557,95. O saldo dos dividendos a 
favor da acionista ABA Infra-Estrutura e Logística S/A foi pago parcialmente neste exercício de 2024 no montante de 
R$ 9.867.901,30 e os créditos dos demais acionistas foram lançados na conta Dividendos a Pagar; (c) Foi aprovada a 
remuneração total da Administração paga em 2023, no valor total anual de R$ 411.539,76, e aprovada a remuneração 
para o exercício de 2024, no valor total anual de até R$ 467.309,64; (d) A reeleição do Diretor Presidente e 
Administrativo e Diretor Financeiro, com mandato de 2 anos, tendo seguinte composição: Diretor Presidente e 
Administrativo: Luis Antonio Floriano; Diretor Financeiro: Luís Gustavo Batista. Os mandatos da Diretoria ora 
eleita iniciarão em 11/05/2024, com término em 10/05/2026. Os Diretores reeleitos declaram sob as penas da lei, que 
não estão impedidos, por lei especial, de exercerem a administração da Companhia. Nada mais. Joacks de Paula Lemos 
- Secretário da Assembleia. JUCESP 199.239/24-1 em 10/05/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

NIBLAK PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 04.047.019/0001-44 - NIRE 35300180780

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 23.04.2024
Data, Horário e Local da Realização: No dia vinte e três de abril de 2024, às 11h, na sede social, na 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3600, 5º andar, conjunto 51, CEP 04538-132, em São Paulo SP.  
Convocação e Presença: Presentes os acionistas titulares da totalidade das ações do capital social 
da Companhia, ficando dispensada a convocação e a publicação dos anúncios, na forma do artigo 
124, § 4º e do artigo 133, § 4º, da Lei 6.404/76. Composição da Mesa: Presidente: Vera Lafer; 
Secretário: Angelo Ricardo Bonasorte. Ordem do Dia: i) Tomar as contas dos administradores, 
examinar, discutir e votar o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; ii) Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023;  
iii) Eleger os administradores da Companhia; iv) Deliberar sobre a remuneração global dos
administradores para o exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024. Deliberações: 
Após a discussão das matérias constantes da ordem do dia, os acionistas, representando 100%
(cem por cento) das ações de emissão da Companhia, deliberaram: 1. Aprovar as contas dos
administradores e as Demonstrações Financeiras acompanhadas do Relatório da Administração,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024, publicados no Diário Comercial, 
edição de  17 de abril de 2024; 2. Aprovar a destinação do lucro líquido do exercício de 2023, no 
valor de R$ 61.112.547,20 (sessenta e um milhões, cento e doze mil, quinhentos e quarenta e sete 
reais e vinte centavos), conforme descrito abaixo:

R$
(=) Lucro Líquido do Exercício 61.112.547,29
(–) Constituição de Reserva de Lucros Reflexa por Equivalência Patrimonial 30.374.880,65
(–) Dividendos Distribuídos em 2023 24.391.979,54
(–) Dividendos Propostos Complementares pagos em 2024 2.498.309,33
(=) Constituição de Reserva de Lucros 3.847.377,77

3. Aprovar a reeleição dos atuais diretores da Companhia, com mandato pelo prazo de 3 (três) anos, 
a saber: Daniel Miguel Klabin, brasileiro, casado, engenheiro, RG. 756.306-7/IFP-RJ, CPF
008.143.777-34, residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro-RJ, com escritório na Praia do 
Flamengo, nº 154 - 3º andar - parte, Flamengo, CEP 22210-030; Eduardo Lafer Piva, brasileiro,
casado, empresário, RG 10.622.022-6/SSP-SP, CPF/MF 029.198.238-76, domiciliado e residente
nesta Capital, com escritório na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3600, 5º andar, Itaim Bibi, 
CEP 04538-132; Francisco Lafer Pati, brasileiro, casado, advogado, RG nº 23.466.466-6/SSP-SP,
CPF/MF nº 256.483.558-90, domiciliado e residente em São Paulo-SP, com escritório na Av. Brig. 
Faria Lima, nº 3.600 - 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132; Graziela Lafer Galvão, brasileira, viúva, 
empresária, RG. 2.294.270/SSP-SP, CPF 012.072.688-28, domiciliada e residente em São Paulo-SP,
com escritório na Av. Brig. Faria Lima,   nº 3.600 - 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132; Israel Klabin, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG. 555.997-IFP-RJ, CPF 008.143.857-53, residente e domiciliado 
na cidade do Rio de Janeiro-RJ, com escritório na Rua Engenheiro Álvaro Niemeyer, 
nº 76, São Conrado, CEP 22610-180; Lilia Klabin Levine, brasileira, separada judicialmente,
empresária, RG. 1.971.769-6/SSP-SP, CPF 300.825.448-91, domiciliado e residente em São Paulo-
SP, com endereço comercial na Av. Brig. Faria Lima, nº 3.600 - 5º andar, Itaim Bibi, CEP 04538-132; 
Vera Lafer, brasileira, viúva, empresária, RG 1.877.292-4/SSP-SP, CPF 380.289.138-49, domiciliado 
e residente em São Paulo-SP, com endereço comercial na Av. Brig. Faria Lima, nº 3.600 - 5º andar, 
Itaim Bibi, CEP 04538-132; e, Wolff Klabin, brasileiro, casado, empresário, RG 09.182.280-9/IFP-RJ,
residente e domiciliado na cidade do Rio de Janeiro-RJ, com escritório na Praia do Flamengo, nº
154 - 3º andar - parte, Flamengo, CEP 22210-030. 4. Aprovar a remuneração global dos
administradores da Companhia no montante total de R$ 1.000,00 (mil reais) para o exercício social 
a se encerrar em 31 de dezembro de 2024. Declaração de Desimpedimento: Os diretores ora
reeleitos são investidos em seus cargos mediante assinaturas dos respectivos termos de posse
lavrados em livro próprio, tendo apresentado declaração prevista no artigo 147, § 4º da Lei 6.404/76 
e seus respectivos currículos, que ficarão arquivados na sede da Companhia.  O prazo de sua
gestão se estenderá até a investidura dos novos administradores eleitos. Encerramento: Lavrada e 
lida a presente ata, foi ela aprovada por unanimidade dos acionistas presentes, que a assinam com 
os membros da mesa.  São Paulo, 23 de abril de 2024. (aa) Vera Lafer - Presidente;  Angelo Ricardo 
Bonasorte - Secretário. Acionistas:  Miguel Lafer Participações S/A (Vera Lafer); VFV Participações 
S/A (Vera Lafer); GL Holdings S/A (Paulo S. C. Galvão Filho); Glimdas Participações S/A (Alberto
Klabin); Verde Vivo Investimentos Florestais Ltda. (Daniel Miguel Klabin); Dawojobe Participações
S/A (Wolff Klabin e Bernardo Klabin); Esli Participações S/A (Lilia Klabin Levine). Certifico que o
texto supra é cópia autêntica  da ata da Assembleia Geral Ordinária de Niblak Participações S.A., 
realizada em 23.04.2024, às 11h00, lavrada no livro próprio. Vera Lafer - Presidente;  Angelo
Ricardo Bonasorte - Secretário. JUCESP nº 201.071/24-1 em 13/05/2024. Maria Cristina Frei -
Secretária Geral.

OZ CORRETORA DE CÂMBIO S.A.
CNPJ nº 04.062.902/0001-03 - NIRE 35300190289

Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 19.04.2024
19/04/2024, às 09:00 h. Local: Sede social. Presença: Presença dos acionistas representando a 
totalidade do capital social da Companhia. Mesa: Presidente: Adézio Oliveira Soares. Secretário: 
Rodrigo Xavier Soares. Deliberações: Os acionistas, sem quaisquer ressalvas ou restrições, 
deliberaram o seguinte: 1. Aprovar todos os documentos mencionados no item “1” da ordem do dia. 
2. Aprovar que o lucro líquido do exercício findo em 31/12/2023, no montante de R$ 297.185,30, foi 
utilizado para absorver parte do saldo da conta “Prejuízos Acumulados” conforme determina o artigo 
189 da Lei das S.A. 3. Aprovar a remuneração anual global dos administradores para o exercício de 
2024, no valor de até R$ 500.000,00, nos termos do artigo 18 do Estatuto Social da Companhia. 
Encerramento: Nada mais. Assinaturas: Presidente: Adézio Oliveira Soares. Secretário: Rodrigo
Xavier Soares. JUCESP nº 190.543/24-3 em 26/04/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

ARIZONA INVESTIMENTOS 
IMOBILIÁRIOS LTDA.

CNPJ/MF: 07.691.390/0001-32 - NIRE: 35.220.191.891
Ata de Reunião de Sócios Quotistas Realizada em 05 de Dezembro de 2023

Data, Horário e Local: Aos 05 (cinco) dias do mês de dezembro de 2023, às 17:00 horas, na sede social da 
Arizona Investimentos Imobiliários Ltda., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Nicolas Boer, nº 399, 5º andar, Jardim das Perdizes, CEP 01140.060 (“Sociedade”). Convocação: 
Dispensada a convocação em virtude da presença da totalidade das sócias quotistas, conforme disposto 
no § 2º da Cláusula 15ª do Contrato Social e do § 2º do artigo 1.072 da Lei nº 10.406/2002 (“Código 
Civil”). Presença: Sócias representando a totalidade do capital social. Mesa: Presidente - Sr. Henrique 
Freitas Montenegro Cerqueira; Secretário - Sr. Celso Antonio Alves. Ordem do dia: Deliberar sobre: (a) a 
redução do capital social da Sociedade, com base no artigo 1.082, II, do Código Civil, vez que excessivo 
em relação ao seu objeto social; e (b) a consequente alteração da Cláusula Quinta do contrato social, por 
conta da deliberação indicada na alínea (a) supra. Deliberações Tomadas por Unanimidade de votos: 
As sócias aprovam, de forma unânime, sem quaisquer reservas e/ou ressalvas: (a) a redução do capital 
social da Sociedade, por ser excessivo em relação ao seu objeto social, com fulcro no artigo 1.082, II, da 
Lei 10.406/02, Código Civil, que passará de R$ 5.483.552,00 (cinco milhões, quatrocentos e oitenta e três 
mil, quinhentos e cinquenta e dois reais), para R$ 433.302,00 (quatrocentos e trinta e três mil, trezentos 
e dois reais), com uma redução, portanto, de R$ 5.050.250,00 (cinco milhões, cinquenta mil, duzentos 
e cinquenta reais), mediante o cancelamento de 5.050.250 (cinco milhões, cinquenta mil, duzentas 
e cinquenta) quotas, feito com base no valor contábil das quotas, sendo amortizado o saldo de partes 
relacionadas com movimentação de períodos anteriores; (b) em razão, do mesmo modo, das deliberações 
supra, fica modificada a Cláusula quinta do Contrato Social, que passará a vigorar com a seguinte e nova 
redação: “Cláusula 5ª - O capital social da Sociedade é de R$ 433.302,00 (quatrocentos e trinta e três mil, 
trezentos e dois reais), dividido em 433.302 (quatrocentas e trinta e três mil, trezentas e duas) quotas iguais, 
totalmente subscrito e integralizado, com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas 
entre as sócias: (a) a sócia Tecnisa possui 216.651 (duzentas e dezesseis mil, seiscentas e cinquenta e 
uma) quotas, no valor total de R$ 216.651,00 (duzentos e dezesseis mil, seiscentos e cinquenta e um reais); 
e (b) a sócia Cyrela possui 216.651 (duzentas e dezesseis mil, seiscentas e cinquenta e uma) quotas, no 
valor total de R$ 216.651,00 (duzentos e dezesseis mil, seiscentos e cinquenta e um reais); Parágrafo 
Primeiro - A participação de cada sócia no capital social fica distribuída nas seguintes proporções:

Quotista Quotas Valor %

Tecnisa 216.651 R$ 216.651,00 50

Cyrela 216.651 R$ 216.651,00 50

Total 433.302 R$ 433.302,00 100

Parágrafo Segundo - A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas respectivas quotas, 
mas todos os sócios respondem solidariamente pela integralização do capital social. Parágrafo 
Terceiro - As quotas da Sociedade são indivisíveis em relação à Sociedade.” Encerramento, Lavratura, 
Aprovação e Assinatura da Ata: Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a reunião pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata no livro próprio, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos 
os presentes.” São Paulo, 05 de dezembro de 2023. Mesa: Henrique Freitas Montenegro Cerqueira - 
Presidente; Celso Antonio Alves - Secretário.  Sócias: Tecnisa S.A.: Henrique Freitas Montenegro 
Cerqueira, Renato Meyer Nigri; Cyrela Brazil Realty S/A Empreendimentos e Participações: 
Celso Antônio Alves, Miguel Maia Mickelberg.

Terraviva Brasil Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 13.035.674/0001-73 - NIRE 35.224.967.397
Resolução de Sócios Realizada em 15 de Maio de 2024

Nova Gaia Brasil Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida 
Presidente Juscelino Kubitschek, 1327, 2º andar, sala 27, CEP 04543-000, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob nº 13.035.190/0001-24 (“NGB”), neste ato devidamente 
representada pelo seu administrador, Henrique Americano Carvalho de Freitas, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.446.859 (SSP/SP), inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas 
Físicas do Ministério da Economia (“CPF/ME”) sob nº 191.764.518-01, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1327, 2º andar, Vila Nova Conceição, 
CEP 04543-011, e TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC, sociedade devidamente organizada e existente de acordo 
com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, Nova Iorque, NY 10017, 
Estados Unidos da América, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.514.866/0001-62 (“TIAA BR”), neste ato devidamente 
representada por seu procurador, Henrique Americano Carvalho de Freitas, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, 
portador da Cédula de Identidade RG nº 10.446.859 (SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob nº 191.764.518-01, residente e 
domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com escritório na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1327, 
2º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, na qualidade de sócias representando a totalidade do capital social de 
Terraviva Brasil Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 28, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ/ME sob 
nº 13.035.674/0001-73, com seu contrato social arquivado na JUCESP sob o NIRE 35.224.967.397, em sessão de 15 
de dezembro de 2010 (a “Sociedade”), Resolvem, neste ato e por unanimidade de votos: (I) Aprovar a proposta de 
redução do capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em R$ 4.044.071,00 (quatro milhões, 
quarenta e quatro mil e setenta e um reais), por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 
1.082, II, do Código Civil, passando dos atuais R$ 56.251.627,00 (cinquenta e seis milhões, duzentos e cinquenta e 
um mil e seiscentos e vinte e sete reais) para R$ 52.207.556,00 (cinquenta e dois milhões, duzentos e sete mil e 
quinhentos e cinquenta e seis reais); (II) A parcela reduzida do capital social será restituída em dinheiro para a sócia 
NGB, com o respectivo cancelamento de 4.044.071 (quatro milhões, quarenta e quatro mil e setenta e uma) quotas 
detidas pela sócia NGB. A sócia TIAA BR manifesta a sua expressa concordância com relação à restituição a ser paga 
em dinheiro exclusivamente para a sócia NGB de forma desproporcional à participação no capital social, bem como no 
que diz respeito ao cancelamento das quotas detidas pela sócia NGB; (III) A redução do capital da Sociedade ora 
aprovada será efetivada mediante a celebração de Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade, 
após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, § 3º, 
do Código Civil; (IV) Em função das deliberações acima, no Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da 
Sociedade após o decurso do prazo referido acima, constará a alteração da Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, 
que passará a ter a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda 
corrente nacional, é de R$ 52.207.556,00 (cinquenta e dois milhões, duzentos e sete mil e quinhentos e cinquenta e 
seis reais), dividido em 52.207.556 (cinquenta e dois milhões, duzentas e sete mil e quinhentas e cinquenta e seis) 
quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídas entre as sócias da seguinte forma: a) Nova Gaia 
Brasil Participações Ltda., detém 52.207.555 (cinquenta e dois milhões, duzentas e sete mil e quinhentas e cinquenta 
e cinco) quotas, no valor nominal total de R$ 52.207.555,00 (cinquenta e dois milhões, duzentos e sete mil e 
quinhentos e cinquenta e cinco reais); e b) TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC, 1 (uma) quota, no valor nominal 
total de R$ 1,00 (um real). Parágrafo Único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, mas todos 
respondem solidariamente pela integralização do capital.” (V) Autorizar a administração da Sociedade a praticar todos 
os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Em conformidade com os Parágrafos 1º e 3º do Artigo 1.072 
do Código Civil Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os assuntos a serem 
decididos estão sendo deliberados por escrito pelos sócios da Sociedade neste ato. São Paulo/SP, 15 de maio de 2024. 
Nova Gaia Brasil Participações Ltda. p. Henrique Americano Carvalho de Freitas TIAA-CREF Global Agriculture BR, 
LLC - p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas.

Nova Gaia Brasil Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 13.035.190/0001-24 - NIRE 35.224.967.371

Resolução de Sócios Realizada em 15 de Maio de 2024
TIAA-CREF Global Agriculture LLC, sociedade devidamente organizada e existente de acordo com as leis do 
Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, Nova Iorque, NY 10017, Estados 
Unidos da América, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/ME”) sob o 
nº 13.514.871/0001-75 (“TIAA LLC”), neste ato devidamente representada por seu procurador Henrique Americano 
Carvalho de Freitas, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.446.859 
(SSP/SP), inscrito no CPF/ME sob nº 191.764.518-01, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, com escritório na Avenida Juscelino Kubistchek, nº 1327, 2º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, 
nos termos da procuração outorgada em 01 de junho de 2023, devidamente registrada na Junta Comercial do 
Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o nº 349.676/23-9, em sessão de 29 de agosto de 2023 e TIAA-CREF Global 
Agriculture BR, LLC, sociedade devidamente organizada e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, 
Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, Nova Iorque, NY 10017, Estados Unidos da América, 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 13.514.866/0001-62 (“TIAA BR”), neste ato devidamente representada por seu 
procurador Henrique Americano Carvalho de Freitas, acima qualificado, nos termos da procuração outorgada em 01 
de junho de 2023, devidamente registrada na JUCESP sob o nº 349.677/23-2, em sessão de 29 de agosto de 2023, 
na qualidade de sócias representando a totalidade do capital social de Nova Gaia Brasil Participações Ltda., 
sociedade limitada, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
1327, 2º andar, sala 27, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ/ME sob nº 13.035.190/0001-24, e com seu contrato 
social arquivado na JUCESP sob o NIRE 35.224.967.371, em sessão de 15 de dezembro de 2010 (a “Sociedade”), 
Resolvem, neste ato e por unanimidade de votos: (I) Aprovar a proposta de redução do capital social da Sociedade, 
totalmente subscrito e integralizado, em R$ 62.979.195,00 (sessenta e dois milhões, novecentos e setenta e nove 
mil, cento e noventa e cinco reais), por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 
1.082, II, do Código Civil, passando dos atuais R$ 1.043.182.637,00 (um bilhão, quarenta e três milhões, cento e 
oitenta e dois mil e seiscentos e trinta e sete reais) para R$ 980.203.442,00 (novecentos e oitenta milhões, duzentos 
e três mil e quatrocentos e quarenta e dois reais); (II) A parcela reduzida do capital social será restituída em dinheiro 
para a sócia TIAA LLC, com o respectivo cancelamento de 62.979.195 (sessenta e dois milhões, novecentas e 
setenta e nove mil, cento e noventa e cinco) quotas detidas pela sócia TIAA LLC. A sócia TIAA BR manifesta a sua 
expressa concordância com relação à restituição a ser paga em dinheiro exclusivamente para a sócia TIAA LLC de 
forma desproporcional à participação no capital social, bem como no que diz respeito ao cancelamento das quotas 
detidas pela sócia TIAA LLC. (III) A redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada mediante a 
celebração de Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade, após decorrido o prazo de 90 
(noventa) dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, § 3º, do Código Civil; (IV) Em função 
das deliberações acima, no Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade após o decurso do 
prazo referido acima, constará a alteração da Cláusula 6ª do Contrato Social da Sociedade, que passará a ter a 
seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, 
é de R$ 980.203.442,00 (novecentos e oitenta milhões, duzentos e três mil e quatrocentos e quarenta e dois reais), 
dividido em 980.203.442 (novecentos e oitenta milhões, duzentas e três mil e quatrocentas e quarenta e dois) 
quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um real), distribuídas entre as sócias da seguinte forma: a)  
TIAA-CREF Global Agriculture LLC, detém 980.203.441 (novecentos e oitenta milhões, duzentas e três mil e 
quatrocentas e quarenta e uma) quotas, no valor nominal total de R$ 980.203.441,00 (novecentos e oitenta milhões, 
duzentos e três mil e quatrocentos e quarenta e um reais); e b) TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC, 1 (uma) 
quota, no valor nominal total de R$ 1,00 (um real). Parágrafo Único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao 
valor de suas quotas, mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital.” (V) Autorizar a 
administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima.  
Em conformidade com os Parágrafos 1º e 3º do Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, a reunião de sócios da 
Sociedade foi dispensada visto que todos os assuntos a serem decididos estão sendo deliberados por escrito pelos 
sócios da Sociedade neste ato. São Paulo/SP, 15 de maio de 2024.TIAA-CREF Global Agriculture LLC p.p. 
Henrique Americano Carvalho de Freitas; TIAA-CREF Global Agriculture BR, LLC - p.p. Henrique Americano 
Carvalho de Freitas.

Mansilla Participações Ltda.
CNPJ/ME nº 09.095.487/0001-08 - NIRE 35.221.793.347
Resolução de Sócios Realizada em 15 de Maio de 2024

Teachers Insurance and Annuity Association of America, sociedade organizada e existente de acordo com as leis do 
Estado de Nova Iorque, Estados Unidos da América, com sede em 730 Third Avenue, NY 10017, na cidade de Nova 
Iorque, Estado de Nova Iorque, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) 
sob o nº 10.219.071/0001-33 (“TIAA”), neste ato representada por seu procurador, Henrique Americano Carvalho de 
Freitas, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, engenheiro agrônomo, portador da cédula de 
identidade RG nº 10.446.859 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 191.764.518-01, residente e domiciliado na cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 2º 
andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, nos termos da procuração outorgada em 01 de junho de 2023, devidamente 
registrada na JUCESP sob o nº 351.721/23-0, em sessão de 29 de agosto de 2023 e Demeter Agricultural Properties, 
LLC, sociedade organizada e existente de acordo com as leis do Estado de Delaware, Estados Unidos da América, com 
sede em 730 Third Avenue, NY 10017, na cidade de Nova Iorque, Estado de Nova Iorque, inscrita no CNPJ/ME sob 
nº 10.219.072/0001-88 (“DEMETER”), neste ato representada por seu procurador, Henrique Americano Carvalho de 
Freitas, acima qualificado, nos termos da procuração outorgada em 01 de junho de 2023, devidamente registrada na 
JUCESP sob o nº 349.687/23-7, em sessão de 28 de agosto de 2023, na qualidade de sócias representando a totalidade 
do capital social de Mansilla Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na Capital do Estado de São Paulo, na 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1327, 2º andar, sala 23, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob 
nº 09.095.487/0001-08, e com seu contrato social arquivado na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) 
sob o NIRE 35.221.793.347 (a “Sociedade”), Resolvem, neste ato e por unanimidade de votos: (I) Aprovar a proposta 
de redução do capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em R$ 297.558.183,00 (duzentos e 
noventa e sete milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil e cento e oitenta e três reais), por julgá-lo excessivo em 
relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código Civil, passando dos atuais R$ 1.462.203.394,00 
(um bilhão, quatrocentos e sessenta e dois milhões, duzentos e três mil e trezentos e noventa e quatro reais) para 
R$ 1.164.645.210,00 (um bilhão, cento e sessenta e quatro milhões, seiscentos e quarenta e cinco mil e duzentos e 
dez reais); (II) A parcela reduzida do capital social será restituída em dinheiro para a sócia TIAA, com o respectivo 
cancelamento de 297.558.183 (duzentas e noventa e sete milhões, quinhentos e cinquenta e oito mil e cento e oitenta 
e três) quotas detidas pela sócia TIAA. A sócia DEMETER manifesta a sua expressa concordância com relação à 
restituição a ser paga em dinheiro exclusivamente para a sócia TIAA de forma desproporcional à participação no capital 
social, bem como no que diz respeito ao cancelamento das quotas detidas pela sócia TIAA; (III) A redução do capital 
da Sociedade ora aprovada será efetivada mediante a celebração de Instrumento Particular de Alteração do Contrato 
Social da Sociedade, após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da publicação desta ata, nos termos do 
Artigo 1.084, § 3º, do Código Civil; (IV) Em função das deliberações acima, no Instrumento Particular de Alteração do 
Contrato Social da Sociedade após o decurso do prazo referido acima, constará a alteração da Cláusula 6ª do Contrato 
Social da Sociedade, que passará a ter a seguinte redação: “Cláusula 6ª - O capital social, totalmente subscrito e 
integralizado, em moeda corrente nacional, é de R$ 1.164.645.210,00 (um bilhão, cento e sessenta e quatro milhões, 
seiscentos e quarenta e cinco mil e duzentos e dez reais), dividido em 1.164.645.210 (um bilhão, cento e sessenta e 
quatro milhões, seiscentas e quarenta e cinco mil e duzentas e dez) quotas, com valor nominal unitário de R$ 1,00 (um 
real), distribuídas entre as sócias da seguinte forma: a) Teachers Insurance and Annuity Association of America, 
detém 1.164.645.209 (um bilhão, cento e sessenta e quatro milhões, seiscentas e quarenta e cinco mil e duzentas e 
nove) quotas, no valor nominal total de R$ 1.164.645.209,00 (um bilhão, cento e sessenta e quatro milhões, seiscentos 
e quarenta e cinco mil e duzentos e nove reais); e b) Demeter Agricultural Properties, LLC., 1 (uma) quota, no valor 
nominal total de R$ 1,00 (um real). Parágrafo Único - A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital.” (V) Autorizar a administração da Sociedade a 
praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações acima. Em conformidade com os Parágrafos 1º e 3º do 
Artigo 1.072 do Código Civil Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os assuntos a 
serem decididos estão sendo deliberados por escrito neste ato. São Paulo/SP, 15 de maio de 2024. Teachers Insurance 
and Annuity Association of America (p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas); Demeter Agricultural 
Properties, LLC (p.p. Henrique Americano Carvalho de Freitas).

Tellus Bahia Propriedades Agrícolas Ltda.
CNPJ/ME nº 19.714.178/0001-22 - NIRE 35.228.203.391

Resolução de Sócios - 15 de Maio de 2024
Tellus Brasil Participações S.A., com sede na Capital do Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino 
Kubitschek, nº 1.327, 2º andar, sala 29, CEP 04543-000, inscrita no CNPJ/ME sob nº 12.955.763/0001-75, e com seus 
atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob o NIRE 35.300.387.511, neste 
ato representada por seus Diretores, Pedro Piason Breglio Pontes, brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 43.542.484-1 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 316.009.478-24, e Henrique Americano 
Carvalho de Freitas, brasileiro, casado, engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.446.859-2 
SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 191.764.518-01, ambos com endereço comercial na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nº 1.327, 2º andar, Vila Nova Conceição, CEP 04543-011, 
na qualidade de única sócia representando a totalidade do capital social de Tellus Bahia Propriedades Agrícolas Ltda., 
com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 1.327, 2º andar, 
sala 51, CEP 04543-011, inscrita no CNPJ/ME sob nº 19.714.178/0001-22, com seu ato constitutivo arquivado na 
JUCESP sob NIRE 35.228.203.391 (“Sociedade”), Resolve, neste ato: (I) Aprovar a proposta de redução do capital 
social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado, em R$ 81.250.000,00 (oitenta e um milhões e duzentos e 
cinquenta mil reais), por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto social, nos termos do artigo 1.082, II, do Código 
Civil, passando dos atuais R$ 102.535.155,00 (cento e dois milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, cento e cinquenta 
e cinco reais) para R$ 21.285.155,00 (vinte e um milhões, duzentos e oitenta e cinco mil e cento e cinquenta e cinco 
reais). A parcela reduzida do capital social será restituída em dinheiro para a sócia Tellus Brasil Participações S.A., 
com o respectivo cancelamento de 81.250.000 (oitenta e um milhões e duzentas e cinquenta mil) quotas.  
(II) A proposta de redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada mediante a celebração de Instrumento 
Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade, após decorrido o prazo de 90 (noventa) dias contados da 
publicação desta ata, nos termos do Artigo 1.084, § 3º, da Lei 10.406/02; (III) Aprovar, em função das deliberações 
acima, que no Instrumento Particular de Alteração do Contrato Social da Sociedade após o decurso do prazo referido 
acima, constará a alteração da Cláusula 5ª - do Contrato Social, que passará a ter a seguinte redação: “Cláusula 5ª -
O capital da Sociedade é de R$ 21.285.155,00 (vinte e um milhões, duzentos e oitenta e cinco mil e cento e cinquenta e 
cinco reais), totalmente integralizado em moeda corrente nacional, representado por 21.285.155 (vinte e um milhões, 
duzentas e oitenta e cinco mil e cento e cinquenta e cinco) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, detidas 
integralmente pela única sócia Tellus Brasil Participações S.A., qualificada no preâmbulo deste Contrato Social.
Parágrafo Primeiro. As quotas sociais conferem aos seus titulares um voto nas reuniões de sócios. Parágrafo Segundo. 
A responsabilidade da sócia única é restrita ao valor de suas quotas, não respondendo, nem subsidiariamente, pelas 
obrigações da Sociedade, mas todos os sócios respondem, solidariamente, pela integralização do capital social, nos termos 
do artigo 1.052 do Código Civil.” (IV) Autorizar a administração da Sociedade a praticar todos os atos necessários à
efetivação das deliberações acima. Em conformidade com os Parágrafos 1º e 3º do Artigo 1.072 do Código Civil 
Brasileiro, a reunião de sócios da Sociedade foi dispensada visto que todos os assuntos a serem decididos estão sendo 
deliberados por escrito neste ato. São Paulo/SP, 15 de maio de 2024. Tellus Brasil Participações S.A. Por: Pedro Piason 
Breglio Pontes e Henrique Americano Carvalho de Freitas - (Diretores).

Radar II Propriedades Agrícolas S.A.
CNPJ/MF 15.322.630/0001-50 - NIRE 35.300.435.923

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Maio de 2024
15/05/2024, às 11:00 horas, na sede social da Radar II Propriedades Agrícolas S.A., a totalidade do capital social da 
Companhia. Mesa: Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretária: Débora Ferreira. Ordem do Dia: Aprovar a 
proposta de redução do capital social da Companhia em R$ 692.186,21, por julgá-lo excessivo em relação ao seu objeto 
social, nos termos do Artigo 173 da Lei das S.A., passando dos atuais R$ 826.409.834,82 para R$ 825.717.648,61.  
A redução de capital será realizada mediante restituição de capital aos acionistas, em dinheiro, proporcionalmente à 
participação acionária destes, sem o cancelamento de ações, mantendo-se inalterado o número de ações e o percentual 
de participação dos acionistas. A proposta de redução do capital da Sociedade ora aprovada será efetivada somente 
através da formalização de Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada na sede social da Companhia após decorrido 
o prazo de 60 dias contados da publicação desta ata, nos termos do Artigo 174 da Lei das S.A. Aprovar, em função das 
deliberações acima, que na ata da Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada no prazo de 60 dias contados da 
publicação desta ata, conforme referido acima, constará a alteração da redação do caput do Artigo 5º do Estatuto Social 
da Companhia, que passará a ter a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social da Companhia, totalmente subscrito
e integralizado, é de R$ 825.717.648,61, dividido em 81.440.221 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor 
nominal.” Autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à efetivação das deliberações 
acima. Nada mais a tratar. Mesa: Presidente: Rubens Ometto Silveira Mello; Secretária: Débora Ferreira; Acionistas: 
COSAN S.A. - p. Nelson Roseira Gomes Neto e Maria Rita de Carvalho Drummond; e Mansilla Participações Ltda. -
p. Henrique Americano Carvalho de Freitas. Débora Ferreira - Secretária da Mesa.

Hernandez - Construtora e Engenharia Ltda.
CNPJ nº 04.649.867/0001-23 - NIRE 35.217.142.906

Ata de Reunião de Sócios
Aos 17 de maio de 2024, às 15h30, na sede social da empresa localizada na Rua Antônio de Barros, nº 2.450, conjunto 
01, 1º andar, sala 01, Vila Carrão, São Paulo - SP, CEP 03401-001, reuniram-se os sócios representantes da integralidade 
do capital social da Hernandez - Construtora e Engenharia Ltda., ocasião em que deliberam sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) Aprovação da Redução do Capital Social de R$ 8.000.000,00 (oito milhões de reais), para R$ 4.500.000,00 
(quatro milhões e quinhentos mil reais), com o consequente cancelamento de R$ 3.500.000,00 (três milhões e 
quinhentos mil reais), em consonância com o artigo 1.082, inciso II, do Código Civil; e (ii) Aprovação do novo quadro 
do capital social e participação societária da Sociedade.

JEQUITIBÁ PARTICIPAÇÕES E 
GESTÃO DE NEGÓCIOS S.A.

CNPJ/MF nº 09.188.060/0001-54 - NIRE 35.300.591.291
Ata da Assembleia Geral Ordinária Realizada em 22 de Abril de 2024

1. Data, hora e local: No dia 22 do mês de abril de 2024, às 14:00 horas, na sede da Jequitibá 
Participações e Gestão de Negócios S.A., localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Rua Ferreira de Araújo, nº 202, Cj. 41, Sala 1, Pinheiros (“Companhia”). 2. Convocação: Realizada de
acordo com o artigo 124, §1°, inciso I, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), 
conforme publicações realizadas nos dias 28 de março, 01 e 02 de abril de 2024, no Jornal Diário
Comercial, nas páginas B158, B24 e B12, e site do Jornal Diário Comercial, nas páginas 230, 49 e 22, 
bem como através de correspondência via postal com aviso de recebimento. 3. Presença: Compareceram 
os acionistas representando a totalidade do capital social votante da Companhia, conforme assinaturas 
apostas no Livro de Registro de Presença dos Acionistas. 4. Composição da Mesa: Foi designado para 
presidir a Assembleia o Sr. Luiz Eulalio de Moraes Terra, que convidou o Sr. Fabio Luna Camargo Barros, 
para secretariar os trabalhos. 5. Ordem do dia: i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir 
e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de
2023; ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício. 6. Publicação das Demonstrações
Financeiras: Publicada nos termos da Portaria ME nº 12.071/2021 e Art. 294 da Lei 6.404/1976. O
Balanço Patrimonial levantado em 31/12/2023 encontra-se disponível na sede da sociedade.
7. Deliberações: (i) foram aprovadas na sua íntegra, sem quaisquer ressalvas ou alterações, as contas 
dos administradores, o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia,
relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) por unanimidade de votos, sem 
quaisquer ressalvas, reservas ou oposição, os acionistas deliberaram acerca da aprovação do resultado 
líquido positivo do exercício, no valor de R$ 649.231,47 (Seiscentos e quarenta e nove mil, duzentos e 
trinta e um reais e quarenta e sete centavos), destinando todo o valor na conta de lucros/prejuízos
acumulados; e (iii) aprovado o aumento de capital através do AFAC no valor de R$ 699.739,63 (seiscentos 
e noventa e nove mil, setecentos e trinta e nove reais e sessenta e três centavos), através de cessão de 
crédito e doação pela sócia Embu Empreendimentos S.A. aos sócios Íris Peccicacco Moço, Marco
Aurélio Lopes Moço, Heloisa Regina Lopes Moço Gomez, Alvaro Marcio Moutinho, Mauricio José
Moutinho e Patricia Moutinho Vieira, no valor de R$ 58.311,64 (cinquenta e oito mil, trezentos e onze reais 
e sessenta e quatro centavos) para cada e Fabio Luna Camargo Barros no valor de R$ 3.498,32 (três mil, 
quatrocentos e noventa e oito reais e trinta e dois centavos). 8. Encerramento: Nada mais havendo para 
ser tratado, o Presidente declarou suspensos os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata 
no Livro próprio, a qual, após ser lida, conferida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas
presentes, pelo Secretário, e pelo Presidente. São Paulo, 22 de abril de 2024. Mesa: Luiz Eulalio de
Moraes Terra - Presidente; Fabio Luna Camargo Barros - Secretário. Acionistas: Embu
Empreendimentos S.A. - Marco Antonio de Souza Martins/Moacir Borges de Sousa. Iris
Peccicacco Moço, pp. Heloisa R. L. Moço Gomez. Marco Aurélio Lopes Moço - Heloísa Regina
Lopes Moço Gomez; Alvaro Marcio Moutinho; Mauricio José Moutinho; Patricia Moutinho Vieira 
- pp. Alvaro Marcio Moutinho. Fabio Luna Camargo Barros. JUCESP nº 197.788/24-5 em 09/05/2024. 
Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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GRUPO DE MODA SOMA S.A. 
CNPJ/MF nº 10.285.590/0001-08 - NIRE 33.3.0031538-1 

Companhia Aberta 
Edital de Convocação para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
em 18/06/24: O Conselho de Administração do GRUPO DE MODA SOMA 
S.A., companhia aberta, com sede na cidade do  RJ, Estado do  RJ, na
Avenida Pasteur, nº 154, Botafogo, CEP 22.290-240, inscrita no Cadastro
Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) sob o nº
10.285.590/0001-08 (“Companhia”), vem, pelo presente, convocar os acio-
nistas da Companhia para reunirem-se em Assembleia Geral Extraordinária 
(“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 18/06/24,
às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, 
realizada na sede da Companhia, para deliberarem a respeito das seguintes 
matérias constantes da ordem do dia (“Ordem do Dia”):  (i) exame, discussão 
e aprovação do “Protocolo e Justificação de Incorporação do Grupo de Moda
SOMA S.A. pela Arezzo Indústria e Comércio S.A.” celebrado pelas adminis-
trações da Companhia e da Arezzo Indústria e Comércio S.A., companhia
aberta localizada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na
Rua Fernandes Tourinho nº 147, sala 402, Savassi, CEP 30.112.-000, inscri-
ta no CPF/MF sob o nº 16.590.234/0001-76, registrada na Junta Comercial
do Estado de Minas Gerais sob o NIRE 31.300.025.91-8 (“Arezzo&Co” e
“Protocolo e Justificação”, respectivamente); (ii) aprovação, sob condição
suspensiva, nos termos do Protocolo e Justificação, da incorporação da Com-
panhia pela Arezzo&Co (“Incorporação”); e (iii) autorização da prática, pelos 
administradores da Companhia, de todos os atos necessários à efetivação da 
Incorporação, incluindo a subscrição das novas ações que serão emitidas pela 
Arezzo&Co e atribuídas aos acionistas da Companhia proporcionalmente às 
respectivas participações no capital social da Companhia, em substituição às 
ações da Companhia canceladas em decorrência da Incorporação. INSTRU-
ÇÕES E INFORMAÇÕES GERAIS: A Assembleia será realizada de modo
exclusivamente digital, contemplando a participação dos senhores acionistas 
por meio do sistema eletrônico a ser disponibilizado pela Companhia, sem pre-
juízo da possibilidade de exercício do direito de voto mediante uso do boletim 
de voto à distância previsto na Resolução da Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”) nº 81, de 29/03/22 (“Resolução CVM 81” e “Boletim de Voto”, respec-
tivamente). (1) Para fins da participação na Assembleia, os acionistas devem 
apresentar: (i) o comprovante de titularidade de ações de emissão da Compa-
nhia emitido até 3 (três) dias úteis antes da data da realização da Assembleia 
pela instituição financeira escrituradora ou agente de custódia; (ii) no caso
de acionista pessoa física, o documento de identidade válido com foto; (iii)
no caso de acionista pessoa jurídica, o documento de identidade válido com 
foto do representante legal e dos documentos comprobatórios de represen-
tação, incluindo o instrumento de mandato, último estatuto ou contrato social 
consolidado (e alterações posteriores, conforme aplicável) e documentação
societária outorgando poderes de representação (i.e., ata de eleição dos di-
retores e dos conselheiros que os elegeram, se o caso); (iv) no caso de fundo 
de investimento, o documento de identidade válido com foto do representante 
e dos documentos comprobatórios de representação, incluindo o instrumento 
de mandato e cópia do último regulamento consolidado do fundo, estatuto
ou contrato social do administrador ou gestor, conforme o caso, observada
a política de voto do fundo e documentos societários que comprovem os po-
deres de representação (ata da eleição dos diretores e dos conselheiros que 
os elegeram, se o caso, termo(s) de posse e/ou procuração); e (v) no caso de 
acionistas representados por procuradores, além dos documentos indicados 
acima, procuração com firma reconhecida e documento de identificação do
procurador com foto. A procuração deverá ter sido outorgada há menos de
um ano para um procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira (exceto por procurações outorgadas nos
termos do artigo 118, parágrafo 7º, da Lei das S.A.), cabendo ao administrador 
de fundos de investimento representar seus condôminos, de acordo com o
previsto no artigo 126, parágrafo 1º, da Lei das S.A. Os acionistas pessoas
jurídicas poderão ser representados por procurador constituído conforme
seus estatutos/contratos sociais, não sendo obrigatório que seja acionista,
administrador da Companhia ou advogado. Caso os documentos listados
acima estejam em língua estrangeira, deverão ser traduzidos para o idioma
português por tradutor juramentado, não sendo necessárias as formalidades 
de reconhecimento de firmas, autenticação, notarização, consularização ou
apostilamento. Os documentos em inglês estão dispensados da tradução.
(2) A participação e votação dos acionistas na Assembleia será realizada de 
forma exclusivamente digital, por meio de sistema eletrônico acessado me-
diante link a ser disponibilizado pela Companhia anteriormente à realização
da Assembleia, ou por meio de envio do Boletim de Voto, conforme instruções 
constantes do manual para participação da Assembleia divulgado nesta data 
(“Manual para Participação”). (3) Os acionistas deverão encaminhar os docu-
mentos necessários para participação na Assembleia, conforme detalhado no 
item (1) acima, diretamente à Companhia por meio do endereço eletrônico ri@
somagrupo.com.br, com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas 
em relação ao horário marcado para o início da Assembleia (ou seja, até as
15:00 horas do dia 16/06/24). Após a análise dos referidos documentos e
comprovação da titularidade das ações, o acionista receberá as credenciais
de acesso e instruções para sua identificação e uso da plataforma digital. Os 
acionistas que não enviarem a solicitação de cadastramento no referido prazo 
não poderão participar da Assembleia, nos termos do artigo 6º, parágrafo 3º, 
da Resolução CVM 81. (4) Os acionistas que optarem por exercer seu direito 
de voto mediante submissão do Boletim de Voto, poderão: (i) transmitir as
instruções de voto diretamente pelas instituições e/ou corretoras que mantém 
suas posições em custódia; (ii) transmitir as instruções de voto diretamente
ao escriturador das ações de emissão da Companhia; ou (iii) preencher o
Boletim de Voto e enviá-lo diretamente à Companhia. As instruções para
envio do Boletim de Voto constam do Manual para Participação e do próprio 
Boletim de Voto. (5) Em atendimento aos termos do artigo 5º da Resolução
CVM 81, os documentos pertinentes à ordem do dia, a Proposta da Adminis-
tração e o Manual para Participação, incluindo as orientações para a partici-
pação e votação à distância, por meio de sistema eletrônico, encontram-se
à disposição dos acionistas no endereço na rede mundial de computadores
da Companhia (www.somagrupo.com.br), da CVM (www.gov.br/cvm/pt-br) e 
da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br).  RJ, 18/05/24. Marcel
Sapir - Presidente do Conselho de Administração.

3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 12.091.809/0001-55 - NIRE 33.3.0029459-7 | Código CVM nº 02529-1
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 17 DE JUNHO DE 2024
Nos termos dos arts. 123 e 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das S.A.”), e dos arts. 4º 
a 6º da Resolução CVM nº 81/2022 (“Resolução CVM 81”), o Conselho de Administração da 3R PETROLEUM ÓLEO E GÁS 
S.A. (“Companhia”), vem, por meio deste edital, convocar os senhores acionistas para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 17de junho de 2024, às 14:00 horas, 
excepcionalmente, por motivo de força maior, conforme faculta o §2º do art. 124 da Lei das S.A., na cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro, no Salão Copacabana do JW Marriott Hotel, localizado na Avenida Atlântica, nº 2.600, Copacabana, 
CEP 22041-001, a fim de discutir e deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) aprovar o “Protocolo e Justificação de 
Incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. pela 3R Petroleum Óleo e Gás S.A.” (“Protocolo e Justificação Maha 
Holding”), que contém os termos e condições da incorporação da Maha Energy (Holding) Brasil Ltda. (“Maha Holding”) pela 
Companhia (“Incorporação Maha Holding”); (ii) ratificar a nomeação da Apsis Consultoria Empresarial Ltda., sociedade 
empresária limitada, com sede na Rua do Passeio, nº 62, sala 601, CEP 20021-290, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
27.281.922/0001-70 (“Empresa Avaliadora Maha Holding”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação do 
valor justo da Maha Holding, no âmbito da Incorporação da Maha Holding (“Laudo de Avaliação Maha Holding”); (iii) aprovar 
o Laudo de Avaliação Maha Holding; (iv) aprovar a Incorporação da Maha Holding, cuja eficácia ficará subordinada à satisfação
(ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Maha Holding; (v) aprovar o
“Protocolo e Justificação da Incorporação das Ações de emissão da Enauta Participações S.A. pela 3R Petroleum Óleo e Gás
S.A.” (“Protocolo e Justificação Enauta”), que contém os termos e condições da incorporação da totalidade das ações de
emissão da Enauta pela Companhia (“Incorporação de Ações da Enauta”); (vi) ratificar a nomeação da Grant Thornton
Corporate Consultores de Negócios Ltda., sociedade empresária limitada, com sede na Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 
nº 105, conjunto 121, Torre 4, São Paulo, SP, CEP 04571-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 13.418.712/0001-77 (“Empresa
Avaliadora Enauta”), como responsável pela elaboração do laudo de avaliação das ações de emissão da Enauta, a serem
incorporadas pela Companhia, no âmbito da Incorporação de Ações da Enauta (“Laudo de Avaliação das Ações Enauta”); (vii)  
aprovar o Laudo de Avaliação das Ações Enauta; (viii) aprovar a Incorporação de Ações da Enauta, cuja eficácia ficará
subordinada à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação
Enauta; (ix) aprovar, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e 
Justificação Enauta, o aumento do capital social da Companhia em decorrência da Incorporação Maha Holding e da
Incorporação de Ações da Enauta, com a consequente alteração do artigo 5º, caput, do Estatuto Social da Companhia; (x)
aprovar, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação
Enauta, a alteração do objeto social da Companhia, a fim de que passe a contemplar, além das atividades atualmente
previstas, as atividades desenvolvidas por suas subsidiárias, incluindo a Enauta (caso a Incorporação de Ações da Enauta 
seja aprovada), com a consequente alteração do artigo 3º do Estatuto Social da Companhia; (xi) aprovar, sujeita à satisfação 
(ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, a criação de um
Comitê de Auditoria estatutário com as alterações correspondentes do Estatuto Social da Companhia; (xii) aprovar, sujeita à
satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, a
alteração e consolidação do Estatuto Social da Companhia, a fim de refletir (i) as deliberações constantes nos itens (ix), (x) e
(xi) acima; e (ii) a alteração dos artigos 6º, 8º, 9º, 10, 13, 16, 17, 18, 19, 24, 25, 28 e 36 do Estatuto Social, nos termos da
Proposta da Administração; (xiii) destituir, sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas
previstas no Protocolo e Justificação Enauta, os atuais membros do Conselho de Administração da Companhia; (xiv) fixar, 
sujeita à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, 
em 7 (sete) o número de membros que irão compor o Conselho de Administração da Companhia; (xv) eleger, sujeita à
satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e Justificação Enauta, os
membros do Conselho de Administração da Companhia, com mandato unificado até a assembleia geral ordinária que
examinar, discutir e votar a respeito das contas dos administradores e das demonstrações contábeis do exercício social findo
em 31 de dezembro de 2025; (xvi) deliberar sobre o enquadramento de, pelo menos, 2 (dois) conselheiros, se eleitos, como 
membros independentes do Conselho de Administração de acordo com os critérios de independência previstos no
Regulamento do Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil Bolsa, Balcão e no Anexo K da Resolução CVM 80/22; (xvii) aprovar o 
novo Plano de Incentivos Baseados em Ações, conforme minuta constante da Proposta de Administração da Assembleia;
(xviii) retificar a remuneração global anual dos administradores da Companhia prevista para o exercício de 2024, a fim de
refletir, dentre outros, os efeitos (a) da nova composição da administração da Companhia decorrente da Incorporação de
Ações da Enauta, (b) da aceleração e/ou liquidação, conforme o caso, dos atuais planos de incentivos atrelados às ações da 
Companhia, sujeito à satisfação (ou renúncia, conforme o caso) das condições suspensivas previstas no Protocolo e
Justificação Enauta; e (c) da concessão de plano de retenção para os diretores estatutários; e (xix) autorizar os administradores
a praticarem todos os atos necessários para a implementação das deliberações acima, caso aprovadas e uma vez tornadas 
eficazes, incluindo a autorização ao Conselho de Administração da Companhia para definir, quando da consumação da
Incorporação de Ações da Enauta e da Incorporação Maha Holding, a quantidade exata de ações a serem emitidas no âmbito 
do aumento do capital social da Companhia. Nos termos do art. 126 da Lei das S.A. e do art. 6º, §1º da Resolução CVM 81, 
solicita-se que os acionistas ou seus representantes apresentem à Companhia, em até 48 (quarenta e oito) horas antecedentes 
ao horário da Assembleia, por meio do endereço eletrônico ri@3rpetroleum.com.br, extrato da sua posição acionária, emitido 
pela instituição custodiante ou pelo agente escriturador das ações da Companhia, conforme aplicável, e cópias dos seguintes 
documentos, que serão exigidos para a admissão à Assembleia: Pessoas Físicas: Cópia simples do documento de
identificação com foto (RG, RNE, CNH ou, ainda, carteiras de classe profissional oficialmente reconhecidas).  Pessoas
Jurídicas: Cópia da documentação societária comprovando poderes de representação, devidamente registrados na junta
comercial ou registro civil de pessoas jurídicas competente, conforme o caso, bem como cópia simples do documento de
identificação contendo foto do representante legal, que comparecerá à Assembleia. Fundos de Investimentos: Cópia do
regulamento consolidado do fundo e do estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, registrado 
no órgão competente, além da documentação societária comprovando poderes de representação devidamente registradas 
na junta comercial competente, e cópia simples do documento de identificação com foto do representante legal do administrador
ou gestor, conforme o caso, que comparecerá à Assembleia. Os acionistas que forem representados por procurador deverão 
observar o disposto no art. 126, §1º, da Lei das S.A., sendo necessária a apresentação de cópia simples do instrumento de 
mandato e do documento de identificação com foto do procurador, que comparecerá à Assembleia. Em cumprimento ao
disposto no art. 654, §1º e §2º da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter indicação do lugar onde foi 
outorgada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo da outorga com a designação e extensão dos
poderes conferidos, sendo aceita assinatura digital, por meio de certificado digital. As pessoas naturais acionistas da
Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, administrador da
Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. As pessoas jurídicas ou
fundos de investimento acionistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade
com o contrato ou estatuto social próprio ou do administrador/gestor, conforme o caso, e segundo as normas do Código Civil, 
sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM RJ2014/3578,
julgado em 04.11.2014). A Companhia informa que, exclusivamente para esta Assembleia, dispensará o reconhecimento de 
firma e autenticação por cartório dos documentos apresentados, sendo certo que os documentos dos acionistas expedidos
no exterior devem estar traduzidos por tradutor juramentado matriculado na Junta Comercial, notarizados e consularizados 
(ressalvados os procedimentos alternativos eventualmente admitidos em razão de acordos ou convenções internacionais, tal 
como apostila) e registrados no Registro de Títulos e Documentos, inclusive para aceitação do boletim de voto à distância.
Adicionalmente, informa-se que, nos termos da Resolução CVM 81, a Companhia adotará o sistema de votação à distância, 
permitindo que seus acionistas votem na Assembleia mediante o preenchimento e entrega de boletim de voto à distância,
disponibilizado pela Companhia, nesta data, conforme orientações e prazos constantes do boletim de voto à distância e da 
proposta da administração. A eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia poderá ser realizada por 
meio de processo de voto múltiplo ou votação por chapa. Conforme previsto no § 1º do art. 141 da Lei das S.A., no art. 5º da 
Resolução CVM 81 e nos arts. 1º e 3º da Resolução CVM nº 70/2022, é facultado aos acionistas titulares, individual ou
conjuntamente, de ações representativas de, no mínimo, 5% (cinco por cento) do capital social com direito a voto requerer, por 
meio de notificação escrita entregue à Companhia até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia, a adoção do processo
de voto múltiplo para a eleição dos membros do Conselho de Administração. No cálculo do percentual necessário para
requerer a adoção do procedimento de voto múltiplo as ações de emissão da Companhia mantidas em tesouraria devem ser 
excluídas (Processos CVM RJ2013/4386 e RJ2013/4607, julgado em 04.11.2014).  Caso os acionistas da Companhia não 
solicitem a adoção do voto múltiplo, a eleição dos membros do Conselho de Administração deverá ser realizada por chapas. 
A solicitação de inclusão de chapas por parte dos acionistas no boletim de voto à distância, nos termos do artigo 37, parágrafo 
1º, da Resolução CVM nº 81/22, deve ser enviada à Companhia, por meio de notificação escrita, com até 25 (vinte e cinco)
dias de antecedência da data da Assembleia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na
Assembleia encontram-se à disposição dos acionistas na sede e no site da Companhia (http://ri.3rpetroleum.com.br/), e foram 
enviados à CVM (www.gov.br/cvm) e à B3 (http://www.b3.com.br/), atendendo-se, ainda, o disposto no art. 133 da Lei das S.A.

Rio de Janeiro, 17 de maio de 2024
Harley Lorentz Scardoelli - Presidente do Conselho de Administração

BANCO GUANABARA S/A
CNPJ 31.880.826/0001-16 - NIRE:33300022881

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 19 DE ABRIL DE 2024. I. Data, Hora e Local: Em 19 
de abril de 2024 às 09:30 horas, na sede social da companhia, na Av. 
das Américas, 3.434, Bloco 06, salas 501 a 508, Barra da Tijuca, CEP 
22640-102, Cidade e Estado do Rio de Janeiro. II. Presença: Acionistas 
representando a totalidade do capital social, conforme livro de Presença de 
Acionistas, constatando-se, dessa forma, a existência de “quórum” para as 
deliberações que constam da Ordem do Dia. III. Convocação: Dispensada 
a convocação face à presença da totalidade dos acionistas, de acordo com 
o disposto no artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15/12/76. IV. Publicações: 
As Demonstrações Financeiras foram publicadas no dia 29 de março de
2024 no Diário Comercial pág. B1, B2 e B3, com divulgação simultânea da
íntegra dos documentos na página do mesmo jornal na internet, pág. 11, 12
e 13 da versão eletrônica, conforme disposto no artigo 289, inciso I, da Lei
nº 6.404, de 15/12/76. V. Mesa Diretora: Presidente: Pedro Aurélio Barata
de Miranda Lins; e Secretário: Antônio Pádua Arantes. VI. Ordem do Dia.
Em AGO. a. Exame, discussão e votação do Relatório da Administração
e das Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 2023, acompanhados do parecer dos auditores
independentes; b. Discussão e votação da Proposta da Administração sobre 
a destinação do lucro líquido do exercício encerrado em 31 de dezembro
de 2023; c. Reeleição da Diretoria; e d. Fixação da remuneração global
anual dos Diretores. Em AGE. a. Autorizar o pagamento de resultados na
forma de juros sobre capital próprio no exercício de 2024. VII. Deliberações. 
Após explanação pelo Presidente a matéria a ser deliberada, colocado em
votação foram aprovados pelos acionistas, por unanimidade de votos,
os seguintes itens constantes na Ordem do Dia: Em AGO. a. Aprovado o
Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, acompanhados
do parecer dos auditores independentes, tendo sido dispensada a leitura
de tais documentos por serem de pleno conhecimento dos acionistas; b.
Aprovada a Proposta da Diretoria de destinação de todo o lucro líquido
do exercício para a constituição de reservas; c. Aprovada a reeleição
dos membros da Diretoria, que será composta por dois membros, sendo
01 (um) Diretor Presidente e 01 (um) Diretor sem designação específica,
com mandato vigente até a Assembleia Geral Ordinária do ano de 2024,
a seguir identificados e qualificados: DIRETOR PRESIDENTE: PEDRO
AURÉLIO BARATA DE MIRANDA LINS, brasileiro, casado, administrador
de empresas, portador da carteira de identidade nº 0203021589, expedida
pelo IFP em 31 de maio de 2000, inscrito no CPF sob nº 084.305.617-73,
residente na Avenida das Américas, 2300, casa 41, Barra da Tijuca, Rio de
Janeiro - RJ, CEP: 22640-101; e DIRETOR: ANTÔNIO PÁDUA ARANTES,
brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de identidade nº
01.887.056-8, expedida pelo DETRAN/RJ em 14 de junho de 2018, inscrito
no CPF nº 027.206.987-68, residente na Rua Mesquitinha nº 11, casa,
Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22793-297. Os Diretores ora
eleitos declararam que não estão inabilitados ou incursos em nenhum
dos crimes previstos no Art. 147 da LSA que os tornem inelegíveis para
os cargos de administração. Os Diretores tomarão posse através da
assinatura dos respectivos termos de posse no Livro de Atas de Reunião
de Diretoria; e d. Aprovada a fixação da remuneração global e anual dos
Diretores em até R$5.000.000,00 (cinco milhões de reais) para o mandato
em questão. Em AGE. e. Autorizado o pagamento mensal de resultados
na forma de juros sobre capital próprio no exercício de 2024, respeitadas
as limitações legais e regulatórias. VIII. Forma de Lavratura da Ata: De
acordo com a unânime deliberação dos presentes, a ata foi lavrada de forma 
sumária, conforme o disposto no § 1º do Artigo 130, da Lei nº 6.404. IX.
Encerramento e Assinaturas: Não havendo mais nada a ser discutido, a
presente Ata de Assembleia foi lavrada, lida e aprovada por unanimidade
dos acionistas. Acionistas: Espólio de Jacob Barata (JB1), ora representado
por seu inventariante David Ferreira Barata, David Ferreira Barata, Rosane
Ferreira Barata e DFB Participação Ltda, ora representada por seu Diretor
Sr. Jacob Barata (JB2). Rio de Janeiro - RJ, 19 de abril de 2024. Pedro
Aurélio Barata de Miranda Lins - Presidente, Antônio Pádua Arantes -
Secretário. Jucerja em 20/05/2024 sob o nº 00006244199. Gabriel Oliveira
de Souza Voi - Secretário Geral.

VIAÇÃO PENDOTIBA S.A.
CNPJ/MF nº 30.110.597/0001-98- NIRE nº 3330013928-1

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30 DE ABRIL 
DE 2024. DATA: 30 de abril de 2024, às 07:30 horas. LOCAL: Sede da 
sociedade à Avenida Ewerton Xavier, nº 7698 - Várzea das Moças - Niterói/
RJ. PRESENÇA: Acionistas representando a totalidade do Capital Social, 
conforme Livro de Presença de Acionistas; MESA DIRETORA: Presidente: 
ARMANDO FÉLIX FILIPE; Secretário: ANTÔNIO PÁDÜA ARANTES. 
CONVOCAÇÃO DOS ACIONISTAS: Dispensada, de acordo com o disposto 
no Art. 124, §4º da Lei 6.404/76. DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO: 
As demonstrações financeiras relativas ao exercício social encerrado em 
31/12/2023 foram publicadas no dia 30 de abril de 2024 no Diário Comercial 
pág. Bll, com divulgação simultânea da integra dos documentos na página 
do mesmo jornal na internet, conforme disposto no artigo 289, inciso I, da 
Lei nº 6.404, de 15/12/76. DELIBERAÇÕES: Após discussão e votação, 
abstendo-se de votar os legalmente impedidos, foram tomadas as seguintes 
deliberações, por unanimidade: a) Aprovadas as contas da administração, 
as Demonstrações Financeiras relativas ao exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2023 e o Relatório da Diretoria; b) Não foram distribuídos 
dividendos. O lucro do exercício foi destinado para a conta de reserva 
de lucro; c) Não se elegeu Conselho Fiscal, face não ser permanente e 
não haver pedido para o mesmo; d) Foram reeleitos, para o período de 
2024/2025, como DIRETOR-PRESIDENTE - JACOB BARATA FILHO, 
brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF/MF sob o n0 341.137.627-
91, portador da Cédula de Identidade RG nº 02.654.554 1, expedida em 
12/07/2010 pelo DETRAN/DIC/RJ, residente e domiciliado na Cidade do 
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, com endereço comercial na 
Av. Brasil, nº 8.255, 5º andar - Ramos, Rio de Janeiro - RJ, CEP. 21.030-
000; como DIRETOR VICE-PRESIDENTE - ARMANDO FÉLIX FILIPE, 
português, casado, comerciante, portador da careteira de identidade nº 
RNE W-391.199-M e do CPF/MF nº 039.771.377-00, residente e domiciliado 
no Rio de Janeiro/RJ, com endereço comercial na Av. Gal. José Muller, 
nº 705, Heliópolis, Belford Roxo - RJ, CEP 26,140-040; como DIRETOR 
ADMINISTRATIVO - FRANCISCO CARLOS FÉLIX TEIXEIRA, brasileiro, 
separado consensualmente, comerciante, portador da carteira de identidade 
nº 05.568.494-8 do IFP/RJ e do CPF/MF nº 858.779.487-68, residente e 
domiciliando no Rio de Janeiro/RJ, com endereço comercial na Av. Gal. José 
Muller, nº 705, Heliópolis, Belford Roxo - RJ, CEP 26.140-040, todos com 
mandato vigente até a publicação da próxima Assembléia Geral Ordinária 
(AGO) a realizar-se era 2025, ficando vagos os cargos de Diretor Financeiro, 
Diretor Operacional e de Diretor; e) Quanto aos honorários, foram estes 
fixados para o Diretor Vice-Presidente ARMANDO FÉLIX FILIPE no 
valor global anual de até R$600.000,00 (seiscentos mil reais), ficando os 
demais sem remuneração, face já receberem honorários através de outras 
empresas do grupo. Estando presentes os Diretores reeleitos, tomam 
posse e declaram a inexistência de quaisquer impedimentos legais para o 
exercício de seus mandatos, servindo a presente ata como termo de posse, 
inclusive. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa 
a sessão pelo tempo necessário à lavratura da presente Ata, que, após 
lida, foi aprovada por unanimidade. Assinaturas: JACOB BARATA FILHO; 
ROSANE FERREIRA BARATA, DAVID FERREIRA BARATA, S&C21 
PARTICIPAÇÕES S/A, neste ato representada por seus diretores JACOB 
BARATA e Daniel Ferreira Barata; JACOB BARATA; DANIEL FERREIRA 
BARATA; ESPÓLIO DE MANUEL PEREIRA TEIXEIRA; ARMANDO FÉLIX 
FILIPE; PATRÍCIA DE ALMEIDA FÉLIX; ISABEL CRISTINA DE ALMEIDA 
FÉLIX; JOÃO CARLOS FÉLIX TEIXEIRA; FRANCISCO CARLOS FÉLIX 
TEIXEIRA; LUCIA MARIA FÉLIX TEIXEIRA; e dos Diretores reeleitos. 
A presente é cópia fiel da lavratura original efetuada no Livro de Atas de 
Assembléias Gerais. Niterói/RJ, 30 de abril de 2024. ANTÔNIO PÁDUA 
ARANTES - Secretário. Jucerja em 20/05/2024 sob o nº 00006244892. 
Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

DEXXOS PARTICIPAÇÕES S.A. 
COMPANHIA ABERTA 

CNPJ/MF nº 02.193.750/0001-52
NIRE 33.3.0016624-6 

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
SEGUNDA CONVOCAÇÃO

Nos termos da Reunião do Conselho de Administração da Dexxos Parti-
cipações S.A. ("Companhia"), realizada em 18 de abril de 2024, ficam os 
Senhores Acionistas da Companhia convocados a se reunirem em Assem-
bleia Geral Extraordinária, em segunda convocação, excepcionalmente fora 
da sede da Companhia, na cidade e Estado do Rio de Janeiro, no Hotel 
Windsor Guanabara, na Av. Presidente Vargas, nº 392 – 4º andar, Sala 
Guanabara III, Centro, CEP: 20071-000, em respeito ao Artigo 124, §2º da 
Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 ("Lei nº 6.404/76"), às 15 horas 
do dia 4 de junho de 2024 ("Assembleia Geral Extraordinária"), a fim de 
deliberar sobre: (i) ratificar a nomeação e contratação da (a) Pricewaterhou-
seCoopers Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o  
nº 61.562.112/0001-20 ("PwC"), (b) Ernst & Young Assessoria Empresarial 
Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 59.527.788/0001-31 ("EY"), e da (c) 
Merithum Avaliação Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob nº 10.273.230/0001-88 
("Merithum" e, em conjunto com a PwC e a EY, as "Empresas Avaliadoras"), 
como empresas responsáveis pela elaboração dos laudos de avaliação das 
ações de emissão da GPC Química S.A. ("GPC Química") e da Apolo Tu-
bos e Equipamentos S.A. ("Apolo") a serem incorporadas pela Companhia 
pelo seu valor contábil, considerando a metodologia de Patrimônio Líquido 
a Preço de Mercado (PLA) para fins de relação de troca (os "Laudos de 
Avaliação"); (ii) aprovar os Laudos de Avaliação; (iii) aprovar o Protocolo e 
Justificação de Incorporação de Ações de Emissão da GPC Química e da 
Apolo pela Companhia ("Protocolo") ("Incorporações de Ações"); (iv) apro-
var as Incorporações de Ações, com base na proposta da administração e 
no Protocolo que contou com o parecer favorável emitido pelo Conselho 
Fiscal da Companhia, a serem efetivadas com a satisfação das condições 
estabelecidas no Protocolo; (v) aprovar, em virtude das Incorporações de 
Ações, o aumento de capital no valor de R$ 131.132.541,54 (cento e trinta e 
um milhões, cento e trinta e dois mil, quinhentos e quarenta e um reais e cin-
quenta e quatro centavos), com a emissão de 15.297.103 (quinze milhões, 
duzentas e noventa e sete mil, cento e três) novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal; (vi) aprovar a alteração do art. 5º, caput, do 
Estatuto Social da Companhia; (vii) aprovar e consolidar o Estatuto Social 
da Companhia; e (viii) autorizar os administradores da Companhia a prati-
carem todos os atos necessários à efetivação das deliberações anteriores, 
incluindo a declaração da verificação das condições resolutivas (ou renún-
cia a elas, conforme o caso) e da eficácia das Incorporações de Ações. Os 
documentos e informações pertinentes às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral Extraordinária, incluindo os Laudos de Avaliação, balan-
ços e demais documentos, encontram-se à disposição dos acionistas (i) na 
sede da Companhia, localizada na Rua do Passeio, nº 70, 5º andar (parte), 
e (ii) eletronicamente, nos sites da CVM (www.cvm.gov.br), da B3 S.A. - 
Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br) e de Relações com Investidores da 
Companhia (https://www.dexxos.com.br/). Os acionistas deverão apresen-
tar à Companhia com, no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas de antece-
dência, além do documento de identidade e/ou atos societários pertinentes 
que comprovem a representação legal, conforme o caso: (i) comprovante 
expedido pela instituição escrituradora, no máximo, 3 (três) dias antes da 
data da realização da Assembleia Geral Extraordinária com o número de 
ações da Companhia de sua titularidade; e (ii) instrumento de mandato com 
reconhecimento de firma do outorgante.

Rio de Janeiro, 20 de maio de 2024.
PAULO CESAR PEIXOTO DE CASTRO PALHARES

Presidente do Conselho de Administração

COMUNICADO DE EXTRAVIO
A empresa DP2 RESTAURANTE LTDA., situada em AV. BARTOLOMEU 
MITRE, 613 - LOJA A, LEBLON, Rio de Janeiro, CEP 22.230-060, Inscrição 
Estadual nº 87.166.62-7 e CNPJ nº 24.840.214/0002-15, comunica que em 
13/05/2024 ocorreu o extravio do Livro Registro de Utilização de Documentos 
Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6.

OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA S.A.
CNPJ/ME nº 29.980.141/0001-08 - NIRE 33.3.0033158-1

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraodinária realizada em 25 
de abril de 2024. CERTIDÃO. JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO. Nome: OCEÂNICA ENGENHARIA E CONSULTORIA 
S.A. Certifico que o presente foi arquivado sob o nº 6215101 e data de 
02/05/2024. Gabriel Oliveira de Souza Voi - Secretário Geral.

PARA A PUBLICAÇÃO DE ATAS, BALANÇOS, 
EDITAIS, FATOS RELEVANTES E UNDERWRITING NO 

DIÁRIO COMERCIAL, FALE COM SUA 
AGÊNCIA DE PUBLICIDADE OU NOS CONSULTE

Capital do Rio 
tem mais de 
1,7 mil vagas 
de emprego 

A Prefeitura do Rio, por meio 
da Secretaria Municipal de Tra-
balho e Renda (SMTE), anunciou 
nesta segunda-feira (20) 1.767 
novas vagas de emprego para 
trabalhadores com e sem defi-
ciência. Destas, 453 são voltadas 
a pessoas com deficiência. Entre 
os destaques da semana, opor-
tunidades para o setor indus-
trial, como dez vagas para téc-
nico em química, 60 oportuni-
dades para operador industrial 
em Jacarepaguá, com a exigência 
apenas do Ensino Médio com-
pleto e seis meses de experiên-
cia. Além delas, oportunidades 
para eletricista industrial, mecâ-
nico industrial e eletricista de 
frota.

Os demais postos de tra-
balho da semana são desti-
nados a candidatos com ou 
sem experiência anterior, em 
diversas atividades. Há vagas 
para borracheiro, instalador 
fotovoltaico, motorista entre-
gador, operador de empilha-
deira, gerente de clínica odon-
tológica (para trabalhadores 
com ensino superior), auxi-
liar de limpeza (100 vagas para 
PCDs) e enfermeiro (para pes-
soas com deficiência pós-gra-
duadas), entre muitas outras 
oportunidades profissionais.

Além das vagas de emprego, 
também são oferecidas oportu-
nidades de estágio aos estudan-
tes universitários. Nesta semana, 
a SMTE apresenta chances para 
alunos de Engenharia de Produ-
ção, Ciências Contábeis, Adminis-
tração, Pedagogia, Publicidade 
e Propaganda, Farmácia, Jorna-
lismo e Psicologia em diversas 
regiões da cidade.

Os candidatos podem se ins-
crever pela internet. Não é mais 
necessário o uso de código para 
o preenchimento do formulá-
rio. Pessoas sem acesso à inter-
net podem se inscrever presen-
cialmente em um dos sete pos-
tos da Central do Trabalhador,
nos seguintes endereços: Cen-
tro (Av. Presidente Vargas, 1.997, 
no CIAD); Campo Grande (Rua
Coxilha, s/nº); Engenho Novo
(Rua Vinte Quatro de Maio, 931); 
Ilha do Governador (Estrada do 
Dendê, 2.080); Jacarepaguá (Av. 
Geremário Dantas, 1.400, salas
248 e 268, em novo endereço);
Santa Cruz (Rua Lopes de Moura, 
58) e Tijuca (Rua Camaragibe, 25).
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GRUPO DE MODA SOMA S.A.  - Companhia Aberta 

CNPJ/MF nº 10.285.590/0001-08 - NIRE 33.3.0031538-1 
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 30/04/24: 1. DATA, HORÁRIO E LOCAL: No dia 30/04/24, às 11:30 horas, de forma exclusi-
vamente digital, considerando-se, portanto, realizada na sede social do Grupo de Moda SOMA S.A. (“Companhia”). 2. CONVOCAÇÃO: O edital de primeira 
convocação desta Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia”) foi publicado na forma dos artigos 124 e 289, inciso I, da Lei nº 6.404,/12/1976, conforme alte-
rada (“Lei das S/A”), publicado nas edições dos dias 28 de março, 29 de março a 1º de abril e 02/04/24 do jornal Diário Comercial do Estado do RJ, nas páginas 
B41, B12 e B2, respectivamente, da versão impressa; e nas páginas 143, 20 e 12 respectivamente, da versão digital. 3. MESA: Presidente: Fernanda Lessa 
Barreto de Freitas; Secretário: Amir Bocayuva. 4. PRESENÇA: Presentes os acionistas titulares de 419.744.048 ações ordinárias, nominativas, escriturais e 
sem valor nominal de emissão da Companhia, representativas de 53,49% de seu capital social votante conforme informações contidas nos mapas elaborados 
pelo agente escriturador das ações de emissão da Companhia e pela própria Companhia, e lista de acionistas participantes por meio da plataforma digital. 
Presentes, também, o Sr. Rodrigo Cardozo Martins, Diretor Executivo, como representantes da administração da Companhia; e os Srs. Diogo Afonso da Silva, 
CRC-RJ114783/O, e Sr. Rafael Figueiredo da Rocha, CRC-RJ117206/O, na qualidade de representantes da Ernst & Young Auditores Independentes (“Audi-
tores Independentes”). 5. ORDEM DO DIA: Discutir e deliberar acerca das seguintes matérias: 5.1. tomada de contas dos administradores, exame, discussão 
e votação das demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31/12/23, incluindo as respectivas notas explicativas, o relatório da admi-
nistração, o parecer dos auditores independentes, e o relatório do Comitê de Riscos, Auditoria e Finanças da Companhia; 5.2. fixação do número de membros 
a compor o Conselho de Administração da Companhia para mandato que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária de 2026; 5.3. eleição dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia para mandato que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária de 2026; e 5.4. fixação da remuneração global dos 
administradores da Companhia para o exercício social a ser encerrado em 31/12/24. 6. DELIBERAÇÕES: Após análise das matérias constantes da ordem do 
dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue: 6.1. Aprovar, por unanimidade, a lavratura da ata desta assembleia na forma de sumário contendo 
transcrição apenas das deliberações tomadas, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das S/A, e sua publicação com a omissão das assinaturas dos 
acionistas presentes na forma do parágrafo 2º do mesmo dispositivo legal; 6.2. Aprovar, por unanimidade, registradas as abstenções, as demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/23, incluindo as respectivas notas explicativas, o relató-
rio da administração, o parecer dos Auditores Independentes, e o relatório do Comitê de Riscos, Auditoria e Finanças da Companhia, que apurou prejuízo no 
valor de R$1.617.129.459,35 (um bilhão, seiscentos e dezessete milhões, cento e vinte e nove mil, quatrocentos e cinquenta e nove reais e trinta e cinco 
centavos), que será integralmente absorvido pelas reservas de lucros, pela reserva legal e pela reserva de capital da Companhia, conforme consta da demons-
tração do patrimônio líquido das demonstrações financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31/12/23; Foram computados 282.204.084 votos a 
favor, 0 votos contrários e 137.539.964 abstenções. 6.3. Antes da deliberação sobre a matéria, a Mesa informou os acionistas que a Companhia recebeu 
correspondência da Sra. Gisela Dantas Rodenburg, candidata independente ao Conselho de Administração, comunicando que, por razões pessoais, teria de 
deixar de integrar a chapa proposta pela administração. Em razão disso, foi submetida aos acionistas presentes proposta para que o Conselho de Administra-
ção seja composto, para o mandato que se inicia, por 7 (sete) membros. Em seguida, os acionistas presentes aprovaram, por unanimidade, a fixação do nú-
mero de membros a compor o Conselho de Administração da Companhia, para mandato que se encerrará na Assembleia Geral Ordinária de 2026, em 7 (sete) 
membros, com base nos limites previstos no estatuto social da Companhia; Foram computados 419.744.048 votos a favor, 0 votos contrários e 0 abstenções. 
6.4. Aprovar, por maioria, a eleição dos seguintes membros do Conselho de Administração, para mandato até a Assembleia Geral Ordinária de 2026, confor-
me chapa apresentada na Proposta da Administração: (i) Sr. Marcel Sapir, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de identidade RG n.º 06266161-
6, expedida pelo DETRAN RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.º 805.225.727-15, com endereço comercial na cidade do RJ, no Estado do RJ, na Rua Visconde de 
Pirajá, nº 595, sl.1108, Ipanema, CEP 22.410-003, para o cargo de membro independente do Conselho de Administração; (ii) Sr. Fabio Hering, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG n.º 64564358, expedida pelo SESP SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 006.283.238-75, com ende-
reço residencial na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Rua dos Plátanos, nº 44, Cidade Jardim, CEP 05.675110; (iii) Sr. Roberto Luiz Jatahy 
Gonçalves, brasileiro, separado judicial, empresário, portador da cédula de identidade RG n.º 07495862-0, expedida pelo DETRAN RJ, inscrito no CPF/MF 
sob o n.º 929.391.047- 00, com endereço profissional na cidade do RJ, no Estado do RJ, na Avenida Pasteur, nº 154, Botafogo, CEP 22.290-240;  (iv) Sr. 
Marcello Bastos, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de identidade RG n.º 2035264-6, expedida pelo CRA RJ, inscrito no CPF/MF sob o n.º 
886.068.217-72, com endereço profissional na cidade do RJ, no Estado do RJ, na Rua General Bruce, nº 551, Parte, São Cristóvão, CEP 20.921-030; (v) Sra. 
Maria Laura Tarnow, brasileira, casada, empresária, portadora da cédula de identidade RG n.º 54558609, inscrito no CPF/MF sob o n.º 014.714.51712, com 
endereço residencial na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na Bela Cintra, nº 2047, 10º andar, Jardins, CEP 01.415-002, para o cargo de membro 
independente do Conselho de Administração;  (vi) Sr. Edison Ticle de Andrade Melo e Souza Filho, brasileiro, casado, administrador, portador da cédula de 
identidade RG n.º 27950462-7, inscrito no CPF/MF sob o n.º 296.300.688-85, com endereço residencial na cidade de São Paulo, no Estado de São Paulo, na 
Rua Marcos Lopes, nº 189, apartamento 51, Vila Nova Conceição, CEP 04.513-080, para o cargo de membro independente do Conselho de Administração; e 
(vii) Sr. Ruy Kameyama, brasileiro, administrador de empresas, portador da carteira de identidade nº 107544744, expedida pela IFP/RJ, inscrito no CPF/MF
sob o nº 071.506.847-42, com residência na cidade do RJ, Estado do RJ, na Avenida Visconde de Albuquerque, nº 517, cobertura 1, CEP: 22450-003, para o
cargo de membro independente do Conselho de Administração. Foram computados 418.544.610 votos a favor, 1.199.438 votos contrários e 0 abstenções.
6.4.1. Os membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse mediante a assinatura dos respectivos termos de posse que seguem em anexo
a presente ata, lavrados na forma da lei e declararam, para os fins do disposto no artigo 37, inciso II, da Lei nº 8.934, de 18/11/1994, conforme alterada, no
artigo 147, parágrafos 1º e 2º da Lei das S/A e na Resolução CVM nº 80, de 29/03/22, conforme alterada (“Resolução CVM 80”), não estarem incursos em
qualquer dos crimes previstos em lei ou nas demais restrições legais que os impeçam de exercer administração de sociedade mercantil, bem como que estão
em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração de desimpedimento mencionada no art. 147, §4º, da Lei das S.A. 6.4.2. Consignar que, conforme
declarações fornecidas, os conselheiros independentes ora eleitos declararam que se enquadram nos critérios de independência previstos no Regulamento
do Novo Mercado, segmento no qual as ações emitidas pela Companhia são negociadas, tendo sido inclusive reconhecido pela maioria dos presentes a esta
Assembleia. 6.5. Aprovar, por maioria, registradas as abstenções, a fixação da remuneração global anual dos administradores da Companhia para o exercício
social a ser encerrado em 31/12/24, no valor de até R$47.324.179,05 (quarenta e sete milhões, trezentos e vinte e quatro mil, cento e setenta e nove reais e
cinco centavos), para o período compreendido entre janeiro de 2024 a dezembro de 2024. Foram computados 331.383.796 votos a favor, 74.759.952 votos
contrários e 13.600.300 abstenções. 6.6. Foi registrado o recebimento de pedido de instalação de Conselho Fiscal por acionistas titulares de ações represen-
tativas de menos de 2% (dois por cento) das ações com direito a voto de emissão da Companhia, nos termos da Resolução CVM nº 70, de 22/03/22 e do art.
161, §2º da Lei das S.A., sendo assim não restou instalado o Conselho Fiscal. 7. LAVRATURA E PUBLICAÇÃO DA ATA: Os acionistas que participaram por 
meio da plataforma digital são considerados assinantes desta ata, sendo certo que o seu registro em ata foi realizado pela Presidente e pelo Secretário da
Assembleia, tudo nos termos do artigo 47, parágrafos 1º e 2º, da Resolução da CVM nº 81, de 29/03/22, conforme alterada (“Resolução CVM 81”). Nos termos
do artigo 9º, parágrafo 4º, do Estatuto Social, esta ata é lavrada na forma de sumário das deliberações tomadas e será publicada com a omissão das assina-
turas dos acionistas participantes, conforme aprovado pelos acionistas presentes, nos termos do item 6.1 acima. 8. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo 
a ser tratado, foi oferecida a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário à 
lavratura da presente ata, que foi assinada pela Presidente e pelo Secretário desta Assembleia, conforme o artigo 47, parágrafos 1º e 2º, da Resolução CVM 
81. Mesa presente via participação digital: Presidente: Fernanda Lessa Barreto de Freitas; e Secretário: Amir Bocayuva. Acionistas presentes via participação
digital: ALBERTO DO AMARAL OSORIO FILHO, ALISSON SUZZIM CALGAROTO, ANTONIO CARLOS BRANT DE CARVALHO JUNQUEIRA, CLAUDIA
JATAHY GONCALVES GIULIODORI, CRISTIANA BARROS DE OLIVEIRA ABDALLA, DANIELA FREITAS DE OLIVEIRA VERDI, FABIO HENRIQUE PITTA 
DE MELLO BARRETO, FLAVIA FONSECA MIRANDA, GABRIEL OLIVEIRA SANTOS DE AZEVEDO, GABRIEL SILVA LOBO LEITE, GISELLA JATAHY
GONCALVES, GISELLI LESSA LOPARDI, GUSTAVO RUDGE DE OLIVEIRA FONSECA, IZABEL YUNES MORAES, KATIA FERREIRA DE BARROS, KATIA 
ROSANE DE ARAUJO ALFRADIQUE, LEONARDO DE QUEIROZ CASERTA, LUIZ FELIPE PEDROSA VERDI, MARCEL SALES MARTINS, MARCELLA
MENDES CAMPOS E SILVA, MARCELLO RIBEIRO BASTOS, MARCUS MARQUES MANHAES, MARIA CELIA ALMEIDA DO AMARAL OSORIO, MARILE-
NE ANDRADE ARAUJO, MARILIA CORDEIRO PAIVA GANEM SALOMÃO, MARTA RODRIGUES NEVES, NATALIA DI ROCCO VOZZA JUNQUEIRA,
NEZIO NOGUEIRA DE BARROS, PATRICIA PEREIRA MENDES BADARO BANDEIRA, PAULO SERGIO DE BRITO RODRIGUES, ROBERTO LUIZ JATAHY 
GONCALVES, RODRIGO DE SOUZA RIBEIRO, TACIANA DE ABREU E SILVA, TATIANA ARAUJO DE ABREU VIANA, TIAGO HEINZEN DOWSLEY, TIAR-
LE BORGES, PEDRO NEVES DE MAGALHÃ£ES, RODRIGO CARDOZO MARTINS, EMQQ THE EMERGI, HYDROCENTER VALVULAS TUBOS E CONE-
XOES LTDA, FCOPEL FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES I, FIM SANTA CRISTINA IE CREDITO PRIVADO, JGP B PREVIDENCIA FIFE MASTER FI 
MULTIMERCADO, JGP B PREVIDENCIA FIFE MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, JGP BRASILPREV FIFE ESG 100, PREVIDENCIRIO
FUNDO DE INVESTIME, JGP BRASILPREV FIFE MULTIMERCADO PREVIDENCIARIO FUNDO DE INV, JGP COMPOUNDERS MASTER FIA IE, JGP
EQUITY MASTER FIA, JGP EQUITY MASTER FIM, JGP ESG INSTITUCIONAL MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, JGP ESG MASTER FIA, 
JGP ESG PREVIDENCIARIO MASTER FIA IS, JGP ESG PREVIDENCIARIO XP MASTER FIA, JGP HEDGE MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MUL-
TIMERCADO, JGP LONG ONLY INSTITUCIONAL FIA, JGP LONG ONLY MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, JGP MAX MASTER FUNDO 
DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, JGP MULTIMERCADO PREVIDENCIARIO ADVISORY XP SEGUROS FI, JGP MULTIMERCADO PREVIDENCIARIO 
ICATU FUNDO DE INVESTIMENTO, JGP MULTIMERCADO PREVIDENCIARIO ITAU MASTER FI, JGP PREVIDENCIARIO ITAU MASTER FUNDO DE
INVESTIMENTO EM ACOE, JGP PREVIDENCIARIO RED FIM, JGP STRATEGY MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, JGP STRATE-
GY PREVIDENCIARIO MASTER FIM, JGP MASTER PREVIDENCIARIO FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMERCADO, MOSTEIRO FUNDO DE INVES-
TIMENTO EM ACOES INVESTIMENTO NO EXT. Acionistas presentes via boletim de voto à distância: FP NEO TOTAL RETURN FUNDO DE INVESTIMEN-
TO EM ACOES, NEO NAVITAS MASTER FIA, NEO NAVITAS PREV MASTER XP SEGUROS FIA, NEO NAVITAS ITAU PREV MASTER FIA, ATMOS
INSTITUCIONAL BR MASTER FUNDO DE INVESTIMENTO DE ACOES, ATMOS INSTITUCIONAL MASTER FIA, ATMOS MASTER FUNDO DE INVESTI-
MENTO DE ACOES, ATMOS MASTER PREV FUNDO DE INVESTIMENTO AES, ATMOS TERRA FIA, LINUS LLC, CLUBE DE INVESTIMENTO DOS EM-
PREGADOS DA VALE INVESTVALE, CALIFORNIA PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM, LEGAL AND GENERAL ASSURANCE PENSIONS MNG 
LTD, AGF EMERGING MARKETS FUND, DIMENSIONAL EMERGING MKTS VALUE FUND, IBM 401 (K) PLUS PLAN, BLACKROCK GLOBAL FUNDS,
PUBLIC EMPLOYEES RETIREMENT SYSTEM OF OHIO, STATE ST GL ADV TRUST COMPANY INV FF TAX EX RET PLANS, PARAMETRIC TAX-MANA-
GED EMERGING MARKETS FUND, THE UNITED NATIONS JOINTS STAFF PENSION FUND, CAISSE DE DEPOT ET PLACEMENT DU QUEBEC, BLA-
CKROCK EMERGING MARKETS FUND, INC., CALIFORNIA STATE TEACHERS RETIREMENT SYSTEM, WASHINGTON STATE INVESTMENT BOARD, 
LOS ANGELES COUNTY EMPLOYEES RET ASSOCIATION, FORD MOTOR COMPANY OF CANADA, L PENSION TRUST, INTERNATIONAL MONETARY 
FUND, THE BOARD OF.A.C.E.R.S.LOS ANGELES,CALIFORNIA, UTAH STATE RETIREMENT SYSTEMS, THE REGENTS OF THE UNIVERSITY OF CA-
LIFORNIA, EMER MKTS CORE EQ PORT DFA INVEST DIMENS GROU, ALASKA PERMANENT FUND, CITY OF NEW YORK GROUP TRUST, ISHARES 
PUBLIC LIMITED COMPANY, PARAMETRIC EMERGING MARKETS FUND, SPDR SP EMERGING MARKETS ETF, JOHN HANCOCK FUNDS II EMERGING 
MARKETS FUND, JOHN HANCOCK VARIABLE INS TRUST EMERGING MARKETS VALUE TRUST, WISDOMTREE EMERGING MARKETS SMALLCAP
DIVIDEND FUND, ISHARES MSCI EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, COLLEGE RETIREMENT EQUITIES FUND, EATON VANCE COLLECTIVE
INVESTMENT TFE BEN PLANS EM MQ EQU FD, SPDR SP EMERGING MARKETS SMALL CAP ETF, SSGATC I. F. F. T. E. R. P. S. S. M. E. M. S. C. I. S. 
L.F., NAT WEST BK PLC AS TR OF ST JAMES PL GL SMALL COMP UNIT FUND, VANGUARD TOTAL WORLD STOCK INDEX FUND, A SERIES OF, THE 
BANK OF NEW YORK MELLON EMP BEN COLLECTIVE INVEST FD PLA, ISHARES III PUBLIC LIMITED COMPANY, NTGI-QM COMMON DAC WORLD
EX-US INVESTABLE MIF – LENDING, ST ST MSCI EMERGING MKT SMALL CI NON LENDING COMMON TRT FUND, VANECK VECTORS BRAZIL
SMALL-CAP ETF, STUDIO MASTER FIA, UPS GROUP TRUST, BLACKROCK LATIN AMERICAN INVESTMENT TRUST PLC, CHANG HWA CO BANK,
LTD IN ITS C AS M CUST OF N B FUND, QSUPER, ISHARES MSCI BRAZIL SMALL CAP ETF, SSGA SPDR ETFS EUROPE I PLC, EATON VANCE TR CO 
CO TR FD - PA STR EM MKTS EQ COM TR FD, MERCER QIF FUND PLC, BNYM MELLON CF SL ACWI EX-U.S.IMI FUND, FLEXSHARES MORNINGS-
TAR EMERGING MARKETS FACTOR TILT INDEX F, ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS ETF, ISHARES CORE MSCI TOTAL INTERNATIO-
NAL STOCK ETF, STUDIO MASTER III FIA, EVTC CIT FOF EBPEVTC PARAMETRIC SEM CORE EQUITY FUND TR, STUDIO MASTER II FUNDO DE
INVESTIMENTO ACOES, NORTHERN TRUST COLLECTIVE EAFE SMALL CAP INDEX FUND-NON LEND, ST STR MSCI ACWI EX USA IMI SCREENED 
NON-LENDING COMM TR FD, STATE STREET GLOBAL ALL CAP EQUITY EX-US INDEX PORTFOLIO, STUDIO ICATU 49 PREVIDENCIARIO FIM,
FIDELITY SALEM STREET T: FIDELITY TOTAL INTE INDEX FUND, ISHARES IV PUBLIC LIMITED COMPANY, VANGUARD INV FUNDS ICVC-VAN-
GUARD FTSE GLOBAL ALL CAP INDEX F,FP STUDIO TOTAL RETURN FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES, EMERGING MARKETS SMALL
CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND, EMERGING MARKETS SMALL CAPIT EQUITY INDEX NON-LENDABLE FUND, EMERGING MARKETS SMALL 
CAPITALIZATION EQUITY INDEX FUND B, VANGUARD EMERGING MARKETS STOCK INDEX FUND, MSCI ACWI EX-U.S. IMI INDEX FUND B2, BRI-
DGEWATER PURE ALPHA STERLING FUND, LTD., BRIDGEWATER PURE ALPHA TRADING COMPANY II, LTD., BRIDGEWATER PURE ALPHA
TRADING COMPANY LTD., VANGUARD ESG INTERNATIONAL, VANGUARD FIDUCIARY TRT COMPANY INSTIT T INTL STK MKT INDEX T, AMERICAN 
CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK, STUDIO ICATU PREVIDENCIARIO FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTI, SPARTAN GROUP 
TRUST FOR EMPLOYEE BENEFIT PLANS: SP, VANGUARD F. T. C. INST. TOTAL INTL STOCK M. INDEX TRUST II, VANGUARD INVESTMENT SERIES 
PLC / VANGUARD ESG EMER, DIMENSIONAL EMERGING CORE EQUITY MARKET ETF OF DIM, BLACKROCK EMERGING MARKETS COLLECTIVE 
FUND, VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG GLOBAL ALL CAP U, STUDIO MASTER 70 PREV FIFE FUNDO DE INVESTIMENTO MULTIMER-
CAD, NORTHERN TRUST COLLECTIVE EMERGING MARKETS EX CHIN, FMQQ THE NEXT FRONTIER INTERNET ECOMMERCE ETF, BW DMO
FUND, LTD., STUDIO MASTER V FIM, AMERICAN CENTURY ETF TRUST-AVANTIS RESPONSIBLE EME, ISHARES CORE MSCI EMERGING MARKETS 
IMI INDEX ETF, VANGUARD FUNDS PLC / VANGUARD ESG EMERGING MARKETS, STUDIO MASTER VI FUNDO DE INVESTIMENTO EM ACOES,
BLACKROCK EMERGING MARKETS EX-CHINA FUND OF BLACKROCK FUNDS, BRIDGEWATER PURE ALPHA EURO FUND, LTD., EWP PA FUND, 
LTD., AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK, AMERICAN CENTURY ETF TRUST - AVANTIS EMERGING MARK, ALLIANZ 
GL INVESTORS GMBH ON BEHALF OF ALLIANZGI-FONDS DSPT, ISHARES EMERGING MARKETS IMI EQUITY INDEX FUND, SHELL TR (BERM)
LTD AS TR O SHELL OV CON P F, STATE OF NEW MEXICO STATE INV. COUNCIL, STICHTING SHELL PENSIOENFONDS, VANGUARD TOTAL IN-
TERNATIONAL STOCK INDEX FD, A SE VAN S F.  Certifico que a presente é cópia fiel da Ata lavrada em livro próprio. RJ, 30/04/24. Mesa: Fernanda
Lessa Barreto de Freitas - Presidente; Amir Bocayuva Cunha - Secretário. Jucerja nº 6236657 em 15/05/2024.

INDÚSTRIAS DE BEBIDAS JOAQUIM THOMAZ DE AQUINO FILHO S.A.
CNPJ/ME nº 31.901.382/0002-39 - NIRE nº 33.3.0010185-3

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 27 de 
abril de 2024. 1. Data, Hora e Local: Realizada aos 27 (vinte e sete) dias do 
mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede da Indústrias de Bebidas Jo-
aquim Thomaz de Aquino Filho S.A. (“Companhia”), localizada à Rua Hugo 
Aquino nº 01, Térreo, Centro, São João da Barra/RJ, CEP. 28.200-000. 2. Con-
vocação e Presença: Aviso aos Acionistas publicado no jornal e no site do 
Diário Comercial nos dias 06, 07 e 08 de março de 2024. Edital de Convocação 
publicado no jornal e no site do Diário Comercial nos dias 14, 15, 18 de março 
de 2024, na forma do Estatuto Social. As Demonstrações Financeiras, Relatório 
da Administração e Parecer do Conselho Fiscal foram publicados no jornal e 
no site do Diário Comercial no dia 03 de abril de 2024. Presentes acionistas 
representando 92,47% (noventa e dois inteiros e quarenta e sete centésimos 
por cento) do capital social. 3. Composição da Mesa: Assumiu a presidência 
da Assembleia o Sr. Hugo Aquino Filho, que convidou os Srs. Hugo Aquino Neto 
e Rossini Peralva Filho para compor a mesa e para secretariá-lo, o Sr. Carlos 
Magno Aquino Manhães Pessanha. 4. Ordem do Dia: 1. Assembleia Geral Or-
dinária: (a) Tomar as contas dos administradores e aprovar as demonstrações 
financeiras; e (b) Eleger os membros do Conselho Fiscal para o exercício social 
de 2024. 2. Assembleia Geral Extraordinária: (a) Aprovar a abertura de nova filial 
em São João da Barra - Loja do Milagre; e (b) Tratar sobre demais assuntos de 
interesse da Companhia. 5. Deliberações: Dispensada a leitura da ordem do 
dia, foi deliberado pelos presentes que a ata referente a esta Assembleia seria 
lavrada na forma sumária, contendo apenas as deliberações tomadas, confor-
me faculta o artigo 130, § 1º, da Lei no 6.404/76. Neste sentido, os acionistas to-
maram as seguintes deliberações: 5.1. Em Assembleia Geral Ordinária: 5.1.1. 
Examinadas, discutidas e aprovadas integralmente, por unanimidade, as contas 
da administração, as Demonstrações Financeiras, o Relatório da Administração 
e o Parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2023. 5.1.2. Diante do término do prazo de mandato, os acio-
nistas deliberaram e aprovaram, por unanimidade, a reeleição dos membros do 
Conselho Fiscal e seus suplentes, quais sejam: (i) Guilherme Nogueira de 
Aguiar, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade nº 
12743997-4 IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 238.031.007-63, residente e 
domiciliado à R. Atylano Chrisóstomo, nº 90, Parque Dom Bosco, Campos dos 
Goytacazes - RJ, para o cargo de Conselheiro; e Tiago de Melo Teixeira, brasi-
leiro, união estável, arquiteto, portador da carteira de identidade nº 10.610.956-4 
IFP/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 078.811.947-82, residente e domiciliado na 
Av. Nilo Peçanha, nº 237, Casa 16, Parque Santo Amaro - Campos dos Goyta-
cazes- RJ, para seu Suplente; (ii) Elias Alexandre Assed, brasileiro, casado, 
engenheiro, portador da carteira de identidade nº 80702335-3 DIC/RJ, inscrito 
no CPF/ME sob o nº 284.669.187-87, residente e domiciliado à R. General Ur-
quiza, nº 32, Apto. 201, Leblon, Rio de Janeiro - RJ, para o cargo de Conse-
lheiro; e Leonardo Hissa Rodrigues, brasileiro, casado, empresário, portador 
da carteira de identidade nº 214132912 DIC/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 
114.467.547-23, residente e domiciliado à R. Saldanha Marinho, nº 225, Apto. 
503, Centro, Campos dos Goytacazes - RJ, para seu Suplente; e (iii) Rogério 
Cruz Areas, brasileiro, casado, engenheiro, portador da carteira de identidade 
nº 26466 CREA/RJ, inscrito no CPF/ME sob o nº 238.030.377-00, residente e 
domiciliado à Av. Borges de Medeiros, nº 3449, COB, Lagoa, Rio de Janeiro - 
RJ, para o cargo de Conselheiro; e Luiz Eduardo Boynard de Faria, brasileiro, 
casado, industriário, portador da carteira de identidade nº 20.113.257-8 DIC/RJ, 
inscrito no CPF/ME sob o nº 326.708.777-53, residente e domiciliado à R. Prof. 
Carlos Góes, nº 90, Apto 301, Centro, Campos dos Goytacazes - RJ, para seu 
Suplente. 5.1.3. O mandato dos membros do Conselho Fiscal será de 1 (um) 
ano, contados a partir da presente data e se encerrando em 26 de abril de 
2025. Fica mantida a remuneração em vigor na Companhia. 5.1.4. Os membros 
ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei 
especial, de exercer a administração da Companhia e nem condenados ou sob 
efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato; ou contra economia popular, contra o sistema financeiro 
nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de 
consumo, a fé pública ou a propriedade, conforme previsto no §1º, do art. 147, 
da Lei nº 6.404/76, sendo desde logo investidos no cargo para o qual foram 
eleitos, mediante assinatura do correspondente Termo de Posse, lavrado em 
livro próprio. 5.1.5. Fica comunicado aos acionistas que, diante do falecimento 
do Sr. Aldo Aquino, em reunião do Conselho de Administração, realizada em 29 
de janeiro de 2024, o Sr. Hugo Aquino Neto fora nomeado Vice-Presidente da 
atual Diretoria Executiva. 5.1.6. Os acionistas foram atualizados sobre os mem-
bros do Conselho de Administração para o triênio de 2022 - 2025 quais sejam: 
Hugo Aquino Filho - Presidente; Alfredo de Aquino Sarmento, Frederico de Aqui-
no, Hugo Aquino Neto, João Bosco Quadros Barros, Leonardo Aquino Rivaldo, 
Lia Mírian Aquino Cruz, Magda Maria de Aquino Manhães Pessanha, Márcia 
Valéria Leão Kury de Aquino, Marcos Aquino Andrade Silva, Marcos de Aquino 
Gazineu, Maria Inez Machado Aquino, Nathália Machado de Moraes Aquino, 
Nilde Martins Vianna Aquino, Norma de Aquino Vianna Pecly, Orencio Dieguez 
Aquino Filho, Renato Marion Martins de Aquino e Rossini Peralva Filho. 5.2. Em 
Assembleia Geral Extraordinária: 5.2.1. Deliberaram e aprovaram, por unani-
midade, o projeto para abertura da nova Filial da Indústrias de Bebidas Joaquim 
Thomaz de Aquino Filho S.A., Nome Fantasia: Loja do Milagre, situada à Pça. 
São João Batista nº 12, Parte, Centro, São João da Barra/RJ, CEP 28.200-000, 
acrescentando o CNAE 5611-2/04 - Bares e outros estabelecimentos espe-
cializados em servir bebidas, sem entretenimento, para a devida adequação. 
6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a Assembleia, da
qual se lavrou a presente Ata na forma sumária, conforme Art. 130, §1º da Lei
6.404/76, que, lida e achada conforme, foi assinada pelos Acionistas presen-
tes. Confere com a original lavrada em livro próprio. São João da Barra, RJ,
27 de abril de 2024. Hugo Aquino Filho - Presidente; Carlos Magno Aquino
Manhães Pessanha - Secretário. JUCERJA nº 33901950529 em 20/05/2024.

GRUPO SALTA EDUCAÇÃO S.A.
CNPJ nº 17.765.891/0001-70 - NIRE 33.3.0030675-7

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada 
em 27 de maio de 2024. Ficam convocados os Srs. acionistas do Grupo Salta 
Educação S.A. (“Companhia”), na forma prevista no art. 124 da Lei 6.404/76 e 
no artigo 8º do Estatuto Social da Companhia, a comparecerem em Assembleia 
Geral Extraordinária a ser realizada no dia 27 de maio de 2024, às 10:00 horas, 
na sede da Companhia, localizada na Cidade e Estado do Rio de Janeiro, na 
Rua Rodrigo de Brito, nº 13, Botafogo, CEP 22.280-100, a fim de deliberarem 
sobre as seguintes matérias constantes da ordem do dia: (i) transferência da 
competência para deliberar sobre a “celebração de contratos, acordos ou ope-
rações entre a Companhia ou suas Subsidiárias, de um lado, e seus acionistas 
e respectivas partes relacionadas” do Conselho de Administração para a As-
sembleia Geral; (ii) reforma global e consolidação do Estatuto Social da Compa-
nhia, de modo a adequá-lo ao Acordo de Acionistas da Companhia arquivado na 
sua sede social e também para refletir o novo número de ações emitidas, e (iii) 
indicação de novo membro observador do Conselho de Administração da Com-
panhia, nos termos do Acordo de Acionistas e do Estatuto Social da Companhia. 
Para exercer seus direitos, os acionistas deverão comparecer à Assembleia Ge-
ral Extraordinária portando documento de identidade. Nos termos do art. 126 da 
Lei 6.404/76, os acionistas poderão ser representados por procurador, desde 
que estes apresentem o respectivo instrumento de mandato, com firma reco-
nhecida em cartório. Rio de Janeiro/RJ, 16 de maio de 2024. Maria Eduarda de 
Arruda Falcão Vasconcellos - Presidente do Conselho de Administração.

ALCINPEX IMOBILIÁRIA LTDA
CNPJ: 36.195.451/0001-79 - NIRE: 33.2.0225271-7

Convocação para Assembleia de Sócios. Alcinpex Imobiliária Ltda, 
Sociedade Empresária, sediada na Av. Paisagista José Silva de Azevedo 
Neto nº 200, Bloco 8, Sala 307, Barra da Tijuca, CEP: 22.775-056, 
Cidade e Estado do Rio de Janeiro, vem pelo presente Instrumento 
convocar seus Sócios/Quotistas para participarem de Assembleia, 
a ser realizada no dia 27 de maio de 2024 às 10:00, na Sede Social 
da Sociedade, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 
1 - Eleição de nova Diretoria; 2 - Alienação de quotas da Sociedade; 
3 - Concessão de abono a funcionária. Rodney Kien Hwa Oei - Diretor em 
exercício.

AUTO VIAÇÃO TIJUCA S/A
CNPJ/MF 33.535.592/0001-03 - NIRE 33300040552

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 14 DE 
MAIO DE 2024. DATA: 14 de maio de 2024 às 10:00 horas, em primeira 
convocação. LOCAL: Sede social da empresa, situada na Rua Leopoldo n° 
610 - Andaraí - CEP: 20.541170 - Rio de Janeiro/RJ. PRESENÇA: Acionis-
tas representando 91,56% do Capital Social, conforme Livro de Presença 
de Acionistas. MESA DIRETORA: Presidente: JACOB BARATA FILHO; 
Secretário: ANTÔNIO PÁDUA ARANTES. CONVOCAÇÃO DOS ACIO-
NISTAS: A convocação dos acionistas foi publicada no Diário Comercial, 
nas edições física e eletrônica, nos seguintes dias: 06/05/2024, 07/05/2024 
e 08/05/2024. DOCUMENTOS DA ADMINISTRAÇÃO: As demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023 foram pu-
blicadas no dia 29 de abril de 2024 no Diário Comercial pág. 7, com divul-
gação simultânea da íntegra dos documentos na página do mesmo jornal 
na internet, conforme disposto no artigo 289, inciso I, da Lei n° 6.404, de 
15/12/76. DELIBERAÇÕES: Após discussão e votação, abstendo-se de vo-
tar os legalmente impedidos, foram tomadas as seguintes deliberações, por 
unanimidade: a) Aprovadas as contas da administração, as demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 
2023 e o relatório da diretoria; b) Deixou-se de distribuir dividendos, sendo 
o lucro do exercício utilizado para amortizar prejuízos acumulados; c) Não
se elegeu Conselho Fiscal, por não ser permanente e não haver pedido
para instauração; d) Foram eleitos os membros da Diretoria para o período
de 2024/2025, a saber: DIRETOR PRESIDENTE: JACOB BARATA FILHO,
brasileiro, casado pelo regime da separação total de bens, empresário, por-
tador da carteira de identidade n° 02.654.554 1 DETRAN/RJ, inscrito no CPF
sob o n° 341.137.627-91, residente e domiciliado no Rio de Janeiro/RJ, com
escritório à Avenida Brasil, n° 8255, 5o andar, Ramos, Rio de Janeiro/RJ,
CEP 21030-000; DIRETOR SUPERINTENDENTE: ERNESTO RIBEIRO
MARTINS, empresário, casado, portador do RG n° 52 53713 5 CRM, ex-
pedido em 07/01/1991, inscrito no CPF sob o n° 824.598.947-91, residente
e domiciliado na Rua Barão de Mesquita, n° 248, Apt. 1501, Tijuca, Rio de
Janeiro - RJ, CEP 20.540-003; e DIRETOR OPERACIONAL: ANTÔNIO
PÁDUA ARANTES, brasileiro, casado, empresário, portador da carteira de
identidade n° 01.887.056-8, expedida pelo DETRAN/RJ em 14 de junho de
2018, inscrito no CPF n° 027.206.987-68, residente na Rua Mesquitinha n°
11, casa, Barra da Tijuca, Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22793-297, ficando
vago o cargo de DIRETOR-TÉCNICO. Os Diretores ora eleitos terão manda-
to vigente até a publicação da próxima Assembléia Geral Ordinária (AGO) a
realizar-se em 2025; e) Quanto aos honorários da Diretoria, foram estes fixa-
dos no valor global anual de até R$1.100.000,00 (um milhão e cem mil reais)
para o DIRETOR SUPERINTENDENTE, ficando os demais sem remunera-
ção por já receberem honorários por outras empresas do grupo. ENCER-
RAMENTO: Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tem-
po necessário à lavratura da presente Ata, que, após lida, foi aprovada por
unanimidade dos presentes. MESA: JACOB BARATA FILHO - Presidente;
e, ANTÔNIO PÁDUA ARANTES - Secretário. ACIONISTAS: JACOB BA-
RATA FILHO; RFB PARTICIPAÇÕES S.A., representada por Mauro Gomes
de Andrade; DAVID FERREIRA BARATA; JACOB & DANIEL PARTICIPA-
ÇÕES S.A., representada por Jacob Barata e Daniel Ferreira Barata; LOF51
PARTICIPAÇÕES LTDA., representada por seu administrador Carlos Vitor
Alves Fernandes; ESPÓLIO DE GERALDO QUEIROZ DE FIGUEREDO, re-
presentado pelo inventariante; EDUARDO BRITTO DE FIGUEREDO; ELZA 
RIBEIRO MARTINS; e ERNESTO RIBEIRO MARTINS. A presente ata é
cópia fiel de lavratura original efetuada no Livro de Atas de Assembléias Ge-
rais. Rio de Janeiro - RJ, 14 de maio de 2024. ANTÔNIO PÁDUA ARANTES 
- Secretário. Jucerja em 20/05/2024 sob o nº. 00006244895. Gabriel Oliveira 
de Souza Voi - Secretário Geral.

Comissões da Alerj debatem 
nova ‘Lei dos cães ferozes’

LEGISLATIVO

As Comissões de Defesa 
e Proteção dos Animais e de 
Constituição e Justiça (CCJ), 
da Assembleia Legislativa 
do Estado do Rio de Janeiro 
(Alerj), debateram em audi-
ência pública realizada nesta 
segunda-feira (20) a atualiza-
ção da Lei 4597/05, que esta-
belece regras de segurança 
para a permanência e circu-
lação de animais ferozes em 
locais públicos. A discussão 
foi motivada pelos recentes 
casos de ataques envolvendo 
cães da raça pitbull no estado 
como, por exemplo, a morte 
de um idoso de 77 anos no 
município de Natividade, e a 

amputação de um dos braços 
da escritora Roseana Murray, 
em Saquarema.

Um dos problemas apon-
tados durante o debate foi 
a falta de lugares adequa-
dos para abrigar esses ani-
mais após o recolhimento 
e de que maneira poderia 
ser feito o financiamento da 
implementação desses locais. 
Amorim pontuou que há uma 
lei autorizativa para a criação 
do Fundo Estadual de Pro-
teção Animal. Sendo assim, 
os colegiados irão estudar 
formas de dar efetividade a 
esse fundo. Outra alternativa 
debatida foi o uso de verbas 

provenientes do Fundo de 
Controle Ambiental (Fecam).

O  presidente da Comis-
são de Defesa e Proteção dos 
Animais, deputado Léo Vieira 
(REP), salientou que os recen-
tes casos envolvendo pitbulls 
irão desdobrar em discussões 

mais aprofundadas acerca do 
cuidado com cães considera-
dos bravios. O parlamentar 
também defendeu que, além 
da atualização da lei, seja rea-
lizado um amplo trabalho de 
conscientização sobre a lei 
atual.
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